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APRESENTAÇÃO 

Os Anais do III Congresso Nacional de Saúde Materno-Infantil e Desenvolvimento 

Infantil (CONSMID) registram a memória editorial de um encontro científico voltado à 

discussão de evidências, práticas assistenciais, políticas públicas e experiências 

interdisciplinares relacionadas à saúde materno-infantil e ao desenvolvimento infantil. 

Realizado oficialmente nos dias 24 e 25 de julho de 2026, em formato 100% online e 

com transmissão ao vivo, o congresso foi concebido como espaço acadêmico multiprofissional 

destinado à circulação qualificada do conhecimento, à valorização da produção científica 

aplicada e ao fortalecimento do diálogo entre ensino, pesquisa, extensão e assistência. 

O processo de submissão teve início em 01 de março de 2026 e permaneceu aberto até 

11 de julho de 2026, em regime de fluxo contínuo. Os manuscritos recebidos foram submetidos 

à avaliação por pares em modelo duplo-cego, assegurando anonimato entre autores e 

avaliadores, observância de critérios técnico-científicos e compromisso com a integridade 

editorial. 
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RESUMO 

Introdução: As vulvovaginites na infância representam uma das principais queixas 

ginecológicas pediátricas, sendo mais prevalentes em meninas pré-púberes devido a 

características anatômicas e fisiológicas próprias dessa fase, como ausência de estrogênio, 

mucosa vaginal mais fina, pH neutro e menor proteção da flora vaginal, o que favorece 

infecções e irritações locais; além disso, fatores como higiene inadequada, uso de roupas 

apertadas, contato com agentes irritantes e presença de corpos estranhos contribuem 

significativamente para o desenvolvimento do quadro. Objetivo: O objetivo deste estudo é 

sintetizar os principais aspectos relacionados ao diagnóstico e manejo das vulvovaginites na 

infância, destacando condutas clínicas seguras, eficazes e baseadas em evidências. 

Metodologia: Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, realizada por meio de busca em 

bases de dados como PubMed, SciELO e Biblioteca Virtual em Saúde, utilizando descritores 

relacionados a vulvovaginites, infância e infecções genitais, incluindo artigos publicados nos 

últimos anos 10 em português e inglês, com seleção de estudos relevantes para prática clínica. 

Resultados: Os resultados demonstram que a vulvovaginite inespecífica é a forma mais comum, 

geralmente associada a fatores irritativos e hábitos de higiene inadequados, enquanto as causas 

infecciosas incluem agentes bacterianos como Streptococcus pyogenes e Haemophilus 

influenzae, além de raros casos fúngicos, sendo a candidíase incomum antes da puberdade; 

parasitoses, como Enterobius vermicularis, também devem ser consideradas, especialmente em 

casos de prurido noturno. O diagnóstico é predominantemente clínico, baseado na anamnese 

detalhada e exame físico cuidadoso, devendo-se avaliar sinais como eritema, corrimento, odor 

e prurido, além de investigar possíveis fatores predisponentes; exames complementares são 

reservados para casos persistentes, recorrentes ou com suspeita de etiologia específica, podendo 

incluir cultura de secreção vaginal. O manejo inicial baseia-se principalmente em medidas não 

farmacológicas, como orientação de higiene adequada (limpeza no sentido ântero-posterior), 

uso de roupas íntimas de algodão, evitar umidade prolongada e substâncias irritantes, sendo 

essas condutas frequentemente suficientes para resolução do quadro; quando há suspeita de 

infecção bacteriana específica, indica-se antibioticoterapia direcionada, enquanto 

antiparasitários são utilizados em casos de oxiuríase e antifúngicos apenas quando candidíase 



 

é confirmada; a presença de corpo estranho deve ser considerada diante de corrimento 

persistente e fétido, exigindo remoção adequada. Considerações finais: A conclusão evidencia 

que o diagnóstico precoce e o manejo adequado das vulvovaginites na infância são 

fundamentais para evitar recorrências e complicações, sendo essencial priorizar medidas 

educativas e abordagem individualizada, reservando o uso de medicamentos para casos 

específicos, além de sempre considerar diagnósticos diferenciais, incluindo situações de abuso 

sexual, quando clinicamente suspeitas, garantindo assim uma assistência integral, segura e 

humanizada à paciente pediátrica. 

Palavras-chave: vulvovaginites; pré-púberes e secreção vaginal. 
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RESUMO 

OBJETIVO: analisar os desafios da atenção materno-infantil e sua relação com a promoção do 

desenvolvimento saudável na primeira infância. MÉTODOS: Trata-se de uma revisão narrativa 

da literatura, de abordagem qualitativa e caráter descritivo, realizada nas bases de dados 

PubMed/MEDLINE, Scientific Electronic Library Online (SciELO) e Biblioteca Virtual em 

Saúde (BVS). Foram incluídos artigos publicados entre 2020 e 2026, disponíveis na íntegra nos 

idiomas português, inglês e espanhol. Após aplicação dos critérios de elegibilidade, quatro 

estudos compuseram a análise final. RESULTADOS: A análise mostra que a fragmentação do 

conhecimento interfere na comunicação entre equipes, fragiliza a integração das redes 

assistenciais e dificulta a construção de práticas colaborativas. Também foram identificadas 

contribuições do apoio matricial, das tecnologias sociais e do trabalho multiprofissional para 

fortalecimento da corresponsabilização e da integralidade do cuidado. CONCLUSÃO: 

Concluiu-se que a interdisciplinaridade representa elemento essencial para qualificação da 

assistência em saúde, favorecendo práticas mais integradas, resolutivas e centradas nas 

necessidades dos usuários, além de contribuir para o fortalecimento das redes de atenção e da 

produção do cuidado integral. 

Palavras-chave: Assistência Integral à Saúde; Equipe Multiprofissional; Saúde Coletiva; 

Saúde Mental. 



 

INTRODUÇÃO 

A atenção à saúde materno-infantil representa um dos principais pilares das políticas 

públicas de saúde, devido à sua relação direta com a redução da morbimortalidade materna e 

infantil e com a promoção do desenvolvimento saudável 

na primeira infância. A gestação, o parto, o puerpério e os primeiros anos de vida 

constituem períodos decisivos para intervenções preventivas e assistenciais, exigindo cuidado 

contínuo, integral e humanizado. Nesse contexto, a Organização Mundial da Saúde reconhece 

que inúmeras crianças ainda apresentam prejuízos evitáveis no crescimento e desenvolvimento 

em decorrência das desigualdades sociais e das limitações no acesso aos serviços de saúde. 

(Castro et al., 2025). O cuidado materno-infantil envolve fatores biológicos, sociais e 

econômicos, tornando indispensável a atuação interdisciplinar dos profissionais da saúde para 

garantir assistência qualificada à mulher e à criança. Contudo, a permanência de práticas 

assistenciais fragmentadas e de modelos tradicionais de formação profissional dificulta a 

construção de estratégias integradas voltadas às necessidades familiares. Dessa forma, o 

fortalecimento das equipes multiprofissionais e das práticas colaborativas assume papel 

relevante na ampliação da qualidade da assistência ofertada nos serviços de saúde. (Alpantaki; 

Kouroubali, 2025). Além da assistência clínica, o desenvolvimento saudável na primeira 

infância depende de fatores como alimentação adequada, vínculo familiar, estímulos cognitivos 

e acesso oportuno às ações de promoção da saúde. Entretanto, persistem desafios relacionados 

às desigualdades socioeconômicas, à vulnerabilidade social e às limitações estruturais dos 

serviços de saúde, condições que podem comprometer o crescimento e o desenvolvimento 

infantil (Silva; Tolentino Júnior, 2021). A complexidade dessas demandas exige abordagens 

ampliadas e integradas entre diferentes áreas do conhecimento para favorecer respostas mais 

efetivas às necessidades materno- infantis. (Putri, 2026). Diante desse contexto, torna-se 

necessário ampliar as discussões sobre a atenção à saúde materno-infantil e os desafios 

relacionados ao desenvolvimento saudável na primeira infância, considerando a importância do 

cuidado integral e das práticas interdisciplinares na saúde coletiva. A problemática do estudo 

relaciona-se às dificuldades enfrentadas pelos serviços de saúde para garantir assistência 

contínua, humanizada e resolutiva durante os primeiros anos de vida. Assim, o presente estudo 



 

tem como objetivo analisar os desafios da atenção materno-infantil e sua relação com a 

promoção do 

desenvolvimento saudável na primeira infância. 

METODOLOGIA 

A metodologia deste estudo caracterizou-se como uma revisão narrativa da literatura, 

de abordagem qualitativa e caráter descritivo, desenvolvida com a finalidade de discutir os 

desafios relacionados à fragmentação do conhecimento em saúde e às práticas interdisciplinares 

na produção do cuidado integral. A revisão narrativa foi escolhida por possibilitar análise 

ampliada e reflexiva acerca das relações entre interdisciplinaridade, corresponsabilização das 

equipes e integração dos saberes no contexto da saúde coletiva. A busca bibliográfica foi 

realizada nas bases de dados PubMed/MEDLINE, Scientific Electronic Library Online 

(SciELO) e Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), utilizando os descritores DeCS/MeSH: “Saúde 

Coletiva” (Public Health), “Assistência Integral à Saúde” (Comprehensive Health Care), 

“Saúde Mental” (Mental Health) e “Equipe Multiprofissional” (Patient Care Team), associados 

pelos operadores booleanos AND e OR. Foram incluídos artigos publicados entre 2020 e 2026, 

disponíveis na íntegra nos idiomas português, inglês e espanhol, que apresentassem relação 

direta com a temática proposta. Excluíram-se estudos duplicados, resumos simples, editoriais, 

cartas ao leitor e produções que não contemplavam os objetivos da pesquisa. Após a aplicação 

dos critérios de elegibilidade e leitura integral dos materiais selecionados, foram incluídos 4 

estudos para composição final da análise, sem exclusões após leitura aprofundada, por 

apresentarem compatibilidade temática com os objetivos do estudo. A análise dos dados 

ocorreu de forma descritiva e interpretativa, permitindo organizar as discussões em eixos 

relacionados à interdisciplinaridade, apoio matricial, tecnologias sociais em saúde e integração 

entre diferentes áreas do conhecimento. Por se tratar de uma revisão narrativa fundamentada 

em dados secundários de acesso público, não houve necessidade de submissão ao Comitê de 

Ética em Pesquisa, conforme a Resolução nº 510/2016 do Conselho Nacional de Saúde. Entre 

as limitações metodológicas destacam-se o número reduzido de publicações diretamente 

relacionadas ao tema, a heterogeneidade metodológica dos estudos incluídos e a restrição das 

buscas às bases de dados selecionadas e aos idiomas português, inglês e espanhol, fatores que 



 

podem limitar a abrangência dos achados e das interpretações produzidas. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Foram incluídos 4 estudos para composição desta análise, sem exclusões após leitura 

integral, por apresentarem relação direta com a fragmentação do conhecimento em saúde e os 

desafios para consolidação de práticas interdisciplinares. Os materiais permitiram discutir 

obstáculos epistemológicos, institucionais e assistenciais relacionados à produção do cuidado, 

evidenciando a necessidade de integração entre diferentes áreas do conhecimento para 

fortalecimento das práticas colaborativas. O debate apresentado pelos autores problematiza os 

limites do modelo disciplinar tradicional e reforça a necessidade de corresponsabilização entre 

equipes no contexto da saúde coletiva e da saúde mental. Santos, Coelho e Fernandes (2020) 

compreendem a interdisciplinaridade como alternativa à fragmentação do conhecimento 

produzida pelos modelos tradicionais de formação e pesquisa. Os autores argumentam que a 

compartimentalização dos saberes dificulta a compreensão ampliada dos fenômenos humanos 

e limita a construção de respostas mais efetivas para problemas complexos da 

contemporaneidade. Nesse contexto, a articulação entre diferentes áreas surge como 

possibilidade de fortalecimento da produção científica e das práticas em saúde coletiva. 

Treichel et al. (2023) relacionam a fragmentação do cuidado às dificuldades de comunicação 

entre serviços, às fragilidades na referência e contrarreferência e à baixa articulação intersetorial 

nas redes de atenção psicossocial. Os autores defendem que o apoio matricial favorece a 

corresponsabilização das equipes e amplia o cuidado compartilhado entre os profissionais, 

permitindo intervenções mais integradas e resolutivas. Diferentemente de práticas isoladas por 

especialidade, o modelo apresentado fortalece a construção coletiva das decisões terapêuticas. 

Zamberlan et al. (2023) defendem que o desenvolvimento de tecnologias sociais em saúde 

depende da interação entre profissionais, usuários e comunidade, superando práticas 

verticalizadas. A utilização do Design Thinking favorece processos colaborativos centrados nas 

necessidades dos sujeitos. Lin (2022) converge com essa discussão ao criticar interpretações 

reducionistas entre psicologia e teologia, valorizando 

aproximações interdisciplinares voltadas à compreensão ampliada da saúde mental e do 

cuidado humano. 



 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A discussão desenvolvida neste estudo permitiu compreender que a fragmentação do 

conhecimento em saúde ainda dificulta a consolidação de práticas assistenciais integrais e 

colaborativas. A permanência de modelos centrados na atuação isolada dos profissionais limita 

a construção de respostas mais amplas às demandas da saúde coletiva. Nesse cenário, a 

interdisciplinaridade mostrou-se relevante para fortalecer a articulação entre os saberes e 

favorecer maior continuidade do cuidado. Os materiais analisados demonstraram que 

estratégias como apoio matricial, trabalho multiprofissional e tecnologias sociais colaborativas 

contribuem para qualificação da assistência e ampliação da corresponsabilização entre equipes. 

A integração entre diferentes áreas do conhecimento favorece intervenções mais resolutivas e 

centradas nas necessidades dos usuários, além de fortalecer práticas assistenciais mais 

humanizadas e integradas. O objetivo do estudo foi alcançado ao discutir os desafios 

relacionados à fragmentação do conhecimento e seus impactos na produção do cuidado integral. 

Observou-se que fragilidades na comunicação entre serviços, dificuldades na articulação das 

redes de atenção e limitações presentes na formação profissional interferem diretamente na 

efetivação das práticas interdisciplinares nos serviços de saúde. Entre as limitações do estudo, 

destacam-se o número reduzido de publicações específicas sobre a temática e a heterogeneidade 

metodológica dos materiais incluídos. Recomenda-se que pesquisas futuras investiguem 

experiências práticas de interdisciplinaridade nos serviços de saúde e seus impactos na 

qualificação da assistência e na organização das redes de cuidado. 
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RESUMO 

OBJETIVO: Analisar a importância da auditoria em saúde no fortalecimento da gestão pública 

e sua influência na qualificação da assistência prestada à população. MÉTODOS: Trata-se de 

uma revisão narrativa da literatura, de abordagem qualitativa e caráter descritivo, realizada nas 

bases PubMed/MEDLINE, SciELO e Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), além de documentos 

oficiais do Ministério da Saúde. Incluíram-se publicações em português, inglês e espanhol, 

publicadas entre 2016 e 2025. Após aplicação dos critérios de elegibilidade e leitura integral, 4 

publicações compuseram a análise final. RESULTADOS: A auditoria em saúde favoreceu o 

monitoramento da qualidade assistencial, o fortalecimento da transparência pública e a 

organização dos processos institucionais. Também foram observadas contribuições 

relacionadas à racionalização dos recursos financeiros, adesão aos protocolos assistenciais, 

fortalecimento da segurança do paciente e integração entre gestão e assistência. CONCLUSÃO: 

A auditoria em saúde constitui ferramenta estratégica para qualificação da assistência e 

fortalecimento da gestão pública no SUS, contribuindo para maior eficiência organizacional e 

melhoria contínua do cuidado ofertado à população. 

Palavras-chave: Auditoria em Saúde; Avaliação em Saúde; Gestão em Saúde; Qualidade da 

Assistência à Saúde; Sistema Único de Saúde. 



 

INTRODUÇÃO 

A auditoria em saúde tem assumido papel relevante no fortalecimento da gestão pública 

do Sistema Único de Saúde (SUS), principalmente diante da necessidade de qualificar os 

serviços ofertados à população e aprimorar os mecanismos de controle e 

avaliação (Slutzman et al., 2023). A utilização de práticas avaliativas contribui para 

identificar fragilidades nos processos assistenciais e administrativos, favorecendo maior 

eficiência na gestão dos recursos públicos e na organização do cuidado. Nesse contexto, a 

auditoria passou a ser reconhecida como importante instrumento de monitoramento, 

transparência e melhoria contínua da assistência em saúde. (Glenngård; Anell, 2021). A 

discussão sobre auditoria em saúde também se relaciona aos princípios da integralidade, 

universalidade e equidade que estruturam o SUS, considerando que a qualidade assistencial 

depende da efetividade das ações desenvolvidas nos serviços de saúde. Dados da Organização 

Mundial da Saúde (OMS) demonstram que milhões de agravos e óbitos evitáveis ainda 

permanecem associados à baixa qualidade da assistência, reforçando a necessidade de 

estratégias sistemáticas de avaliação dos serviços. Nesse cenário, auditorias clínicas e auditorias 

baseadas em padrões assistenciais têm sido utilizadas para monitorar conformidade dos 

cuidados e fortalecer práticas voltadas à segurança do paciente (White et al., 2024). Além do 

caráter fiscalizador, a auditoria contemporânea passou a incorporar dimensões educativas e 

organizacionais, estimulando processos de qualificação profissional e melhoria do desempenho 

institucional. Estratégias de auditoria e feedback favorecem reflexões sobre práticas 

assistenciais, adesão a protocolos e desenvolvimento de ações corretivas voltadas à qualidade 

do cuidado. Contudo, ainda persistem desafios relacionados à limitação de recursos, à 

insuficiência de capacitação técnica e à dificuldade de integração entre gestão e assistência nos 

serviços públicos de saúde. (Rousseva et al., 2020). Diante desse contexto, torna-se relevante 

ampliar discussões sobre a auditoria em saúde como ferramenta estratégica para o 

fortalecimento da gestão pública e qualificação da assistência no SUS. A problemática deste 

estudo concentra-se na compreensão de como as práticas de auditoria podem contribuir para 

aprimorar os processos de controle, avaliação e organização dos serviços de saúde. Assim, o 



 

estudo tem como objetivo analisar a importância da auditoria em saúde no fortalecimento da 

gestão pública e sua influência na qualificação da assistência prestada à população. 

METODOLOGIA 

A metodologia deste estudo caracterizou-se como uma revisão narrativa 

da literatura, de natureza descritiva e abordagem qualitativa, desenvolvida para discutir 

a auditoria em saúde como instrumento de fortalecimento da gestão pública e qualificação da 

assistência no SUS. A pesquisa foi conduzida por meio da análise de produções científicas e 

documentos institucionais relacionados à auditoria, avaliação em saúde e gestão dos serviços 

públicos. A busca bibliográfica foi realizada nas bases PubMed/MEDLINE, SciELO e 

Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), além de documentos oficiais do Ministério da Saúde. 

Foram utilizados os descritores DeCS/MeSH: “Auditoria em Saúde” (Health Audit), “Sistema 

Único de Saúde” (Unified Health System), “Gestão em Saúde” (Health Management), 

“Qualidade da Assistência à Saúde” (Quality of Health Care) e “Avaliação em Saúde” (Health 

Evaluation), associados pelos operadores booleanos AND e OR. Foram incluídas publicações 

disponíveis na íntegra, nos idiomas português, inglês e espanhol, publicadas entre 2016 e 2025. 

Os critérios de inclusão contemplaram artigos científicos e documentos institucionais 

relacionados à auditoria em saúde, avaliação dos serviços e qualificação da assistência no SUS. 

Foram excluídos estudos duplicados, resumos simples, publicações incompletas e materiais 

sem relação direta com a temática. Após leitura dos títulos, resumos e textos completos, 4 

estudos compuseram a análise final do trabalho. A análise dos dados ocorreu de forma 

descritiva e interpretativa, considerando os aspectos relacionados ao controle, monitoramento 

e melhoria da assistência em saúde. Por utilizar dados secundários e públicos, não houve 

necessidade de submissão ao Comitê de Ética em Pesquisa, conforme a Resolução nº 510/2016 

do Conselho Nacional de Saúde. Como limitações metodológicas, destacam-se a quantidade 

reduzida de estudos específicos e a restrição das buscas às bases selecionadas. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Foram incluídos 4 estudos para composição desta análise, sem exclusões após leitura 

integral, por apresentarem relação direta com auditoria em saúde, avaliação e qualificação da 



 

assistência no SUS. Os materiais permitiram discutir a auditoria como instrumento de controle, 

monitoramento da qualidade assistencial e fortalecimento da gestão pública, abrangendo 

aspectos relacionados à avaliação de desempenho, organização dos serviços e melhoria 

contínua do cuidado. 

Oliveira e Cavalcante (2016) descrevem que a auditoria no SUS ultrapassa funções 

meramente fiscalizatórias ao contribuir para organização do planejamento orçamentário e 

fortalecimento da transparência pública. A análise realizada pelos autores demonstra que a 

compatibilidade entre planejamento e execução financeira favorece maior controle sobre os 

serviços ofertados à população, especialmente diante da necessidade de racionalização dos 

recursos públicos. Nessa perspectiva, a auditoria auxilia gestores na identificação de 

fragilidades administrativas e assistenciais, permitindo correções direcionadas à melhoria da 

qualidade do cuidado. Santos e Pinto (2017) discutem que a expansão dos modelos de 

contratualização hospitalar no SUS ampliou a necessidade de mecanismos regulatórios capazes 

de monitorar desempenho institucional e regular contratos de gestão. Os autores relacionam a 

atuação do Sistema Nacional de Auditoria (SNA) à consolidação de práticas de avaliação 

voltadas ao controle da eficiência, eficácia e efetividade dos serviços hospitalares (Ministério 

da Saúde, 2025). Em convergência, Hut-Mossel et al. (2021) identificam que auditorias 

estruturadas favorecem maior engajamento profissional, compartilhamento de informações e 

fortalecimento das ações colaborativas entre equipes e gestores, elementos associados à 

qualificação contínua da assistência hospitalar. Pereira et al. (2022) ressaltam que estratégias 

baseadas em audit and feedback apresentaram resultados favoráveis na adesão às diretrizes 

clínicas e na melhoria dos processos assistenciais em diferentes níveis dos sistemas de saúde. 

Os autores destacam que auditorias associadas a ações educativas, monitoramento de 

indicadores e devolutivas sistemáticas favorecem mudanças organizacionais e maior 

padronização das práticas em saúde. Esse entendimento aproxima-se das discussões de Hut-

Mossel et al. (2021), que associam a efetividade das auditorias à capacidade de promover 

reflexão crítica sobre o cuidado, estimular participação das equipes e fortalecer processos 

institucionais voltados à segurança e qualidade assistencial. 



 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As discussões desenvolvidas neste estudo permitiram compreender que a auditoria em 

saúde exerce papel estratégico no fortalecimento da gestão pública no SUS, ultrapassando 

funções exclusivamente fiscalizatórias e assumindo relevância na qualificação da assistência, 

no monitoramento dos serviços e na 

organização dos processos institucionais. A análise dos estudos demonstrou que práticas 

avaliativas associadas ao acompanhamento de indicadores, controle assistencial e devolutivas 

sistemáticas favorecem maior eficiência administrativa, fortalecimento da transparência e 

aprimoramento da qualidade do cuidado ofertado à população. Os achados também 

evidenciaram que a auditoria contribui para o desenvolvimento de práticas organizacionais mais 

integradas, estimulando reflexões críticas sobre o desempenho institucional e ampliando a 

articulação entre gestão e assistência. A incorporação de estratégias educativas e mecanismos 

de audit and feedback mostrou-se relevante para qualificação profissional, adesão a protocolos 

assistenciais e fortalecimento da segurança do paciente, especialmente em contextos 

hospitalares e serviços públicos de saúde que demandam maior controle sobre os processos 

assistenciais. Entretanto, algumas limitações metodológicas precisam ser consideradas na 

interpretação dos resultados apresentados. Observou-se quantitativo reduzido de publicações 

específicas sobre auditoria em saúde no contexto do SUS, além da heterogeneidade 

metodológica entre os estudos incluídos, envolvendo diferentes delineamentos e abordagens 

analíticas. Também se reconhece que a restrição das buscas às bases de dados selecionadas e 

aos idiomas português, inglês e espanhol pode ter limitado a abrangência da produção científica 

identificada, dificultando uma análise ainda mais ampla sobre os impactos das auditorias na 

gestão pública em saúde. Diante desse cenário, recomenda-se que pesquisas futuras aprofundem 

investigações sobre a efetividade das auditorias em diferentes níveis de atenção à saúde, 

incluindo análises relacionadas aos impactos assistenciais, econômicos e organizacionais das 

práticas avaliativas no SUS. Também se torna relevante ampliar estudos voltados à integração 

entre auditoria, educação permanente e gestão da qualidade, considerando as transformações 

contemporâneas dos serviços de saúde e a necessidade de fortalecimento contínuo das políticas 

públicas voltadas à qualificação da assistência. 
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RESUMO 

OBJETIVO: Analisar a relação entre neuropsiquiatria e plasticidade cerebral na dinâmica dos 

transtornos mentais, enfatizando os mecanismos envolvidos e as implicações das intervenções 

terapêuticas inovadoras no cuidado em saúde mental. MÉTODOS: Trata-se de uma revisão 

narrativa da literatura, de natureza descritiva e abordagem qualitativa, realizada nas bases 

PubMed/MEDLINE, Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) e SciELO. Incluíram-se artigos 

publicados entre 2022 e 2025, disponíveis na íntegra, nos idiomas português, inglês e espanhol. 

Inicialmente, 6 estudos foram selecionados, sendo 4 incluídos na análise final. RESULTADOS: 

A análise demonstrou que alterações nos processos neuroplásticos estão associadas à 

fisiopatologia dos transtornos mentais, especialmente em condições relacionadas ao 

comprometimento cognitivo e emocional. Técnicas de estimulação cerebral não invasiva, 

neuromodulação, terapias digitais e realidade virtual apresentaram potencial terapêutico 

relevante na reorganização neural, melhora funcional e individualização do cuidado. Persistem 

limitações relacionadas ao alto custo das tecnologias e à dificuldade de acesso às intervenções 

neurotecnológicas. CONCLUSÃO: Conclui-se que a plasticidade cerebral representa 

importante mecanismo para compreensão dos transtornos mentais e para o desenvolvimento de 

abordagens terapêuticas mais específicas, inovadoras e eficazes no cuidado neuropsiquiátrico. 

Palavras-chave: Neuropsiquiatria; Neuromodulação; Plasticidade Cerebral; Saúde Mental; 

Transtornos Mentais. 



 

INTRODUÇÃO 

A neuropsiquiatria tem ampliado a compreensão dos mecanismos biológicos 

relacionados aos transtornos mentais, 

especialmente diante dos avanços científicos sobre plasticidade cerebral e reorganização 

funcional do sistema nervoso central. A neuroplasticidade corresponde à capacidade do cérebro 

de modificar conexões sinápticas e reorganizar estruturas neurais em resposta a estímulos 

ambientais, emocionais e fisiológicos, estando associada aos processos de aprendizagem, 

memória e adaptação comportamental. Alterações nesses mecanismos têm sido relacionadas à 

etiologia e progressão de condições psiquiátricas, como depressão, esquizofrenia e transtornos 

de ansiedade, ampliando o interesse científico sobre a dinâmica cerebral envolvida nessas 

doenças (Jesus et al., 2025; Appelbaum et al., 2022). Os transtornos mentais representam 

importante desafio para os sistemas de saúde devido ao impacto funcional, social e econômico 

associado ao comprometimento cognitivo e emocional dos indivíduos acometidos. Dados da 

Organização Mundial da Saúde (OMS) apontam crescimento aproximado de 13% nos 

transtornos mentais nas últimas décadas, além de impacto econômico estimado em cerca de um 

trilhão de dólares anuais. Nesse cenário, alterações envolvendo neurotransmissores como 

serotonina, dopamina, glutamato e GABA, associadas à redução da neurogênese e da 

conectividade neuronal, têm sido descritas como fatores relevantes na fisiopatologia 

neuropsiquiátrica contemporânea (Estela- Zape et al., 2025). O avanço das pesquisas em 

neurociência também tem impulsionado o desenvolvimento de intervenções terapêuticas 

inovadoras direcionadas à modulação da plasticidade cerebral. Estudos recentes descrevem o 

potencial de substâncias psicodélicas, técnicas de neuromodulação e estratégias neuroprotetoras 

na indução de mudanças estruturais e funcionais capazes de favorecer respostas terapêuticas 

mais rápidas e duradouras em diferentes transtornos psiquiátricos. Além disso, investigações 

relacionadas aos mecanismos sinápticos demonstram que a reorganização neuronal pode 

representar importante alvo terapêutico para redução de sintomas psiquiátricos persistentes e 

melhora funcional (Agnorelli et al., 2025; Appelbaum et al., 2022). Apesar da ampliação das 

evidências relacionadas à plasticidade cerebral nos transtornos mentais, ainda permanecem 

limitações quanto à compreensão integrada 



 

dos mecanismos neurobiológicos envolvidos e das implicações clínicas das terapias 

emergentes. Dessa forma, torna-se relevante discutir como os processos neuroplásticos 

participam da dinâmica dos transtornos mentais e de que maneira podem contribuir para 

abordagens terapêuticas mais específicas e eficazes. Assim, o presente estudo tem como 

objetivo analisar a relação entre neuropsiquiatria e plasticidade cerebral na dinâmica dos 

transtornos mentais, enfatizando os mecanismos envolvidos e as implicações das intervenções 

terapêuticas inovadoras no cuidado em saúde mental. 

METODOLOGIA 

A presente pesquisa caracteriza-se como uma revisão narrativa da literatura, de natureza 

descritiva e abordagem qualitativa, voltada à discussão da relação entre neuropsiquiatria, 

plasticidade cerebral e intervenções terapêuticas inovadoras aplicadas aos transtornos mentais. 

A revisão narrativa foi utilizada por possibilitar análise ampla e interpretativa das evidências 

recentes relacionadas à neuroplasticidade, neuromodulação e reorganização funcional do 

sistema nervoso central. A busca bibliográfica foi realizada nas bases de dados 

PubMed/MEDLINE, Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) e SciELO, utilizando descritores 

DeCS/MeSH como: “Neuropsiquiatria” (Neuropsychiatry), “Plasticidade Cerebral” (Brain 

Plasticity), “Transtornos Mentais” (Mental Disorders), “Neuromodulação” (Neuromodulation) 

e “Saúde Mental” (Mental Health), associados pelos operadores booleanos AND e OR. Foram 

incluídos artigos publicados entre 2022 e 2025, disponíveis na íntegra, nos idiomas português, 

inglês e espanhol, que apresentassem relação direta com neuroplasticidade e terapias 

neuropsiquiátricas. Foram excluídos estudos duplicados, incompletos ou sem abordagem 

específica da temática. Inicialmente, 6 estudos foram selecionados para leitura integral, sendo 

4 incluídos na amostra final e 2 excluídos por não apresentarem relação direta com intervenções 

neuropsiquiátricas associadas à plasticidade cerebral nos transtornos mentais. A análise ocorreu 

de forma descritiva e interpretativa, considerando aspectos relacionados à reorganização 

neural, estimulação cerebral, neuromodulação e terapias inovadoras aplicadas à saúde 

mental. Por tratar-se de uma revisão narrativa baseada em dados secundários e documentos de 

domínio público, não houve necessidade de submissão ao Comitê de Ética em Pesquisa, 

conforme a Resolução nº 510/2016. Como limitações metodológicas, destacam-se o reduzido 



 

número de estudos específicos sobre neuroplasticidade aplicada à neuropsiquiatria, além da 

heterogeneidade metodológica entre as publicações incluídas e da restrição das buscas às bases 

de dados selecionadas. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Foram incluídos 4 estudos para composição desta discussão, enquanto 2 publicações 

foram excluídas após leitura integral por não apresentarem relação direta com intervenções 

neuropsiquiátricas e plasticidade cerebral aplicada aos transtornos mentais. Os materiais 

permitiram discutir reorganização neural, neuromodulação e terapias inovadoras voltadas à 

saúde mental, contemplando estratégias de estimulação cerebral, reabilitação funcional e 

tecnologias terapêuticas direcionadas à modulação de circuitos neuronais. A compreensão 

neuropsiquiátrica contemporânea passou a considerar os transtornos mentais como alterações 

envolvendo múltiplos circuitos cerebrais interligados. Barbosa et al. (2025) descrevem que 

técnicas de estimulação cerebral não invasiva atuam diretamente sobre redes associadas à 

depressão e esquizofrenia, favorecendo modulação neuronal mais específica. Em consonância, 

Sousa et al. (2025) discutem que ferramentas de neuroimagem funcional, inteligência 

computacional e terapias digitais ampliaram a precisão diagnóstica e terapêutica no cuidado em 

saúde mental. A reorganização cerebral induzida por estímulos terapêuticos vem sendo 

relacionada à melhora funcional e cognitiva em diferentes condições neurológicas e 

psiquiátricas. Borges et al. (2024) associam treinamento cognitivo, fisioterapia neurológica e 

neuromodulação elétrica ao fortalecimento das conexões sinápticas e recuperação funcional. 

De maneira complementar, Silva e Angel (2025) descrevem benefícios da terapia do espelho, 

realidade virtual e tDCS na plasticidade cortical, especialmente quando inseridas em 

estratégias interdisciplinares e individualizadas. As intervenções terapêuticas 

inovadoras também vêm promovendo mudanças relevantes na abordagem clínica dos 

transtornos mentais resistentes. Sousa et al. (2025) ressaltam que terapias neuroplásticas e 

novos recursos tecnológicos favorecem respostas mais rápidas e personalizadas, principalmente 

quando associadas a abordagens psicossociais integradas. Em contrapartida, Barbosa et al. 

(2025) alertam para limitações relacionadas a custos elevados, efeitos adversos cognitivos e 



 

dificuldade de acesso às técnicas de estimulação cerebral avançada, demonstrando que a 

expansão dessas terapias ainda depende de maior consolidação clínica e estrutural. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A análise desenvolvida permitiu compreender que a plasticidade cerebral exerce papel 

relevante na dinâmica dos transtornos mentais, especialmente nos processos de reorganização 

sináptica, adaptação funcional e modulação dos circuitos neurais relacionados às alterações 

cognitivas e emocionais. As evidências discutidas também demonstraram que os avanços da 

neuropsiquiatria têm ampliado a compreensão da relação entre funcionamento cerebral e 

manifestações psiquiátricas, favorecendo novas possibilidades terapêuticas no cuidado em 

saúde mental. As intervenções terapêuticas inovadoras apresentaram potencial importante na 

indução de respostas neuroplásticas associadas à melhora funcional e à redução de sintomas 

persistentes. Técnicas de neuromodulação, estimulação cerebral não invasiva e terapias digitais 

demonstraram contribuição para abordagens clínicas mais individualizadas, além de favorecer 

maior precisão diagnóstica e terapêutica em diferentes transtornos psiquiátricos. Entre as 

limitações identificadas, destacam-se o número reduzido de estudos específicos sobre 

neuroplasticidade aplicada à neuropsiquiatria, a heterogeneidade metodológica das publicações 

incluídas e a restrição das buscas às bases de dados selecionadas. Também permanecem 

desafios relacionados ao alto custo das tecnologias terapêuticas, à limitação de acesso e à 

necessidade de maior consolidação clínica dessas intervenções. 

Dessa forma, recomenda-se a realização de pesquisas clínicas mais amplas e 

longitudinais que aprofundem os efeitos das terapias neurotecnológicas nos transtornos 

mentais, considerando aspectos funcionais, cognitivos e sociais 
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RESUMO 

Analisar a atuação multiprofissional no Protocolo de Sepse nas emergências e suas implicações 

na redução da mortalidade e qualificação do cuidado. Trata-se de uma revisão narrativa da 

literatura, de abordagem qualitativa e caráter descritivo, realizada nas bases 

PubMed/MEDLINE, SciELO e Biblioteca Virtual em Saúde. Foram incluídos artigos 

publicados entre 2020 e 2026, nos idiomas português, inglês e espanhol, selecionando-se 4 

estudos para composição da análise final. Os resultados demonstraram que a atuação integrada 

entre médicos, enfermeiros e demais profissionais favoreceu maior adesão aos protocolos 

institucionais, otimização da antibioticoterapia precoce, fortalecimento da comunicação clínica 

e ampliação da segurança do paciente. Estratégias como educação interprofissional, sistemas 

de alerta eletrônico e equipes de resposta rápida contribuíram para maior agilidade no 

reconhecimento da sepse e melhoria dos desfechos clínicos. Entretanto, limitações estruturais, 

sobrecarga assistencial e dificuldades na consolidação prática dos protocolos ainda 

comprometem a execução integral das condutas terapêuticas. Conclui-se que a atuação 

multiprofissional representa elemento essencial para qualificação do cuidado em sepse, 

contribuindo para redução da mortalidade e fortalecimento da assistência nas emergências. 

Palavras-chave: Equipe Multiprofissional; Protocolos Clínicos; Sepse; Serviços de 

Emergência. 

INTRODUÇÃO 

A sepse configura-se como uma emergência médica de elevada 



 

complexidade, associada a importantes índices de morbimortalidade nos serviços de 

urgência e emergência. Sua rápida progressão para disfunção orgânica exige intervenções 

imediatas e articuladas entre diferentes profissionais da saúde, especialmente nas primeiras 

horas do atendimento. Protocolos assistenciais têm sido implementados internacionalmente 

como estratégia para favorecer o reconhecimento precoce e otimizar o cuidado ao paciente 

séptico. Além disso, a mortalidade pode ultrapassar 40% nos casos de choque séptico, sobretudo 

em países com limitações estruturais e assistenciais (Monti et al., 2023). A atuação 

multiprofissional no manejo da sepse envolve integração entre médicos, enfermeiros, 

fisioterapeutas, farmacêuticos e outros profissionais responsáveis pela assistência crítica. A 

implementação de protocolos associados a sistemas de alerta eletrônico, capacitações contínuas 

e equipes de resposta rápida tem sido descrita como estratégia relevante para reduzir atrasos 

diagnósticos e ampliar a adesão aos bundles terapêuticos. Nesse contexto, a organização 

sistematizada do cuidado contribui para maior segurança do paciente e fortalecimento da 

assistência em saúde. Além disso, o treinamento das equipes favorece respostas mais rápidas 

diante da deterioração clínica do paciente séptico (Arabi et al., 2017; Pereira et al., 2025). 

Mesmo diante dos avanços relacionados aos protocolos de sepse, ainda persistem dificuldades 

associadas ao reconhecimento precoce da condição e à adesão adequada às diretrizes 

institucionais. Fatores como sobrecarga assistencial, limitações estruturais e ausência de 

educação permanente comprometem a execução rápida das medidas terapêuticas 

recomendadas. Além disso, a variabilidade clínica da sepse e sua evolução acelerada tornam o 

manejo mais desafiador nos setores de emergência. Dessa forma, a integração efetiva entre os 

profissionais e a padronização das condutas tornam-se fundamentais para melhorar os 

desfechos clínicos e reduzir complicações hospitalares (Jaramillo; Morales; Useche, 2026). 

Diante desse cenário, torna-se relevante aprofundar as discussões acerca da atuação 

multiprofissional no Protocolo de Sepse nas emergências e seus impactos na redução da 

mortalidade hospitalar. A temática apresenta relevância científica e assistencial por abordar 

estratégias voltadas à qualificação do cuidado e à melhoria da assistência prestada aos pacientes 

críticos. Assim, este estudo busca compreender como a atuação integrada das equipes 



 

multiprofissionais pode contribuir para maior adesão aos protocolos clínicos e 

otimização do atendimento em sepse. Dessa forma, o objetivo deste trabalho é analisar a atuação 

multiprofissional no Protocolo de Sepse nas emergências e suas implicações na redução da 

mortalidade e qualificação do cuidado. 

METODOLOGIA 

Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, de abordagem qualitativa e caráter 

descritivo, desenvolvida com a finalidade de analisar a atuação multiprofissional no Protocolo 

de Sepse nas emergências e suas implicações na redução da mortalidade e qualificação do 

cuidado. As buscas foram realizadas nas bases de dados PubMed/MEDLINE, SciELO e 

Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), considerando produções relacionadas ao manejo da sepse 

em serviços de urgência e emergência. Foram utilizados os descritores DeCS/MeSH: “Sepse” 

(Sepsis), “Equipe Multiprofissional” (Patient Care Team), “Serviços de Emergência” 

(Emergency Service, Hospital) e “Protocolos Clínicos” (Clinical Protocols), associados pelos 

operadores booleanos AND e OR. Foram incluídos artigos completos publicados entre 2020 e 

2026, disponíveis em português, inglês ou espanhol, que abordassem protocolos assistenciais, 

reconhecimento precoce da sepse e atuação multiprofissional. Foram excluídos estudos 

duplicados, editoriais, resumos simples e publicações sem relação direta com a temática 

proposta. Após aplicação dos critérios de elegibilidade, 4 estudos compuseram a análise final e 

3 foram excluídos por inadequação metodológica ou ausência de associação com protocolos de 

sepse. A análise ocorreu de forma descritiva e interpretativa, permitindo identificar aspectos 

relacionados à adesão aos protocolos e qualificação do cuidado. Por utilizar dados secundários 

de domínio público, o estudo dispensou submissão ao Comitê de Ética em Pesquisa, conforme 

a Resolução nº 510/2016 do Conselho Nacional de Saúde. Como limitações metodológicas, 

destacam-se a quantidade reduzida de estudos incluídos, a heterogeneidade metodológica das 

publicações e a predominância de pesquisas realizadas em contextos hospitalares específicos, 

fatores que podem limitar a generalização dos achados. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Foram incluídos 4 estudos publicados entre 2020 e 2022, após 



 

aplicação dos critérios de elegibilidade relacionados à temática da atuação 

multiprofissional na sepse em serviços de emergência. Foram excluídos 3 artigos por 

duplicidade, inadequação metodológica ou ausência de relação direta com protocolos 

assistenciais em sepse. Houve predominância de pesquisas voltadas à implementação de 

protocolos institucionais, estratégias educativas e intervenções multiprofissionais direcionadas 

à identificação precoce da sepse e otimização do manejo terapêutico. A rapidez na identificação 

da sepse foi apontada como elemento decisivo para redução de complicações clínicas e 

mortalidade hospitalar. Kochhan et al. (2020) relataram melhora significativa na administração 

precoce de antibioticoterapia após implantação do protocolo institucional, enquanto Uffen et 

al. (2021) destacaram que sistemas de triagem, alertas eletrônicos e equipes de resposta rápida 

favorecem intervenções imediatas e maior padronização do cuidado. Ambos convergem ao 

reconhecer que atrasos terapêuticos comprometem diretamente o prognóstico dos pacientes 

sépticos. A atuação integrada entre enfermagem, medicina e demais categorias profissionais 

mostrou impacto relevante na qualificação assistencial. Chua et al. (2022) observaram que a 

educação interprofissional baseada em telesimulação fortaleceu a comunicação clínica e 

ampliou a compreensão das atribuições de cada profissional durante o manejo da sepse. Em 

consonância, Choy et al. (2022) descreveram que metodologias ativas associadas aos bundles 

institucionais favoreceram maior retenção do conhecimento e melhorias nos processos 

assistenciais, sobretudo na adesão às recomendações da Surviving Sepsis Campaign. Apesar 

dos benefícios observados, persistem limitações estruturais e assistenciais que dificultam a 

execução integral dos protocolos nas emergências. Uffen et al. (2021) alertaram para 

fragilidades relacionadas à baixa especificidade dos sistemas de alerta e ao risco de sobrecarga 

das equipes, enquanto Chua et al. (2022) identificaram dificuldades na consolidação prática do 

aprendizado em ambientes clínicos com alta demanda assistencial. Nesse contexto, a educação 

permanente, o fortalecimento da comunicação multiprofissional e a implementação contínua de 

protocolos permanecem essenciais para ampliar a segurança do paciente e reduzir desfechos 

desfavoráveis relacionados à sepse. 



 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A análise da atuação multiprofissional no Protocolo de Sepse nas emergências permitiu 

compreender que a integração entre diferentes categorias profissionais exerce papel decisivo na 

identificação precoce da condição, na implementação rápida das medidas terapêuticas e na 

qualificação da assistência ao paciente crítico. A utilização de protocolos institucionais 

associados à capacitação contínua das equipes favoreceu maior organização do cuidado, 

redução de atrasos terapêuticos e fortalecimento da segurança assistencial nos serviços de 

urgência e emergência. Os resultados obtidos demonstraram que estratégias como educação 

interprofissional, sistemas de alerta eletrônico, utilização de bundles terapêuticos e atuação 

coordenada das equipes contribuíram para melhorias nos desfechos clínicos relacionados à 

sepse. Além da redução da mortalidade hospitalar, observou-se impacto positivo na 

comunicação entre os profissionais, na padronização das condutas e na tomada de decisão 

diante da rápida deterioração clínica dos pacientes sépticos. Esses aspectos reforçam a 

relevância da atuação colaborativa como componente essencial para o fortalecimento da 

assistência em saúde. Entretanto, permaneceram claras limitações relacionadas à sobrecarga 

assistencial, dificuldades estruturais dos serviços de emergência e desafios na adesão integral 

aos protocolos clínicos. Soma-se a isso a reduzida quantidade de produções incluídas na revisão 

e a predominância de pesquisas desenvolvidas em contextos hospitalares específicos, fatores 

que restringem a ampliação dos resultados para diferentes realidades assistenciais. Tais 

limitações demonstram a necessidade de investigações mais abrangentes, com diferentes 

delineamentos metodológicos e inclusão de múltiplos cenários de atendimento. Dessa forma, 

recomenda-se o desenvolvimento de pesquisas voltadas à avaliação longitudinal da efetividade 

dos protocolos de sepse, bem como investigações que analisem o impacto da educação 

permanente, das tecnologias assistenciais e da comunicação interprofissional nos indicadores 

clínicos e organizacionais. A ampliação das discussões científicas sobre a temática poderá 

contribuir para o aperfeiçoamento das práticas assistenciais, fortalecimento das políticas 

institucionais e qualificação do 

cuidado ofertado aos pacientes em situação crítica. 



 

REFERÊNCIAS 

ARABI, Yaseen M. et al. The impact of a multifaceted intervention including sepsis electronic alert system and 

sepsis response team on the outcomes of patients with sepsis and septic shock. Annals of Intensive Care, v. 7, n. 

1, 2025. DOI: https://doi.org/10.1186/s13613-017-0280-7. Disponível em: ScienceDirect. 

CHUA, Wei Ling et al. The effect of a sepsis interprofessional education using virtual patient telesimulation on 

sepsis team care in clinical practice: mixed methods study. Journal of Medical Internet Research, v. 24, n. 4, 

2022. DOI: https://doi.org/10.2196/35058. Disponível em: JMIR Publications. 

CHOY, C. L. et al. Impact of sepsis education for healthcare professionals and students on learning and patient 

outcomes: a systematic review. Journal of Hospital Infection, v. 122, p. 84-95, abr. 2022. DOI: 

https://doi.org/10.1016/j.jhin.2022.01.004. Disponível em: Journal of Hospital Infection. 

JARAMILLO, German Devia; MORALES, Laura María Castillo; USECHE, Camilo Antonio Vega. 

Implementation of a sepsis code protocol at an academic institution in Colombia: a pilot study. Journal of 

Clinical Medicine, v. 15, n. 2, p. 767, 2026. DOI: https://doi.org/10.3390/jcm15020767. Disponível em: Journal 

of Clinical Medicine (MDPI). 

KOCHHAN, Sabrina Inês et al. Adesão ao protocolo de sepse em um serviço de emergência relacionado à taxa 

de mortalidade intra-hospitalar. Revista Eletrônica Acervo Saúde, n. 38, p. e1856, 2020. DOI: 

https://doi.org/10.25248/reas.e1856.2020. Disponível em: Revista Eletrônica Acervo Saúde. 

MONTI, Gianpaola et al. Effect of a quality improvement program on compliance to the sepsis bundle in non-

ICU patients: a multicenter prospective before and after cohort study. Frontiers in Medicine, v. 10, 2023. DOI: 

https://doi.org/10.3389/fmed.2023.1215341. Disponível em: Frontiers in Medicine. 

PEREIRA, Joel Mariano Gomes et al. Intervenções precoces em pacientes com sepse: impacto na mortalidade e 

protocolos baseados em evidências. Revista Ibero-Americana de Humanidades, Ciências e Educação, v. 16, n. 

49, 2025. DOI: https://doi.org/10.56238/levv16n49-083. Disponível em: New Science Publishers – LEVV. 

UFFEN, J. W. et al. Interventions for rapid recognition and treatment of sepsis in the emergency department: a 

narrative review. Clinical Microbiology and Infection, v. 27, n. 2, p. 192-203, fev. 2021. DOI: 

https://doi.org/10.1016/j.cmi.2020.02.022. Disponível em: Clinical Microbiology and Infection. 

  



 

A SÍFILIS COMO PROBLEMA PERSISTENTE DE SAÚDE PÚBLICA E 

OS DESAFIOS PARA FORTALECIMENTO DA ATENÇÃO 

PRIMÁRIA À SAÚDE 

SYPHILIS AS A PERSISTENT PUBLIC HEALTH PROBLEM AND THE CHALLENGES FOR 

STRENGTHENING PRIMARY HEALTH CARE 

Gabriela de Morais Silva 
Graduada em Enfermagem pela UNIBRA-Centro 

Universitário Brasileiro 
Brigila Rafaela Do Nascimento Oliveira 
Graduada em Farmácia pela Uninassau 

Tamires Ferreira Veiga Costa 
Graduada em Medicina pela Cesmac 

Orcid: 0009-003-4105-9359 
Wendy Epifanio Sarmento FernandeS 

Graduada em Framácia pela Faculdase São Francisco da 
Paríba 

Orcid: https://orcid.org/0009-0009-8127-5041 
Bárbara Silva Andrade 

Graduada em Enfermagem pela UNESC 
Orcid: 0009-0004-3850-6418 
Ana Carla do Espirito Santo 

Especialista em Enfermagem Clínica com Ênfase em 
Consulta de Enfermagem pela Faculdade Focus 

Rodrigo Almeida de Oliveira 
Especialista em Urgencia e Emergencia pela Faculdade 

Futura 
Paula Laderuski Wolf 

Residente em Ginecologia e Obstetrícia pela UEM - 
Maringá 

Orcid: https://orcid.org/0000-0002-7660-9053 
Pablo Roberto Moreira dos Reis 

Especialista em em Gestão Hospitalar pela 4CRS/SESPA 
Orcid: https://orcid.org/0009-0002-7284-7473 

Elzanice de Fátima Brandão Falcão Felix 
Mestra em Atenção Integral à Saúde pela Universidade 

Federal do Piauí 
Orcid: https://orcid.org/0009-0003-9651-6051 

RESUMO 

A sífilis permanece como um importante problema de saúde pública devido à persistência de 

elevadas taxas de transmissão, mesmo diante da disponibilidade de métodos diagnósticos 

acessíveis e tratamento eficaz. Este estudo teve como objetivo analisar a sífilis como problema 

persistente de saúde pública e discutir os desafios para o fortalecimento da Atenção Primária à 



 

Saúde no enfrentamento dessa infecção. Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, de 

abordagem qualitativa e caráter descritivo, realizada nas bases PubMed/MEDLINE, SciELO e 

Biblioteca Virtual em Saúde, além de documentos oficiais de organismos nacionais e 

internacionais. Os resultados mostra que a manutenção da sífilis está associada a fragilidades 

na vigilância epidemiológica, barreiras de acesso aos serviços de saúde, dificuldades no 

diagnóstico precoce, limitações no rastreamento de parceiros sexuais, insuficiências no 

acompanhamento pré-natal e influência dos determinantes sociais da saúde. Também foram 

identificados desafios relacionados à qualificação profissional, à integração entre assistência e 

vigilância e à necessidade de ampliação das ações educativas e preventivas. Conclui-se que o 

enfrentamento da sífilis requer estratégias integradas e contínuas, tendo a APS como eixo 

central para promoção da saúde, prevenção, diagnóstico oportuno, tratamento adequado e 

fortalecimento das ações de vigilância e controle da infecção. 

Palavras-chave: Atenção Primária à Saúde; Infecções Sexualmente Transmissíveis; Saúde 

Pública; Sífilis. 

ABSTRACT 

Syphilis remains a significant public health problem due to persistently high transmission rates, 

even with the availability of accessible diagnostic methods and effective treatment. This study 

aimed to analyze syphilis as a persistent public health problem and discuss the challenges for 

strengthening Primary Health Care in addressing this infection. This is a narrative literature 

review, with a qualitative and descriptive approach, conducted in the PubMed/MEDLINE, 

SciELO, and Virtual Health Library databases, as well as official documents from national and 

international organizations. The results show that the persistence of syphilis is associated with 

weaknesses in epidemiological surveillance, barriers to access to health services, difficulties in 

early diagnosis, limitations in screening sexual partners, inadequacies in prenatal care, and 

the influence of social determinants of health. Challenges related to professional qualification, 

integration between care and surveillance, and the need to expand educational and preventive 

actions were also identified. It is concluded that tackling syphilis requires integrated and 

continuous strategies, with primary health care as the central axis for health promotion, 

prevention, timely diagnosis, appropriate treatment, and strengthening of surveillance and 

control actions for the infection. 

Keywords: Primary Health Care; Sexually Transmitted Infections; Public Health; Syphilis. 

INTRODUÇÃO 

A sífilis permanece como uma das infecções sexualmente transmissíveis de maior 

relevância para a saúde pública mundial, mesmo diante da disponibilidade de métodos 

diagnósticos acessíveis e tratamento eficaz há várias décadas. Causada pela bactéria Treponema 

pallidum, a doença apresenta elevada capacidade de disseminação e mantém impacto 



 

significativo sobre diferentes grupos populacionais. Sua persistência mostra desafios 

relacionados à prevenção, ao diagnóstico oportuno e à continuidade do cuidado nos sistemas de 

saúde, especialmente em países em desenvolvimento (Santos et al., 2020). Nas últimas décadas, 

diversos países registraram aumento progressivo dos casos de sífilis adquirida, gestacional e 

congênita, demonstrando que o controle da infecção ainda representa uma meta distante em 

muitos contextos sanitários. Embora existam estratégias consolidadas de vigilância, 

rastreamento e tratamento, a 

manutenção das cadeias de transmissão revela a influência de fatores sociais, 

econômicos e assistenciais que ultrapassam a dimensão biológica da doença (Santos et al., 

2021). De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS), aproximadamente oito milhões 

de novos casos de sífilis foram registrados globalmente em 2022, sendo a Região das Américas 

responsável por parcela expressiva dessas ocorrências. Esse cenário tem sido associado à baixa 

percepção de risco, ao conhecimento insuficiente sobre a doença, às barreiras de acesso aos 

serviços de saúde e às desigualdades sociais que dificultam a busca por diagnóstico e tratamento 

em tempo oportuno (Brasil, 2025). No Brasil, a sífilis continua apresentando magnitude 

epidemiológica preocupante. Entre 2010 e junho de 2025 foram registrados mais de 1,9 milhão 

de casos de sífilis adquirida, demonstrando crescimento expressivo ao longo da série histórica. 

Em 2024, a taxa de detecção alcançou 120,8 casos por 100 mil habitantes, evidenciando a 

permanência da infecção como importante desafio para a vigilância epidemiológica e para a 

organização dos serviços assistenciais (Brasil, 2025). Além dos impactos sobre a população em 

geral, a infecção assume especial relevância durante a gestação devido ao risco de transmissão 

vertical. A sífilis gestacional está associada a aborto espontâneo, prematuridade, restrição do 

crescimento intrauterino, óbito fetal e sífilis congênita. Essas consequências reforçam a 

necessidade de identificação precoce dos casos e do tratamento adequado da gestante e de suas 

parcerias sexuais durante o acompanhamento pré-natal (Teixeira et al., 2023). A ocorrência de 

sífilis congênita é considerada um importante indicador da qualidade da assistência pré-natal 

ofertada pelos serviços de saúde. Mesmo com a ampliação da cobertura da Atenção Primária à 

Saúde (APS) no Brasil, persistem dificuldades relacionadas à triagem, ao diagnóstico oportuno, 

ao tratamento adequado e ao acompanhamento dos casos, fatores que contribuem para a 



 

manutenção da transmissão vertical da doença (Figueiredo et al., 2020). A APS ocupa posição 

estratégica no enfrentamento da sífilis por constituir a principal porta de entrada do Sistema 

Único de Saúde. Nesse nível de atenção são 

desenvolvidas ações de promoção da saúde, prevenção, diagnóstico, tratamento, 

vigilância e monitoramento dos casos, permitindo maior proximidade com os indivíduos e as 

comunidades, além da coordenação do cuidado em toda a rede assistencial (Ramos Jr., 2022). 

Entretanto, fragilidades estruturais e organizacionais ainda limitam a efetividade dessas ações. 

Questões relacionadas à disponibilidade de insumos, aplicação da penicilina nas unidades de 

saúde, acesso aos testes rápidos, qualificação das equipes e integração entre vigilância e 

assistência têm sido apontadas como obstáculos para o controle da infecção em diferentes 

regiões brasileiras (Santos et al., 2021). A ampliação da cobertura dos testes rápidos e da oferta 

de tratamento na Atenção Primária tem contribuído para o aumento da capacidade de detecção 

dos casos. Contudo, a persistência de elevadas taxas de sífilis demonstra que a expansão do 

acesso aos insumos precisa ser acompanhada pelo fortalecimento dos processos de trabalho, da 

educação permanente dos profissionais e da adesão dos usuários às estratégias preventivas e 

terapêuticas (Figueiredo et al., 2020). Outro aspecto relevante refere-se às desigualdades sociais 

que influenciam a distribuição da doença no território brasileiro. Fatores como escolaridade 

reduzida, vulnerabilidade socioeconômica, acesso limitado aos serviços de saúde e condições 

precárias de vida favorecem a manutenção da transmissão e dificultam a efetividade das ações 

de controle, exigindo respostas que considerem os determinantes sociais da saúde (Ramos Jr., 

2022). A persistência dessa enfermidade também destaca a necessidade de fortalecimento das 

políticas públicas voltadas à vigilância epidemiológica, à educação em saúde e à qualificação 

da assistência. Embora iniciativas nacionais tenham ampliado o acesso ao diagnóstico e ao 

tratamento nos últimos anos, os indicadores epidemiológicos ainda demonstram a necessidade 

de aperfeiçoamento contínuo das estratégias de enfrentamento da doença (Brasil, 2025). Diante 

desse contexto, justifica-se a realização de estudos voltados à compreensão dos fatores que 

contribuem para a permanência da sífilis como problema de saúde pública, especialmente no 

âmbito da APS. A análise dessas questões pode subsidiar o planejamento de intervenções mais 

efetivas e contribuir para o aprimoramento das ações de prevenção, 



 

diagnóstico, tratamento e vigilância da infecção (Santos et al., 2020). Diante desse 

contexto, emerge a problemática: de que maneira as fragilidades presentes na APS influenciam 

a persistência da sífilis como problema de saúde pública no Brasil e quais desafios precisam ser 

superados para fortalecer as ações de controle, prevenção e assistência relacionadas à doença? 

Assim, o presente estudo tem como objetivo analisar a sífilis como problema persistente de 

saúde pública e discutir os desafios para o fortalecimento da Atenção Primária à Saúde no 

enfrentamento dessa infecção. 

METODOLOGIA 

Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, de caráter descritivo e abordagem 

qualitativa que tem como proposito possibilitar uma compreensão ampla e contextualizada do 

fenômeno estudado, permitindo a integração de diferentes perspectivas presentes na literatura 

científica. A busca dos estudos foi realizada nas bases de dados PubMed/MEDLINE, Scientific 

Electronic Library Online (SciELO) e Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), por serem 

reconhecidas pela abrangência e relevância na área das Ciências da Saúde. Também foram 

consultados documentos oficiais do Ministério da Saúde, da Organização Mundial da Saúde 

(OMS) e da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), considerando sua importância para 

a compreensão do panorama epidemiológico e das estratégias de controle da sífilis. Para a 

estratégia de busca foram utilizados os Descritores em Ciências da Saúde (DeCS) e os Medical 

Subject Headings (MeSH): Sífilis; Atenção Primária à Saúde; Saúde Pública e Infecções 

Sexualmente Transmissíveis e seus respectivos em inglês, combinados por meio dos operadores 

booleanos AND e OR. A pesquisa foi realizada entre os meses de abril e maio de 2026. Foram 

incluídos artigos científicos disponíveis na íntegra, publicados nos idiomas português, inglês e 

espanhol, entre os anos de 2020 e 2025, que abordassem o tema em questão e atendessem a 

pergunta de pesquisa e ao objetivo do estudo. Foram excluídos estudos duplicados, resumos de 

eventos, cartas ao editor, dissertações, teses e publicações que não apresentassem relação direta 

com o objetivo da pesquisa. 

Após a aplicação dos critérios de elegibilidade, os estudos selecionados foram 

submetidos à leitura exploratória, seguida da leitura analítica e interpretativa. As informações 

extraídas foram organizadas de acordo com os principais aspectos relacionados à persistência 



 

da sífilis como problema de saúde pública e aos desafios enfrentados pela Atenção Primária à 

Saúde, possibilitando a construção de uma síntese narrativa fundamentada nas evidências 

científicas identificadas. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A busca resultou em 18 publicações inicialmente identificadas. Após a leitura dos 

títulos, resumos e textos completos, foram excluídos 13 estudos por não abordarem diretamente 

a relação entre sífilis, vigilância epidemiológica, diagnóstico, prevenção e fortalecimento da 

Atenção Primária à Saúde (APS). Dessa forma, 5 estudos compuseram a amostra final desta 

revisão, permitindo discutir a persistência da sífilis como problema de saúde pública e os 

desafios relacionados à qualificação das ações assistenciais, preventivas e de vigilância. A 

persistência da sífilis observada em diferentes países salienta que a disponibilidade de 

tratamento eficaz não tem sido suficiente para interromper a cadeia de transmissão. Fajemiroye 

et al. (2023) ressaltam que a diversidade das manifestações clínicas dificulta o reconhecimento 

precoce da infecção, enquanto Fatima et al. (2025) acrescentam que muitos casos permanecem 

sem diagnóstico até o surgimento de complicações mais graves. Essa combinação favorece a 

manutenção de indivíduos infectados circulando na comunidade e amplia o desafio para os 

serviços da APS. A fragilidade das ações de vigilância epidemiológica aparece como um dos 

fatores centrais para a permanência da sífilis. Espinoza e Trung (2025) argumentam que 

sistemas de monitoramento desatualizados dificultam a identificação rápida de surtos e 

mudanças nos padrões de transmissão. Em complemento, Albuquerque et al. (2023) 

demonstram que ferramentas computacionais e modelos preditivos podem ampliar a capacidade 

de detecção de tendências epidemiológicas, permitindo respostas mais oportunas dos gestores 

e profissionais da saúde. Outro aspecto recorrente refere-se às barreiras de acesso aos serviços 

de saúde. 

Espinoza e Trung (2025) destacam que populações socialmente vulneráveis enfrentam 

dificuldades para realizar testes, iniciar tratamento e concluir o acompanhamento clínico. 

Fajemiroye et al. (2023) defendem que a incorporação das ações relacionadas à sífilis na APS 

favorece maior cobertura assistencial, sobretudo em territórios onde os serviços especializados 

são escassos ou inexistentes. A transmissão vertical permanece como um dos maiores desafios 



 

para o controle da doença. Segundo Fatima et al. (2025), falhas no rastreamento durante o pré-

natal e atrasos no tratamento das gestantes continuam contribuindo para a ocorrência de sífilis 

congênita. Na mesma direção, Espinoza e Trung (2025) observam que a insuficiência da 

triagem pré-natal em diversos contextos evidencia limitações estruturais dos sistemas de saúde 

e reforça a necessidade de fortalecer as ações preventivas na APS. A educação em saúde surge 

como elemento indispensável para reduzir a incidência da infecção. Fajemiroye et al. (2023) 

defendem campanhas permanentes voltadas à conscientização sobre transmissão, prevenção e 

importância da testagem regular. Fatima et al. (2025) complementam que a disseminação de 

informações qualificadas contribui para reduzir o estigma associado às infecções sexualmente 

transmissíveis, favorecendo a procura espontânea pelos serviços e ampliando a efetividade das 

estratégias preventivas. As desigualdades sociais também influenciam diretamente o 

comportamento epidemiológico da sífilis. Espinoza e Trung (2025) associam a manutenção de 

elevadas taxas da infecção à pobreza, à baixa escolaridade e às dificuldades de acesso aos 

serviços de saúde. Sob perspectiva histórica, Ekselius, Gerdin e Vahlquist (2024) mostram que 

a doença sempre esteve relacionada a contextos de vulnerabilidade social, indicando que muitos 

determinantes observados atualmente apresentam raízes estruturais persistentes. No âmbito 

diagnóstico, os autores convergem ao reconhecer a importância da ampliação da capacidade de 

detecção precoce. Fajemiroye et al. (2023) enfatizam o potencial dos testes rápidos e das 

tecnologias point-of-care para acelerar o início do tratamento. Albuquerque et al. (2023) 

ampliam essa discussão ao demonstrar que ferramentas baseadas em inteligência artificial 

podem auxiliar na identificação de grupos prioritários e no 

aprimoramento das estratégias de rastreamento populacional. A qualificação dos 

profissionais de saúde representa outro desafio relevante para a APS. Fajemiroye et al. (2023) 

argumentam que a capacitação contínua favorece diagnósticos mais precisos, aconselhamento 

adequado e manejo clínico oportuno. Essa necessidade torna-se ainda mais evidente diante da 

característica multifacetada da sífilis descrita por Fatima et al. (2025), que reforçam o potencial 

de erros diagnósticos decorrentes da semelhança da doença com outras condições clínicas. A 

busca ativa e o rastreamento de parceiros sexuais constituem medidas estratégicas 

frequentemente apontadas para interromper a transmissão. Fatima et al. (2025) destacam que a 



 

notificação de parceiros permanece insuficientemente executada em diversos cenários. 

Fajemiroye et al. (2023) acrescentam que tecnologias digitais e agentes comunitários podem 

contribuir para ampliar o alcance dessas ações, fortalecendo a vigilância e reduzindo a 

circulação silenciosa da infecção. O fortalecimento da APS também depende da integração 

entre assistência, vigilância e gestão. Fajemiroye et al. (2023) defendem que os serviços 

relacionados à sífilis devem fazer parte da rotina das unidades básicas de saúde, garantindo 

continuidade do cuidado e monitoramento adequado. Essa perspectiva converge com 

Albuquerque et al. (2023), que identificam nas tecnologias digitais instrumentos capazes de 

integrar dados assistenciais e epidemiológicos para subsidiar decisões mais eficazes. Embora a 

penicilina continue sendo altamente eficaz, o controle da sífilis não depende exclusivamente da 

disponibilidade terapêutica. Ekselius, Gerdin e Vahlquist (2024) alertam que a falsa percepção 

de que a doença está controlada pode reduzir investimentos em vigilância e prevenção. Da 

mesma forma, Espinoza e Trung (2025) argumentam que a reemergência observada 

mundialmente demonstra a necessidade de manter políticas permanentes de monitoramento e 

intervenção. Os resultados também revelam que estratégias isoladas apresentam impacto 

limitado diante da complexidade do problema. Fatima et al. (2025) defendem ações articuladas 

envolvendo educação em saúde, ampliação do diagnóstico, rastreamento de contatos e 

fortalecimento dos serviços assistenciais. Em consonância, Espinoza e Trung (2025) enfatizam 

que 

respostas efetivas exigem abordagens intersetoriais capazes de enfrentar 

simultaneamente fatores sociais, comportamentais e organizacionais. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O estudo mostrou que a permanência da sífilis está relacionada a um conjunto de fatores 

que ultrapassam a disponibilidade de métodos diagnósticos e terapêuticos, envolvendo 

fragilidades na vigilância epidemiológica, barreiras de acesso aos serviços de saúde, 

dificuldades no diagnóstico precoce, limitações no rastreamento de parceiros sexuais e 

influência dos determinantes sociais da saúde. Ainda foi possivel notar que estratégias isoladas 

apresentam alcance limitado diante da complexidade do problema. O enfrentamento da sífilis 

exige ações integradas que articulem vigilância, assistência, gestão e educação em saúde, 



 

associadas à ampliação do acesso aos testes diagnósticos, ao tratamento oportuno, à 

qualificação permanente dos profissionais e ao fortalecimento das atividades de busca ativa e 

rastreamento de contatos. Como contribuição, este estudo reforça a necessidade de consolidar 

a Atenção Primária à Saúde como eixo central das políticas de enfrentamento da sífilis, 

fornecendo subsídios para o planejamento de intervenções capazes de ampliar a resolutividade 

dos serviços e reduzir os impactos da infecção sobre a população. Além disso, destaca a 

importância da incorporação de tecnologias e ferramentas de monitoramento que favoreçam 

respostas mais rápidas e efetivas às demandas epidemiológicas. Entre as limitações, destaca-se 

a utilização de uma revisão narrativa, que não permite estabelecer níveis de evidência ou 

mensurar a magnitude dos efeitos observados nos estudos incluídos. Dessa forma, recomenda-

se a realização de pesquisas futuras com delineamentos mais robustos, incluindo estudos 

epidemiológicos, avaliações de intervenções e análises voltadas à efetividade das estratégias 

desenvolvidas na Atenção Primária à Saúde para o controle da sífilis em diferentes contextos 

populacionais . 
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RESUMO 

Este estudo teve como objetivo refletir sobre a gestão do cuidado e sua interface com as 

vulnerabilidades sociais, abordando elementos relacionados à equidade e à integralidade no 



 

âmbito das políticas públicas de saúde. Trata-se de uma revisão integrativa da literatura, 

conduzida nas bases LILACS, MEDLINE/PubMed, SciELO, BVS e BDENF. Após aplicação 

dos critérios de elegibilidade, seis estudos compuseram a amostra final. Os resultados salientam 

que a gestão do cuidado desempenha papel fundamental na organização das ações e serviços de 

saúde, favorecendo a continuidade assistencial, a coordenação entre os diferentes níveis de 

atenção e a articulação intersetorial. Também foi identificado que a efetivação da equidade e 

da integralidade depende do reconhecimento dos determinantes sociais da saúde, da superação 

de barreiras de acesso e da implementação de estratégias voltadas às necessidades específicas 

das populações vulnerabilizadas. Conclui-se que a gestão do cuidado constitui importante 

instrumento para o fortalecimento dos sistemas de saúde, contribuindo para a redução das 

desigualdades sociais e para a construção de práticas assistenciais mais inclusivas, integradas e 

alinhadas aos princípios do Sistema Único de Saúde. 

Palavras-chave: Equidade em Saúde; Gestão do Cuidado; Integralidade em Saúde; Saúde 

Pública; Vulnerabilidade Social. 

ABSTRACT 

This study aimed to reflect on care management and its interface with social vulnerabilities, 

addressing elements related to equity and comprehensiveness within the scope of public health 

policies. It is an integrative literature review conducted in the LILACS, MEDLINE/PubMed, 

SciELO, BVS, and BDENF databases. After applying the eligibility criteria, six studies 

comprised the final sample. The results highlight that care management plays a fundamental 

role in organizing health actions and services, favoring continuity of care, coordination 

between different levels of care, and intersectoral articulation. It was also identified that the 

achievement of equity and comprehensiveness depends on the recognition of the social 

determinants of health, overcoming barriers to access, and implementing strategies focused on 

the specific needs of vulnerable populations. It is concluded that care management is an 

important instrument for strengthening health systems, contributing to the reduction of social 

inequalities and to the construction of more inclusive, integrated care practices aligned with 

the principles of the Unified Health System (SUS). 

Keywords: Health Equity; Care Management; Comprehensive Health Care; Public Health; 

Social Vulnerability. 

INTRODUÇÃO 

A saúde pública contemporânea é influenciada por múltiplos fatores que ultrapassam a 

dimensão biológica do processo saúde-doença, envolvendo aspectos sociais, econômicos, 

culturais, ambientais e territoriais que interferem diretamente nas condições de vida da 

população. Nesse contexto, a organização dos sistemas de saúde requer estratégias capazes de 

responder às diferentes necessidades dos indivíduos e coletividades, considerando as 



 

desigualdades existentes entre grupos populacionais e territórios. No Brasil, o Sistema Único 

de Saúde (SUS) foi instituído com o propósito de garantir o acesso universal às ações e serviços 

de saúde, fundamentando-se nos princípios da universalidade, integralidade e equidade (Brasil, 

1988; Brasil, 1990). A criação do SUS representou uma importante mudança no modelo 

assistencial brasileiro ao reconhecer a saúde como direito de todos e dever do Estado. A partir 

desse marco, foram desenvolvidas políticas 

públicas voltadas à ampliação do acesso aos serviços, à organização das Redes de 

Atenção à Saúde e ao fortalecimento da Atenção Primária à Saúde como ordenadora do cuidado 

e coordenadora das ações assistenciais desenvolvidas no território (Giovanella; Almeida, 2017). 

A Atenção Primária à Saúde (APS) passou a ocupar posição estratégica na organização do 

sistema de saúde por meio de práticas voltadas ao acompanhamento contínuo da população, à 

promoção da saúde, à prevenção de agravos e à coordenação dos fluxos assistenciais entre os 

diferentes níveis de atenção. Sua estruturação incorpora elementos como territorialização, 

adscrição da população, trabalho multiprofissional e participação social, características 

presentes em modelos de atenção primária adotados em diversos países da América do Sul 

(Giovanella; Almeida, 2017). Paralelamente à organização dos serviços de saúde, observa-se 

que as condições sociais nas quais os indivíduos vivem, trabalham e estabelecem suas relações 

influenciam diretamente os processos de adoecimento e cuidado. Questões relacionadas à 

renda, escolaridade, moradia, alimentação, trabalho, acesso aos serviços públicos e proteção 

social compõem um conjunto de fatores frequentemente associados às situações de 

vulnerabilidade social, exigindo respostas articuladas por parte das políticas públicas (Pereira; 

Freitas; Quaresma, 2022). O conceito de vulnerabilidade tem sido utilizado para compreender 

circunstâncias nas quais indivíduos ou grupos populacionais apresentam maior exposição a 

riscos ou menores oportunidades de acesso a recursos necessários para proteção e promoção da 

saúde. Essa compreensão considera fatores individuais, sociais e institucionais que se 

relacionam de maneira dinâmica, variando conforme os contextos históricos, econômicos e 

culturais nos quais as populações estão inseridas (Pereira; Freitas; Quaresma, 2022). Entre os 

grupos frequentemente associados às situações de vulnerabilidade encontram-se pessoas em 

situação de rua, populações negras, povos indígenas, comunidades rurais, pessoas privadas de 



 

liberdade, população LGBTQIAPN+, indivíduos com deficiência e outros segmentos 

historicamente expostos a processos de exclusão social. O 

reconhecimento dessas especificidades tem contribuído para a formulação de políticas 

públicas direcionadas à garantia de direitos e à ampliação do acesso aos serviços de saúde e 

proteção social (Albertson et al., 2022; Faria et al., 2020). Nesse cenário, a equidade constitui 

um dos princípios estruturantes do SUS e orienta a organização das ações e serviços de saúde 

a partir do reconhecimento das diferentes necessidades apresentadas pela população. Sua 

incorporação nas políticas públicas busca orientar a distribuição de recursos e a oferta de 

cuidados de acordo com as particularidades dos grupos sociais e dos territórios, considerando 

as desigualdades existentes no contexto brasileiro (Brasil, 1990). De forma complementar, a 

integralidade representa um princípio voltado à compreensão ampliada das necessidades de 

saúde dos indivíduos e coletividades. Esse princípio está relacionado à oferta articulada de 

ações de promoção, prevenção, tratamento e reabilitação, bem como à integração entre os 

diferentes serviços que compõem as redes assistenciais do sistema de saúde (Brasil, 1990). A 

efetivação da integralidade envolve a articulação entre profissionais, serviços, níveis 

assistenciais e políticas públicas, requerendo mecanismos organizacionais que possibilitem a 

continuidade das ações de saúde ao longo dos diferentes pontos de atenção. Nesse contexto, a 

gestão do cuidado emerge como componente relacionado à organização das práticas 

assistenciais e ao acompanhamento das necessidades apresentadas pelos usuários dos serviços 

de saúde (Faria et al., 2020). A gestão do cuidado é compreendida como um conjunto de ações 

voltadas à organização e disponibilização de recursos, tecnologias e práticas assistenciais 

direcionadas às necessidades dos indivíduos em diferentes momentos da vida. Essa perspectiva 

envolve dimensões individuais, familiares, profissionais, organizacionais, sistêmicas e 

societárias, abrangendo aspectos relacionados tanto ao cuidado direto quanto à gestão dos 

processos que sustentam sua realização (Albertson et al., 2022). Além das estruturas próprias 

do setor saúde, a atenção às populações em situação de vulnerabilidade também envolve a 

participação de outras políticas públicas, especialmente aquelas 

relacionadas à assistência social, educação, habitação, segurança alimentar e proteção 

social. Essa aproximação encontra respaldo em diferentes normativas brasileiras, incluindo a 



 

Política Nacional de Assistência Social, que reconhece a necessidade de articulação entre os 

diversos setores responsáveis pela garantia de direitos sociais (Martins et al., 2023). A presença 

de múltiplas necessidades sociais entre grupos vulnerabilizados tem contribuído para ampliar o 

debate sobre a articulação entre diferentes serviços e políticas públicas. No campo da saúde 

pública, essa discussão está relacionada à organização de estratégias que considerem 

simultaneamente aspectos sanitários, sociais e territoriais presentes na realidade dos usuários 

dos serviços de saúde (Martins et al., 2023). Diante da relevância do tema, torna- se pertinente 

aprofundar reflexões acerca da gestão do cuidado no contexto das vulnerabilidades sociais, 

considerando sua relação com os princípios da equidade e da integralidade que orientam o SUS 

(Faria et al., 2020). Assim, o presente estudo tem como objetivo refletir sobre a gestão do 

cuidado e sua interface com as vulnerabilidades sociais, abordando elementos relacionados à 

equidade e à integralidade no âmbito das políticas públicas de saúde. 

METODOLOGIA 

Trata-se de uma revisão integrativa da literatura, método de pesquisa que possibilita a 

síntese ampla e sistemática do conhecimento produzido sobre determinado fenômeno, 

permitindo a incorporação de estudos com diferentes delineamentos metodológicos e 

contribuindo para a compreensão abrangente de temáticas relevantes para a prática em saúde. 

A condução deste estudo seguiu as recomendações metodológicas propostas para revisões 

integrativas, contemplando rigor científico, transparência e reprodutibilidade em todas as etapas 

do processo investigativo, conforme descrito por Mendes, Silveira e Galvão (2019), que 

estabelecem seis etapas fundamentais para a elaboração desse tipo de revisão: identificação do 

tema e elaboração da questão norteadora, busca na literatura, categorização dos estudos, 

avaliação crítica dos estudos incluídos, interpretação dos resultados e apresentação da síntese 

do conhecimento produzido. 

A construção da pergunta norteadora foi realizada com base na estratégia PICo, 

amplamente utilizada em revisões que envolvem fenômenos relacionados à saúde coletiva e aos 

aspectos sociais do cuidado. Assim, definiu-se como população (P) os usuários dos serviços de 

saúde em contextos de vulnerabilidade social; como fenômeno de interesse (I), a gestão do 

cuidado; e como contexto (Co), a equidade e a integralidade no âmbito da saúde pública. A 



 

questão de pesquisa formulada foi: “Como a gestão do cuidado tem sido abordada na literatura 

científica como estratégia para promoção da equidade e da integralidade em contextos de 

vulnerabilidade social na saúde pública?”. A definição clara da questão investigativa 

possibilitou a delimitação dos descritores, dos critérios de elegibilidade e da estratégia de busca 

empregada na revisão. A busca bibliográfica foi realizada nas bases de dados Literatura Latino- 

Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS), Medical Literature Analysis and 

Retrieval System Online (MEDLINE/PubMed), Scientific Electronic Library Online (SciELO), 

Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) e Base de Dados de Enfermagem (BDENF), por serem 

reconhecidas pela relevância e abrangência na disseminação de evidências científicas na área 

da saúde. Para a elaboração da estratégia de busca foram utilizados os descritores controlados 

indexados nos Descritores em Ciências da Saúde (DeCS) e no Medical Subject Headings 

(MeSH): Gestão do Cuidado; Vulnerabilidade Social; Equidade em Saúde; Integralidade em 

Saúde e Saúde Pública. Os termos foram combinados por meio dos operadores booleanos AND 

e OR, de acordo com as especificidades de cada base de dados, visando ampliar a sensibilidade 

e a especificidade da busca dos estudos elegíveis. Foram estabelecidos como critérios de 

inclusão: artigos científicos originais, revisões, estudos qualitativos, quantitativos ou mistos 

disponíveis na íntegra, publicados nos idiomas português, inglês ou espanhol, entre os anos de 

2015 e 2025, que abordassem o tema. Foram excluídos, cartas ao editor, resumos de eventos, 

dissertações, teses, duplicatas e estudos que não apresentassem relação direta com a temática 

investigada. Após a realização das buscas, todas as referências recuperadas foram exportadas 

para um gerenciador 

bibliográfico, permitindo a identificação e remoção de registros duplicados, organização 

das referências e rastreabilidade das etapas de seleção, conforme recomendado para revisões 

integrativas. A seleção dos estudos ocorreu em duas etapas. Inicialmente foi realizada a leitura 

dos títulos e resumos para verificação da adequação aos critérios previamente definidos. Em 

seguida, procedeu-se à leitura na íntegra dos estudos potencialmente elegíveis, permitindo a 

confirmação da inclusão na amostra final. Todo o processo de triagem foi conduzido de forma 

independente por revisores, visando reduzir vieses de seleção e aumentar a confiabilidade 

metodológica. Por se tratar de uma pesquisa de revisão integrativa fundamentada em estudos 



 

previamente publicados e disponíveis em bases de dados de acesso público, não houve 

necessidade de submissão ao Comitê de Ética em Pesquisa, conforme as disposições da 

Resolução nº 510, de 07 de abril de 2016, do Conselho Nacional de Saúde. Entretanto, foram 

respeitados os princípios éticos relacionados à integridade científica, à fidedignidade das 

informações analisadas e à adequada citação de todas as fontes utilizadas na construção do 

estudo. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Após a aplicação dos critérios de elegibilidade, foram identificados 56 registros nas 

bases consultadas. Após a remoção de duplicatas e a leitura dos títulos e resumos, 18 estudos 

foram submetidos à leitura na íntegra. Destes, 6 atenderam plenamente à questão norteadora e 

compuseram a amostra final desta revisão, enquanto 12 foram excluídos por não apresentarem 

relação direta com a gestão do cuidado associada às vulnerabilidades sociais, à equidade e à 

integralidade na saúde pública. A gestão do cuidado tem sido apresentada como estratégia 

fundamental para enfrentar a fragmentação dos serviços e promover respostas mais articuladas 

às necessidades da população. Ao analisar os diferentes modelos de cuidado integrado, Noor, 

Gulis e Karlsson (2023) identificaram que a coordenação assistencial, o cuidado centrado na 

pessoa, os sistemas de informação e o suporte à tomada de decisão constituem elementos 

recorrentes das estruturas organizacionais voltadas à integração dos serviços de saúde. 

Contudo, os autores observaram que tais modelos permanecem predominantemente 

direcionados aos processos clínicos e ao manejo de doenças. A predominância de abordagens 

centradas no componente clínico evidencia um desafio importante para a saúde pública 

contemporânea. Segundo Noor, Gulis e Karlsson (2023) os modelos analisados apresentam 

limitada incorporação dos determinantes sociais da saúde, reduzindo a capacidade dos sistemas 

em responder às necessidades coletivas e às desigualdades que influenciam os processos de 

adoecimento. Nessa perspectiva, os autores defendem a ampliação da integração para além dos 

serviços assistenciais, incorporando ações de promoção da saúde e fortalecimento comunitário. 

Essa reflexão aproxima-se das discussões apresentadas por Oliveira (2018) ao problematizar os 

processos de vulnerabilização de sujeitos e territórios. A autora argumenta que as condições de 

pobreza, exclusão social e precarização das formas de vida não podem ser compreendidas como 



 

fenômenos isolados, mas como expressões de contextos históricos, políticos e econômicos que 

influenciam diretamente as condições de saúde e o acesso aos serviços públicos. Ao abordar a 

realidade das pessoas em situação de rua, Oliveira (2018) ainda destaca que a efetivação do 

cuidado exige o reconhecimento das experiências concretas vivenciadas pelos indivíduos em 

seus territórios. A autora ressalta que práticas construídas exclusivamente sob referenciais 

biomédicos tendem a invisibilizar aspectos fundamentais da vida social, dificultando a 

construção de respostas compatíveis com as necessidades de populações submetidas a múltiplas 

formas de exclusão. Nos cenários caracterizados pela violência social, a gestão do cuidado 

assume desafios adicionais relacionados à organização dos processos de trabalho e à proteção 

dos profissionais. Nonato et al. (2020) identificaram que equipes da Estratégia Saúde da Família 

desenvolvem estratégias específicas para garantir a continuidade da assistência em territórios 

vulneráveis, buscando conciliar segurança, vínculo comunitário e acesso aos serviços de saúde. 

Entre as estratégias descritas por Nonato et al. (2020) ressalta o fortalecimento das equipes 

como forma de proteção coletiva, o acolhimento orientado 

pela integralidade e a construção de vínculos permanentes com a população. Os autores 

demonstram que tais ações favorecem o acesso aos serviços e fortalecem a relação entre 

profissionais e comunidade, mesmo diante da ausência de políticas específicas para o 

enfrentamento da violência nos territórios. A equidade em saúde emerge como dimensão central 

para a compreensão das vulnerabilidades sociais. Lazo-Porras e Penniecook (2023) salienta que 

a garantia do acesso não depende apenas da existência dos serviços, mas também da superação 

de barreiras financeiras, organizacionais, sociais e culturais que limitam a utilização dos 

cuidados por grupos historicamente desfavorecidos. As autoras também argumentam que 

muitos sistemas de saúde permanecem estruturados de forma insuficiente para responder às 

necessidades de populações vulneráveis. Nesse sentido, defendem que políticas públicas e 

estratégias assistenciais sejam formuladas a partir de uma perspectiva orientada pela equidade, 

permitindo que os serviços atendam efetivamente às demandas específicas dos diferentes 

grupos sociais (Lazo-Porras; Penniecook, 2023). A necessidade de ampliar a inclusão social 

nos sistemas de saúde também é discutida por Ojeikere, Akomolafe e Akintimehin (2021). Os 

autores argumentam que comunidades de baixa renda, minorias étnicas, refugiados, pessoas 



 

com deficiência e idosos permanecem expostos a obstáculos estruturais que comprometem a 

obtenção de resultados equitativos em saúde, exigindo mudanças organizacionais voltadas à 

inclusão deliberada desses grupos. Com o objetivo de enfrentar tais desigualdades, Ojeikere, 

Akomolafe e Akintimehin (2021) propõem um modelo fundamentado em cinco pilares 

interdependentes: governança participativa, serviços culturalmente adaptados, equidade digital, 

desenvolvimento da força de trabalho e financiamento integrado. Segundo os autores, a 

articulação desses componentes fortalece a capacidade dos sistemas públicos em responder às 

necessidades específicas das populações vulnerabilizadas. Outro aspecto relevante apresentado 

refere-se à incorporação dos determinantes sociais da saúde como eixo estruturante das políticas 

públicas. Os autores defendem que fatores relacionados à moradia, educação, 

emprego, apoio social e condições econômicas devem ser considerados na formulação 

das estratégias de cuidado, uma vez que influenciam diretamente os padrões de adoecimento e 

as oportunidades de acesso aos serviços. (Ojeikere; Akomolafe; Akintimehin, 2021). A 

valorização dos determinantes sociais também está presente na proposta de Noor, Gulis e 

Karlsson (2023) para reorientação dos modelos de cuidado integrado. Os autores defendem a 

construção de serviços organizados a partir das necessidades identificadas na população, 

associando integração assistencial, alfabetização em saúde, participação comunitária e 

fortalecimento da capacidade dos indivíduos e comunidades para atuar sobre suas próprias 

condições de saúde. No campo das políticas públicas, Barreto et al. (2025) identificaram que a 

promoção da equidade depende da combinação entre estratégias universais e intervenções 

direcionadas aos grupos mais vulneráveis. A revisão conduzida pelos autores aponta que 

financiamento sustentável, regulação do setor privado, expansão da infraestrutura, 

fortalecimento da APS e utilização da telemedicina constituem mecanismos relevantes para 

ampliação do acesso universal aos serviços. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A análise realizada permitiu compreender que as desigualdades sociais continuam 

influenciando de maneira significativa as condições de saúde da população e o acesso aos 

serviços, tornando indispensável a construção de estratégias assistenciais que reconheçam as 

particularidades dos diferentes grupos sociais. Os achados destacam que a gestão do cuidado 



 

ocupa papel central na organização das ações em saúde, favorecendo a continuidade da 

assistência, a articulação entre os diferentes níveis de atenção e a aproximação entre os serviços 

e as necessidades concretas dos usuários. Também ficou evidente que a promoção da equidade 

e da integralidade depende não apenas da estrutura dos serviços de saúde, mas da capacidade 

de integração entre políticas públicas e setores responsáveis pela garantia dos direitos sociais. 

A relevância deste estudo está na ampliação das discussões sobre a necessidade de um cuidado 

que considere 

os determinantes sociais da saúde e as múltiplas realidades vivenciadas pelos usuários. 

Ao reunir diferentes perspectivas presentes na literatura, a pesquisa reforça a importância do 

planejamento de ações capazes de promover maior justiça social e qualificar a atenção prestada 

nos diversos territórios. Como limitação, destaca-se o fato de a investigação estar fundamentada 

em estudos previamente publicados, o que restringe a análise às evidências disponíveis na 

literatura. Além disso, a diversidade dos contextos e abordagens encontradas pode limitar a 

comparação entre os achados. Recomenda-se que futuras pesquisas aprofundem a análise de 

experiências desenvolvidas nos serviços de saúde, especialmente aquelas voltadas às 

populações historicamente vulnerabilizadas, contribuindo para o aperfeiçoamento das práticas 

de cuidado e para o fortalecimento das políticas públicas de saúde. 
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RESUMO 

Introdução: A saúde mental materna no período perinatal constitui um componente essencial 

da atenção à gestação, ao parto e ao puerpério, pois influencia diretamente o bem-estar da 

mulher, a qualidade do vínculo mãe-bebê e o desenvolvimento infantil. Condições como 

depressão pós- parto, ansiedade, estresse materno, sofrimento psíquico e experiências de 

violência podem repercutir nas práticas parentais, na responsividade materna e na estimulação 

oferecida à criança. A investigação do tema justifica-se pela necessidade de reconhecer 

precocemente fatores psicossociais de risco e fortalecer estratégias de cuidado integral à díade 

mãe- filho, especialmente na primeira infância. Objetivo: Analisar as evidências científicas 

sobre a relação entre a saúde mental materna no período perinatal e seus impactos no 

desenvolvimento neuropsicomotor infantil. Metodologia: Trata-se de uma revisão narrativa da 

literatura, elaborada a partir da análise de 5 artigos científicos selecionados na BVS, com 

registros indexados em MEDLINE e LILACS. Utilizou-se a string: mh:(“Saúde Mental” OR 

“Transtornos Mentais” OR “Depressão Pós-Parto” OR “Saúde Materna” OR “Perinatologia” 

OR “Desenvolvimento Infantil”) OR tw:(“saúde mental materna” OR “depressão pós-parto” 

OR “depressão perinatal” OR “ansiedade materna” OR “transtornos mentais maternos” OR 

“período perinatal” OR “desenvolvimento neuropsicomotor” OR “desenvolvimento infantil”) 

AND tw:(“criança” OR “infantil” OR “lactente” OR “recém-nascido” OR “primeira infância”). 

Foram incluídos estudos diretamente relacionados ao tema, com abordagem da saúde mental 

materna, vínculo mãe-filho, práticas parentais, desenvolvimento infantil e desfechos 

emocionais, comportamentais ou motores da criança. Resultados: Os estudos analisados 

indicam associação consistente entre alterações na saúde mental materna e maior 

vulnerabilidade no desenvolvimento infantil. A depressão pós-parto, a ansiedade e o estresse 

materno aparecem relacionados à fragilização do vínculo mãe-bebê, menor responsividade 

parental e maior risco de problemas comportamentais na infância. Evidências nacionais 

destacam que fatores como vulnerabilidade socioeconômica, baixa escolaridade, violência 

contra a mulher e ausência de apoio familiar intensificam o sofrimento psíquico materno e 



 

repercutem negativamente no desenvolvimento cognitivo, emocional e comportamental da 

criança. Estudos com modelagem estatística também sugerem que a ansiedade materna se 

associa a práticas parentais menos responsivas e ao risco de atraso no desenvolvimento. Por 

outro lado, interações afetivas, leitura compartilhada, fortalecimento do vínculo e apoio 

psicossocial podem atuar como fatores protetivos. Considerações finais: Conclui-se que a saúde 

mental materna no período perinatal influencia o desenvolvimento infantil, especialmente por 

meio do vínculo, das práticas de cuidado e da qualidade da interação mãe- filho. Os achados 

reforçam a importância do rastreamento precoce de sofrimento psíquico materno, do pré-natal 

psicológico e de ações integradas entre atenção obstétrica, pediátrica e psicossocial. 

Palavras-chave: Desenvolvimento Infantil; Depressão Pós-Parto; Relações Mãe-Filho; Saúde 

Materna; Saúde Mental. 
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RESUMO 

Introdução: O aleitamento materno exclusivo constitui prática essencial para a saúde infantil, 

por reunir componentes nutricionais, imunológicos e bioativos capazes de favorecer a proteção 

contra doenças, o crescimento e o desenvolvimento neuropsicomotor. Nos primeiros meses de 

vida, o leite materno contribui para a maturação imunológica, a formação da microbiota, a 

prevenção de agravos infecciosos e o fortalecimento do vínculo mãe-filho. Investigar essa 

temática é relevante porque sua manutenção ainda enfrenta barreiras sociais, assistenciais e 

familiares, exigindo ações de promoção, proteção e apoio nos serviços de saúde. Objetivo: 

Analisar as evidências científicas sobre a influência do aleitamento materno exclusivo na 

imunidade, no crescimento e no desenvolvimento cognitivo da criança. Metodologia: Trata-se 

de uma revisão narrativa da literatura, elaborada a partir da análise de 5 artigos científicos 

selecionados na BVS, com registros indexados em LILACS e MEDLINE, além de acesso 

SciELO quando disponível. Utilizou-se a string: mh:(“Aleitamento Materno” OR 

“Desenvolvimento Infantil” OR “Crescimento e Desenvolvimento” OR “Imunidade” OR 

“Criança” OR “Lactente”) OR tw:(“aleitamento materno exclusivo” OR “amamentação 

exclusiva” OR “leite materno” OR “breastfeeding” OR “exclusive breastfeeding” OR “human 

milk”) AND tw:(“imunidade” OR “infecções infantis” OR “crescimento infantil” OR 

“desenvolvimento cognitivo” OR “desenvolvimento infantil”). Foram incluídos estudos 

diretamente relacionados ao tema, com abordagem de benefícios imunológicos, morbidade 

infantil, crescimento, desenvolvimento físico, cognitivo, motor ou psicossocial. Resultados: Os 

artigos analisados indicam que o aleitamento materno exclusivo contribui para a saúde infantil. 



 

As evidências sobre imunidade destacam que a amamentação exclusiva fornece anticorpos, 

fatores anti-infecciosos e compostos bioativos que auxiliam na proteção contra doenças e no 

fortalecimento da saúde materno-infantil. Estudo sobre morbidade em lactentes observou 

menor frequência de adoecimento entre crianças que receberam aleitamento materno exclusivo, 

enquanto infecções respiratórias foram mais frequentes entre aquelas que não o receberam. 

Quanto ao crescimento, os estudos demonstram associação entre práticas de aleitamento, ganho 

ponderal, crescimento de perímetro cefálico e melhores indicadores de desenvolvimento, 

especialmente em crianças prematuras ou com baixo peso. Em relação ao desenvolvimento 

cognitivo e neuropsicomotor, os achados sugerem que crianças amamentadas exclusivamente 

apresentam melhor desempenho em aspectos motores, linguagem, cognição e desenvolvimento 

global. Contudo, alguns resultados apontam que fatores socioeconômicos, escolaridade 

materna, qualidade do acompanhamento e condições neonatais podem interferir nesses 

desfechos, indicando que o aleitamento atua em interação com determinantes sociais e 

assistenciais. Considerações finais: Conclui-se que o aleitamento materno exclusivo influencia 

positivamente a imunidade, o crescimento e o desenvolvimento infantil, embora seus efeitos 

dependam de condições biológicas, familiares e sociais. O estudo reforça a necessidade de 

apoio profissional contínuo, educação em saúde e políticas públicas que favoreçam a 

amamentação exclusiva nos primeiros meses de vida. 

Palavras-chave: Aleitamento Materno; Criança; Crescimento e Desenvolvimento; 

Desenvolvimento Infantil; Imunidade. 
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RESUMO 

Introdução: O acompanhamento do crescimento e desenvolvimento infantil na atenção primária 

à saúde constitui uma estratégia essencial para promoção da saúde, prevenção de agravos e 

identificação precoce de alterações na infância. A puericultura permite monitorar indicadores 

antropométricos, marcos do desenvolvimento neuropsicomotor, condições familiares, 

alimentação, vacinação e sinais de risco. Sua relevância científica e social está associada à 

possibilidade de reduzir atrasos evitáveis, qualificar o cuidado longitudinal e orientar famílias, 

especialmente em contextos de vulnerabilidade. Objetivo: Analisar as evidências científicas 

sobre a importância do acompanhamento do crescimento e desenvolvimento infantil na atenção 

primária para prevenção, rastreio e intervenção precoce de alterações na infância. Metodologia: 

Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, elaborada a partir da análise de 5 artigos 

científicos selecionados na BVS, com registros indexados em LILACS e MEDLINE, incluindo 

acesso SciELO quando disponível. Utilizou-se a string: mh:(“Atenção Primária à Saúde” OR 

“Crescimento e Desenvolvimento” OR “Desenvolvimento Infantil” OR “Saúde da Criança” OR 

“Detecção Precoce” OR “Promoção da Saúde”) OR tw:(“atenção primária à saúde” OR 

“atenção básica” OR “puericultura” OR “crescimento infantil” OR “desenvolvimento 

neuropsicomotor” OR “vigilância do desenvolvimento”) AND tw:(“prevenção” OR 

“rastreamento” OR “detecção precoce” OR “intervenção precoce” OR “atraso no 

desenvolvimento”). Foram incluídos estudos diretamente relacionados ao tema, com foco em 

puericultura, vigilância do desenvolvimento, rastreio, práticas profissionais e instrumentos de 

avaliação. Resultados: Os estudos analisados evidenciam que a atenção primária é espaço 

estratégico para o acompanhamento contínuo da criança, embora ainda existam fragilidades na 

integralidade do cuidado. Revisão sobre experiências brasileiras mostrou que as consultas 

frequentemente priorizam aferição antropométrica, vacinação e orientação nutricional, 

mantendo traços de modelo biomédico e menor ênfase na avaliação ampliada do 

desenvolvimento. Estudo sobre puericultura identificou sua importância para detecção precoce 

de doenças e promoção da saúde, mas apontou necessidade de cuidado mais holístico, integral 

e contínuo. Pesquisa com enfermeiros demonstrou que a Caderneta da Criança é utilizada como 

instrumento de acompanhamento, porém há dificuldades na interpretação dos sinais de risco e 

atraso do desenvolvimento. Evidências sobre rastreio neuropsicomotor e socioemocional 



 

indicaram presença de crianças em risco, reforçando a necessidade de incorporar instrumentos 

padronizados à rotina dos serviços. Revisão sobre tecnologias móveis apontou potencial para 

qualificar vigilância e rastreamento, embora ainda sejam necessários estudos de eficácia e 

implementação. Considerações finais: Conclui-se que o acompanhamento do crescimento e 

desenvolvimento infantil na atenção primária é fundamental para prevenir agravos, rastrear 

atrasos e garantir intervenção precoce. Os achados reforçam a importância da capacitação 

profissional, uso adequado da Caderneta da Criança, aplicação de instrumentos de triagem e 

articulação multiprofissional. 

Palavras-chave: Atenção Primária à Saúde; Crescimento e Desenvolvimento; 

Desenvolvimento Infantil; Detecção Precoce; Saúde da Criança. 
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RESUMO 

O presente estudo teve como objetivo analisar os impactos desse processo sobre a autonomia 

dos sujeitos, a integralidade do cuidado e o enfrentamento dos determinantes sociais do 

adoecimento. Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, de caráter descritivo e abordagem 

qualitativa, realizada por meio de consulta às bases SciELO, Biblioteca Virtual em Saúde 

(BVS), PubMed/MEDLINE e Google Acadêmico. A análise dos materiais permitiu identificar 

que a ampliação das categorias diagnósticas, a valorização de respostas medicamentosas e a 

centralidade do modelo biomédico contribuem para a interpretação de experiências sociais e 



 

existenciais como problemas essencialmente médicos. Observou- se ainda que esse processo 

pode limitar abordagens voltadas aos determinantes sociais da saúde, à participação social e à 

construção de estratégias coletivas de cuidado. Em contrapartida, práticas fundamentadas na 

promoção da saúde, no acolhimento, na escuta qualificada e na atuação multiprofissional 

mostram potencial para ampliar a compreensão do processo saúde-doença e fortalecer a 

autonomia dos indivíduos. Conclui-se que o enfrentamento da medicalização exige abordagens 

que reconheçam a complexidade dos fenômenos humanos e valorizem ações integradas 

voltadas à produção social da saúde. 

Palavras-chave: Atenção Integral à Saúde; Determinantes Sociais da Saúde; Medicalização; 

Promoção da Saúde; Saúde Coletiva. 

ABSTRACT 

This study aimed to analyze the impacts of this process on the autonomy of individuals, the 

comprehensiveness of care, and the coping with the social determinants of illness. It is a 

narrative literature review, descriptive in nature and with a qualitative approach, conducted 

through consultation of the SciELO, Virtual Health Library (BVS), PubMed/MEDLINE, and 

Google Scholar databases. The analysis of the materials revealed that the expansion of 

diagnostic categories, the emphasis on pharmacological responses, and the centrality of the 

biomedical model contribute to the interpretation of social and existential experiences as 

essentially medical problems. It was also observed that this process can limit approaches 

focused on the social determinants of health, social participation, and the construction of 

collective care strategies. Conversely, practices based on health promotion, welcoming, 

qualified listening, and multidisciplinary action show potential to broaden the understanding 

of the health-disease process and strengthen the autonomy of individuals. It is concluded that 

confronting medicalization requires approaches that recognize the complexity of human 

phenomena and value integrated actions aimed at the social production of health. 

Keywords: Comprehensive Health Care; Social Determinants of Health; Medicalization; 

Health Promotion; Public Health. 

INTRODUÇÃO 

A saúde, na perspectiva contemporânea, é compreendida como um fenômeno 

multidimensional, atravessado por fatores biológicos, sociais, econômicos, culturais, políticos 

e ambientais. Essa concepção ampliada permite reconhecer que o adoecimento não resulta 

apenas de alterações orgânicas individuais, mas também das condições concretas de vida, 

trabalho, renda, moradia, educação, alimentação e acesso aos serviços de saúde. No entanto, 

mesmo diante desse entendimento, o modelo biomédico ainda exerce forte influência sobre as 

formas de interpretar e responder aos problemas de saúde, especialmente por sua centralidade 



 

no diagnóstico, na intervenção técnica e no tratamento das doenças (Lantz; Goldberg; Gollust, 

2023). A consolidação da medicina moderna contribuiu para importantes avanços científicos, 

diagnósticos e terapêuticos, fortalecendo o papel dos saberes especializados na organização das 

práticas de cuidado. Nesse percurso, o corpo passou a ocupar posição central na explicação dos 

processos de saúde e doença, o que favoreceu a valorização de 

condutas clínicas voltadas à identificação de sinais, sintomas e alterações fisiológicas. 

Embora esse modelo tenha ampliado possibilidades de tratamento, sua predominância também 

tornou mais frequente a interpretação individualizada de experiências humanas complexas 

(Santos; Silva Junior, 2025). Nesse cenário, a medicalização da vida cotidiana constitui um 

fenômeno relevante para a Saúde Coletiva, pois se refere ao processo pelo qual situações antes 

compreendidas como sociais, comportamentais, escolares, familiares ou existenciais passam a 

ser definidas como problemas médicos. Assim, experiências relacionadas ao envelhecimento, 

à tristeza, ao sofrimento emocional, às dificuldades de aprendizagem, ao comportamento e às 

formas de viver podem ser enquadradas em categorias clínicas, diagnósticas e terapêuticas. Esse 

processo amplia a presença da medicina em diferentes dimensões da vida social (Guimarães, 

2026). A medicalização não se restringe ao tratamento de doenças previamente reconhecidas, 

mas envolve a ampliação das fronteiras do saber médico sobre experiências comuns da 

existência humana. A partir dessa lógica, determinados modos de sentir, agir e se relacionar 

podem ser interpretados como desvios em relação a padrões considerados normais ou 

saudáveis. Com isso, aspectos da vida cotidiana passam a ser acompanhados por prescrições, 

classificações, exames, diagnósticos e intervenções que reforçam a centralidade da resposta 

biomédica (Filardi et al., 2021). Entre os fatores relacionados à expansão da medicalização, 

destacam-se o crescimento da indústria farmacêutica, a difusão de informações em saúde nos 

meios de comunicação, a valorização social de soluções rápidas e a ampliação de categorias 

diagnósticas. Tais elementos contribuem para que diferentes formas de sofrimento e mal-estar 

sejam frequentemente compreendidas como demandas individuais de tratamento. Dessa 

maneira, questões produzidas em contextos sociais mais amplos podem ser direcionadas 

prioritariamente para respostas clínicas e medicamentosas (Guimarães, 2026). No campo da 

saúde mental, esse fenômeno adquire relevância particular, uma vez que sofrimentos 



 

relacionados às condições de vida, às relações sociais, ao trabalho, à escolarização e às 

desigualdades 

podem ser interpretados apenas como problemas individuais. Embora os medicamentos 

sejam importantes em situações específicas e devidamente indicadas, a centralidade exclusiva 

da terapêutica medicamentosa pode limitar a compreensão dos fatores sociais e culturais 

envolvidos na produção do sofrimento. Por essa razão, a medicalização torna-se tema 

importante para o debate sobre cuidado integral (Filardi et al., 2021). A Saúde Coletiva, ao 

considerar os determinantes sociais da saúde, oferece uma base teórica e prática para ampliar a 

compreensão dos processos de adoecimento. Nessa perspectiva, a saúde não se reduz à ausência 

de doença nem à intervenção médica individual, mas envolve condições de vida, participação 

social, acesso a direitos, organização dos serviços e políticas públicas. Esse campo contribui 

para deslocar o foco exclusivamente biológico e incorporar dimensões sociais, econômicas e 

territoriais na análise das necessidades de saúde (Lantz; Goldberg; Gollust, 2023). A promoção 

da saúde integra esse debate por propor estratégias voltadas à melhoria das condições de vida e 

ao fortalecimento da autonomia dos sujeitos e coletividades. Fundamentada em princípios como 

equidade, participação social, intersetorialidade e cidadania, essa abordagem reconhece que a 

produção da saúde depende da articulação entre indivíduos, comunidades, serviços, governos e 

diferentes setores sociais. Assim, a promoção da saúde amplia o cuidado para além da 

assistência curativa e medicamentosa (Buss et al., 2020). Nesse sentido, a relação entre 

medicalização e promoção da saúde torna- se relevante porque expressa diferentes formas de 

compreender e enfrentar os problemas sanitários. Enquanto a medicalização tende a transformar 

experiências sociais em demandas clínicas, a promoção da saúde busca reconhecer os contextos 

que produzem vulnerabilidades, desigualdades e sofrimento. Essa diferença torna necessário 

refletir sobre os limites das respostas centradas exclusivamente no diagnóstico e no 

medicamento diante de problemas que exigem ações educativas, comunitárias, intersetoriais e 

políticas (Buss et al., 2020). A justificativa deste estudo fundamenta-se na necessidade de 

compreender como a ampliação da medicalização interfere nas práticas de 

cuidado, na autonomia dos sujeitos e na organização das ações de promoção da saúde. 

Em um contexto marcado pelo aumento do consumo de medicamentos, pela expansão de 



 

diagnósticos e pela valorização de respostas imediatas para problemas cotidianos, torna-se 

importante analisar de que modo esse fenômeno repercute sobre os princípios da integralidade, 

da equidade e da corresponsabilização no cuidado em saúde (Santos; Silva Junior, 2025). Diante 

disso, o problema de pesquisa que orienta este estudo consiste em compreender de que maneira 

a medicalização da vida cotidiana impacta as ações de promoção da saúde no campo da Saúde 

Coletiva. Essa questão parte do reconhecimento de que muitos problemas relacionados ao 

sofrimento, ao comportamento e às condições de vida podem ser tratados de forma 

predominantemente individual, mesmo quando estão associados a determinantes sociais mais 

amplos. Assim, torna-se necessário investigar como esse processo influencia a construção de 

práticas de cuidado mais integrais (Guimarães, 2026). O presente estudo tem como objetivo 

analisar os impactos da medicalização da vida cotidiana sobre as ações de promoção da saúde 

no contexto da Saúde Coletiva, considerando seus desafios para a autonomia dos sujeitos, para 

a integralidade do cuidado e para o enfrentamento dos determinantes sociais do adoecimento. 

METODOLOGIA 

Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, de caráter descritivo e abordagem 

qualitativa, desenvolvida com o objetivo de analisar os impactos da medicalização da vida 

cotidiana sobre as ações de promoção da saúde no contexto da Saúde Coletiva. As revisões 

narrativas caracterizam-se pela síntese e interpretação de conhecimentos já produzidos, 

possibilitando uma compreensão ampla e contextualizada de fenômenos complexos a partir da 

articulação de diferentes referenciais teóricos e evidências científicas. Esse tipo de 

delineamento permite explorar o estado atual do conhecimento sobre determinada temática sem 

a adoção de critérios rígidos de sistematização, priorizando a relevância dos conteúdos para a 

construção da discussão. 

A condução do estudo ocorreu em três etapas. Na primeira etapa, foi realizado o 

planejamento da revisão, com definição do tema, do problema de pesquisa e dos eixos 

conceituais relacionados à medicalização, promoção da saúde, determinantes sociais da saúde 

e Saúde Coletiva. Para o levantamento do material bibliográfico foram consultadas as bases de 

dados Scientific Electronic Library Online (SciELO), Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), 

PubMed/MEDLINE e Google Acadêmico, utilizando os descritores: Medicalização; Promoção 



 

da Saúde; Saúde Coletiva; Determinantes Sociais da Saúde; Saúde Pública; Atenção Integral à 

Saúde, combinados por meio dos operadores booleanos AND e OR. Na segunda etapa, 

procedeu-se à leitura exploratória, seletiva e analítica dos materiais identificados. Foram 

considerados artigos científicos, livros, documentos institucionais, capítulos de livros e 

publicações de reconhecida relevância para a temática, independentemente do delineamento 

metodológico ou ano de publicação, desde que contribuíssem para a compreensão histórica, 

conceitual e crítica da medicalização da vida cotidiana. A seleção dos materiais ocorreu com 

base na pertinência temática e na capacidade de subsidiar a discussão proposta, considerando a 

relevância dos conteúdos para os objetivos da pesquisa. Na terceira etapa, procedeu-se à análise 

interpretativa e à síntese dos conteúdos selecionados, buscando identificar convergências, 

divergências e contribuições relevantes para a compreensão da medicalização da vida cotidiana 

e suas repercussões na promoção da saúde. A análise foi conduzida de forma reflexiva, 

articulando os diferentes referenciais teóricos e evidências científicas encontrados na literatura, 

de modo a possibilitar uma compreensão ampliada do fenômeno investigado. A síntese dos 

achados foi apresentada de maneira descritiva e analítica, estabelecendo relações entre os 

conteúdos revisados e os objetivos propostos pelo estudo. Por se tratar de uma pesquisa 

desenvolvida exclusivamente a partir de fontes bibliográficas disponíveis na literatura 

científica, sem envolvimento direto de seres humanos ou animais, não houve necessidade de 

submissão ao Comitê de Ética em Pesquisa, conforme as normativas vigentes. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A leitura dos materiais permitiu compreender a medicalização da vida cotidiana como 

um fenômeno complexo, produzido pela ampliação progressiva da influência biomédica sobre 

experiências humanas anteriormente interpretadas a partir de referenciais familiares, 

comunitários, culturais e sociais. Apesar das diferentes abordagens teóricas identificadas, 

verificou-se convergência quanto à expansão do olhar médico para dimensões cada vez mais 

amplas da vida social, incorporando comportamentos, emoções e eventos do ciclo vital ao 

campo das intervenções em saúde. Esse movimento repercute diretamente sobre a forma como 

o adoecimento é compreendido e sobre as estratégias adotadas para a promoção da saúde, 

especialmente no contexto da Saúde Coletiva (Sy, 2018; Tesser; Poli Neto; Campos, 2010). A 



 

compreensão da medicalização apresentada por Tesser, Poli Neto e Campos (2010) está 

relacionada à transformação de sofrimentos, dificuldades e experiências humanas em 

necessidades médicas. Os autores argumentam que situações anteriormente manejadas por 

redes familiares e comunitárias passaram a demandar diagnósticos, prescrições e procedimentos 

especializados. Nessa perspectiva, a medicalização não se limita ao aumento da oferta de 

serviços de saúde, mas envolve uma mudança cultural que redefine a interpretação dos 

problemas cotidianos, fortalecendo a dependência de respostas biomédicas para questões 

frequentemente associadas às condições de vida e às relações sociais. Essa interpretação 

aproxima-se das reflexões de Sy (2018), que analisou a medicalização como um processo de 

patologização progressiva da existência humana. Segundo a autora, emoções como tristeza, 

ansiedade e sofrimento, bem como eventos relacionados ao nascimento, envelhecimento, 

menopausa e luto, passaram a ser frequentemente enquadrados como objetos de intervenção 

médica. A autora acrescenta que esse fenômeno não decorre exclusivamente de descobertas 

científicas, mas de construções históricas e sociais que determinam quais experiências passam 

a ser reconhecidas como problemas de saúde e quais formas de cuidado são consideradas 

legítimas. 

Ao discutir as bases epistemológicas desse processo, Sy (2018) questiona a separação 

entre natureza e cultura presente na tradição biomédica. A autora argumenta que os fenômenos 

tratados pela medicina são constituídos simultaneamente por elementos biológicos, sociais, 

econômicos e culturais, tornando insuficiente qualquer interpretação exclusivamente 

organicista. Essa análise amplia a compreensão da medicalização ao demonstrar que as 

definições de doença e normalidade não são neutras, mas resultam de processos históricos de 

produção de conhecimento que influenciam diretamente as práticas assistenciais e as formas de 

organização do cuidado. A expansão da racionalidade biomédica também foi associada à 

consolidação de mecanismos de controle social. Tesser, Poli Neto e Campos (2010) destacam 

que o predomínio do modelo centrado na doença favorece a valorização de diagnósticos, 

exames e terapêuticas em detrimento da compreensão ampliada dos determinantes sociais da 

saúde. Tal cenário contribui para a redução da complexidade dos fenômenos humanos a 

explicações biológicas, limitando a incorporação de aspectos subjetivos, culturais e relacionais 



 

na produção do cuidado e dificultando abordagens mais integradas voltadas à promoção da 

saúde. A medicalização contemporânea, entretanto, não se restringe aos serviços de saúde. Dan 

(2022) observou que a própria ideia de saúde passou a ocupar posição central na construção das 

identidades individuais, configurando o fenômeno denominado healthism. Nessa lógica, a 

saúde deixa de representar apenas uma condição desejável e passa a funcionar como parâmetro 

moral para orientar escolhas relacionadas à alimentação, atividade física, sono e estilos de vida. 

Como consequência, comportamentos considerados inadequados podem ser interpretados como 

falhas individuais, deslocando para os sujeitos a responsabilidade exclusiva pelo cuidado de sua 

saúde. Embora Dan (2022) enfatize o papel do mercado e da cultura contemporânea na 

disseminação dessa lógica, sua análise converge com as reflexões de Tesser, Poli Neto e 

Campos (2010) ao evidenciar a ampliação do alcance dos discursos sanitários sobre a vida 

cotidiana. Ambos os referenciais demonstram que a influência do campo da saúde ultrapassa 

os limites do 

tratamento das doenças e passa a orientar valores, comportamentos e formas de 

organização da existência, produzindo novos mecanismos de normatização social. Outro 

aspecto relevante identificado nos materiais analisados refere-se à participação de atores 

econômicos na consolidação dos processos de medicalização. Sy (2018) destaca que a indústria 

farmacêutica e os laboratórios exercem papel importante na construção de padrões de 

legitimidade relacionados ao consumo de medicamentos e à definição de determinadas 

condições clínicas. Essa interpretação desloca o debate para além da atuação dos profissionais 

de saúde, demonstrando que a expansão da medicalização resulta da articulação entre interesses 

científicos, econômicos, institucionais e culturais presentes na sociedade contemporânea. Sy 

(2018) torna-se particularmente notável quando a autora aborda a construção histórica de 

categorias diagnósticas relacionadas ao comportamento humano. O exemplo do Transtorno do 

Déficit de Atenção e Hiperatividade ilustra como determinadas características anteriormente 

compreendidas como parte da diversidade comportamental passaram a ser enquadradas em 

classificações clínicas específicas. Esse processo reforça a necessidade de analisar criticamente 

os limites entre normalidade e patologia, especialmente quando questões sociais e educacionais 

passam a ser interpretadas prioritariamente sob uma perspectiva biomédica. No contexto da 



 

Saúde Coletiva, os efeitos da medicalização têm sido associados ao enfraquecimento de 

estratégias voltadas à produção social da saúde. Bagrichevsky (2021) argumenta que o 

enfrentamento dos problemas sanitários exige reconhecer a influência das condições de vida, 

das desigualdades sociais e dos processos de subjetivação sobre o adoecimento. Segundo o 

autor, abordagens centradas exclusivamente na doença mostram-se insuficientes para responder 

às necessidades concretas das populações, especialmente em territórios marcados por 

vulnerabilidades sociais e limitações no acesso a direitos básicos. A valorização das 

subjetividades e dos contextos de vida aparece como elemento central para a construção de 

práticas menos medicalizantes. Bagrichevsky (2021) defende que o cuidado 

em saúde deve incorporar estratégias de escuta, acolhimento e fortalecimento de 

vínculos, reconhecendo que as prioridades e expectativas dos indivíduos não podem ser 

reduzidas a indicadores clínicos. Essa perspectiva aproxima-se das formulações da promoção 

da saúde crítica, que busca ampliar a autonomia dos sujeitos e fortalecer sua participação nos 

processos relacionados ao cuidado e à produção da saúde. Nessa direção, Caron et al. (2024) 

destacam que a promoção da saúde envolve a criação de condições sociais, políticas e 

ambientais capazes de favorecer o bem- estar coletivo. Os autores enfatizam a importância de 

ações voltadas aos determinantes sociais da saúde, à educação em saúde e ao fortalecimento 

comunitário, deslocando o foco das intervenções exclusivamente terapêuticas para estratégias 

estruturais de prevenção e desenvolvimento social. Essa concepção representa importante 

contraponto às abordagens medicalizantes ao reconhecer que a saúde é produzida em múltiplos 

espaços da vida social. Entre as estratégias capazes de contribuir para a redução da 

medicalização, o acolhimento na Atenção Primária à Saúde (APS) ocupa posição de destaque. 

Tesser, Poli Neto e Campos (2010) argumentam que o acolhimento pode assumir caráter 

desmedicalizante quando fundamentado na escuta qualificada, na avaliação das 

vulnerabilidades e na atuação multiprofissional. Nessa perspectiva, o encontro entre 

profissionais e usuários transforma-se em espaço de construção compartilhada do cuidado, 

favorecendo abordagens que considerem os contextos familiares, econômicos e culturais 

envolvidos nas demandas apresentadas. Por outro lado, os mesmos autores alertam que o 

acolhimento pode produzir efeito oposto quando reduzido à lógica do pronto-atendimento. 



 

Nessas situações, a busca por respostas imediatas tende a reforçar a centralidade da consulta 

médica, da prescrição medicamentosa e da realização de exames, reproduzindo práticas 

centradas na doença. Esse contraste evidencia que a desmedicalização depende não apenas da 

existência de dispositivos organizacionais específicos, mas da forma como as equipes 

estruturam suas práticas e compreendem o processo saúde-doença. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ao longo deste estudo permitiu-se reconhecer que a crescente incorporação de 

experiências humanas ao campo das intervenções médicas produz repercussões que extrapolam 

o âmbito assistencial e alcançam a forma como a sociedade interpreta o sofrimento, as 

diferenças individuais e os desafios inerentes à vida cotidiana. Nesse contexto, observa-se a 

consolidação de perspectivas que privilegiam respostas técnicas para questões frequentemente 

atravessadas por fatores históricos, culturais, econômicos e relacionais. A análise realizada 

demonstra que a ampliação das categorias diagnósticas e das intervenções terapêuticas não 

elimina a necessidade de compreender os contextos nos quais os processos de adoecimento são 

produzidos. Ao contrário, evidencia a importância de preservar abordagens capazes de 

considerar a complexidade das trajetórias individuais e coletivas, evitando que problemas de 

natureza social sejam reduzidos a manifestações exclusivamente biológicas. A principal 

contribuição deste trabalho consiste em fomentar uma reflexão crítica sobre os limites das 

respostas centradas na normalização de comportamentos e na busca permanente por padrões 

idealizados de saúde. Tal reflexão torna-se particularmente relevante diante de transformações 

sociais que intensificam demandas por desempenho, produtividade e autocontrole, 

influenciando a forma como diferentes experiências humanas passam a ser percebidas e 

manejadas. Entre as limitações do estudo, destaca-se a dependência de produções teóricas e 

reflexivas, característica inerente ao delineamento adotado, bem como a escassez de 

investigações que abordem empiricamente as repercussões desse fenômeno em diferentes 

contextos sociais e institucionais. Essa condição restringe a compreensão de especificidades 

regionais e das múltiplas formas pelas quais tais processos se expressam na realidade cotidiana. 

Sugere-se que pesquisas futuras ampliem a produção de evidências empíricas sobre o tema, 

especialmente em serviços de saúde, ambientes educacionais e espaços comunitários, 



 

possibilitando compreender como diferentes grupos sociais vivenciam e respondem aos 

processos de medicalização. O aprofundamento dessas discussões poderá contribuir para o 

desenvolvimento de 

práticas mais sensíveis às singularidades humanas e às complexidades que caracterizam 

a produção social da saúde. 

REFERÊNCIAS 

BUSS, Paulo Marchiori et al. Promoção da saúde e qualidade de vida: uma perspectiva histórica ao longo dos 

últimos 40 anos (1980-2020). Ciência & Saúde Coletiva, Rio de Janeiro, v. 25, n. 12, p. 4723-4735, 2020. DOI: 

10.1590/1413-812320202512.15902020. Disponível em: 

https://www.scielo.br/j/csc/a/5BJghnvvZyB7GmyF7MLjqDr/abstract/?lang=pt 

BAGRICHEVSKY, Marcos. Pelas lentes do SUS: notas sobre desafios e avanços da promoção da saúde na 

atenção primária. Pensar a Prática, Goiânia, v. 24, 2021. DOI: 10.5216/rpp.v24.66137. Disponível em: 

https://revistas.ufg.br/fef/article/view/66137 

CARON, Rosemary M. et al. Health promotion, health protection, and disease prevention: challenges and 

opportunities in a dynamic landscape. AJPM Focus, v. 3, n. 1, p. 100167, 2024. DOI: 

10.1016/j.focus.2023.100167. Disponível em: https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/38149078/ 

DAN, Bernard. From medicalization to healthism: is health all you need? Developmental Medicine & Child 

Neurology, Hoboken, v. 64, n. 9, p. 1048-1049, 2022. DOI: 10.1111/dmcn.15309. Disponível em: 

https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/35908164/ 

FILARDI, Agnes Fonseca Ribeiro et al. Medicalização da vida nas práticas vinculadas à Estratégia Saúde da 

Família. Revista Latinoamericana de Psicopatologia Fundamental, São Paulo, v. 24, n. 2, p. 421-440, 2021. DOI: 

10.1590/1415-4714.2021v24n2p421.10. Disponível em: 

https://www.scielo.br/j/rlpf/a/HHhxq4cFZwzxYTzjKVkp3vy/?format=html&lang=pt 

GUIMARÃES, Mateus Henrique Dias. Medicalização e biopolítica da saúde: controle, diagnósticos e consumo 

de medicamentos. Revista Tópicos 2026. DOI: 10.5281/zenodo.18628273. Disponível em: 

https://revistatopicos.com.br/artigos/medicalizacao-e-biopolitica-da-saude-controle- diagnosticos-e-consumo-de-

medicamentos 

LEMOS, Clarkson Henrique Santos et al. Integração entre Atenção Primária e Saúde da Família: desafios e 

potencialidades na promoção da saúde coletiva. Lumen et Virtus, v. 16, n. 51, p. e7040, 2025. DOI: 

10.56238/levv16n51-002. Disponível em: 

https://www.scielo.br/j/csc/a/5BJghnvvZyB7GmyF7MLjqDr/abstract/?lang=pt 

LANTZ, Paula M.; GOLDBERG, Daniel S.; GOLLUST, Sarah E. The perils of medicalization for population 

health and health equity. The Milbank Quarterly, v. 101, supl. 1, p. 61-82, 2023. DOI: 10.1111/1468-

0009.12619. Disponível em: https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/37096631/ 

RORIZ, Fernanda Aguiar Silvestre et al. A saúde coletiva no cotidiano da atenção básica: práticas, saberes e 

desafios. Aracê, [S. l.], v. 7, n. 6, p. 31036-31046, 2025. DOI: 10.56238/arev7n6-114. Disponível em: 

https://periodicos.newsciencepubl.com/arace/article/view/5779 



 

SANTOS, Willian Tito Maia; SILVA JUNIOR, Nelson da. Articulações entre a medicalização da sociedade e o 

neoliberalismo: impactos na saúde mental contemporânea. Revista Saúde Mental e Subjetividade, Barbacena, v. 

17, n. 31, p. 1-16, 2025. DOI: 10.5935/1679- 4427.v17n31.0009. Disponível em: 

https://repositorio.usp.br/item/003254155 

TESSER, Charles Dalcanale; POLI NETO, Paulo; CAMPOS, Gastão Wagner de Sousa. Acolhimento e 

(des)medicalização social: um desafio para as equipes de saúde da família. Ciência & Saúde Coletiva, Rio de 

Janeiro, v. 15, supl. 3, p. 3615-3624, 2010. DOI: 10.1590/S1413-81232010000900036. Disponível em: 

https://www.scielo.br/j/csc/a/5CPdsP8KcY736w7qnJqg9PJ/?format=html&lang=pt 

SY, Anahí. La medicalización de la vida: hibridaciones ante la dicotomía naturaleza/cultura. Ciência & Saúde 

Coletiva, Rio de Janeiro, v. 23, n. 5, p. 1539-1548, 2018. DOI: 10.1590/1413-81232018235.10212016. 

Disponível em: https://www.scielo.br/j/csc/a/tF5cSTjyWwh3Xs4K94dKn8s/?format=html&lang=es 

DOI: 10.71248/9786583818317-3 

  



 

PRÉ-ECLÂMPSIA COMO DESAFIO DA CLÍNICA MÉDICA NA SAÚDE 

MATERNO-INFANTIL 

Pre-eclampsia as a Clinical Challenge in Maternal and Child Health ¹ Flávia Dias da Silva; ² 

Gabriela Aimée Guimarães; ³ Alessandra Sabino dos Santos; ⁴ Vinicius Henrique de Morais 

Cavalcanti de Albuquerque; ⁵ Nicole Silva Flor 

¹ Graduada em Medicina pela Universidade Federal do Pará; ² Graduanda em Medicina pela Universidade 

Evangélica de Goiás; ³ Graduada em Psicologia pela FIG; ⁴ Graduado em Medicina pela Faculdade de 

Medicina de Olinda; ⁵ Graduada em Medicina pela Faculdade de Medicina de Olinda. 

RESUMO 

Introdução: A pré-eclâmpsia permanece entre as principais complicações hipertensivas da 

gestação e representa importante causa de morbimortalidade materna e perinatal em todo o 

mundo. Caracterizada pelo surgimento de hipertensão arterial associada a sinais de 

comprometimento de órgãos maternos após a 20ª semana de gestação, essa condição apresenta 

evolução variável e pode desencadear desfechos graves quando o diagnóstico e o tratamento 

não são instituídos oportunamente. Objetivo: Reunir as evidências científicas mais recentes 

sobre a pré-eclâmpsia, destacando seus mecanismos fisiopatológicos, fatores de risco, 

estratégias de prevenção e sua relevância como desafio para a clínica médica na promoção da 

saúde materno- infantil. Metodologia: Realizou-se uma revisão narrativa da literatura com base 

em estudos publicados nos últimos dez anos, indexados nas bases PubMed e Scopus. Foram 

selecionados artigos de revisão e estudos de maior impacto científico que abordaram aspectos 

relacionados à fisiopatologia, estratificação de risco, medidas preventivas, monitoramento 

clínico e repercussões maternas e fetais da pré-eclâmpsia. As informações obtidas foram 

analisadas de forma descritiva, considerando sua aplicabilidade na prática clínica. Resultados: 

As evidências demonstram que a pré-eclâmpsia resulta de uma interação complexa entre 

alterações na formação placentária, disfunção endotelial, resposta inflamatória exacerbada e 

fatores imunológicos, culminando em comprometimento da perfusão placentária e 

manifestações sistêmicas maternas. A identificação de fatores de risco, como histórico da 

doença, gestação múltipla, hipertensão crônica, diabetes mellitus e obesidade, possibilita a 

adoção de medidas preventivas direcionadas, entre elas o uso de ácido acetilsalicílico em 

gestantes selecionadas e o acompanhamento pré-natal rigoroso. Estudos recentes também 

destacam a crescente utilização de biomarcadores e modelos de estratificação de risco para 

identificar precocemente pacientes com maior probabilidade de desenvolver formas graves da 

doença. Apesar desses avanços, a pré-eclâmpsia continua associada a elevadas taxas de 

prematuridade, restrição do crescimento fetal, síndrome HELLP e mortalidade materna, 

especialmente em regiões com acesso limitado aos serviços especializados de saúde. 

Considerações finais: O enfrentamento da pré-eclâmpsia exige abordagem multiprofissional, 

vigilância contínua durante o pré-natal e aplicação de estratégias preventivas fundamentadas 

em evidências científicas. A identificação precoce das gestantes de maior risco, associada ao 

monitoramento adequado e à intervenção oportuna, contribui para reduzir complicações 



 

maternas e neonatais, fortalecendo a qualidade da assistência e os cuidados voltados à saúde 

materno-infantil. 

Palavras-chave: Pré-Eclâmpsia; Gravidez; Cuidado Pré-Natal; Saúde Materno-Infantil; 

Hipertensão Induzida pela Gravidez. 
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RESUMO 

Introdução: As massas ovarianas na infância e adolescência constituem uma condição pouco 

frequente, porém relevante na prática clínica, devido à variedade de apresentações e ao 

potencial impacto sobre a saúde reprodutiva. Embora grande parte dessas lesões seja de 

natureza benigna, algumas podem evoluir com complicações agudas ou estar relacionadas a 

processos neoplásicos, tornando indispensável uma investigação diagnóstica criteriosa. A 

dificuldade em reconhecer precocemente esses casos decorre, muitas vezes, da inespecificidade 

dos sinais e sintomas, que podem retardar a instituição do tratamento adequado. Nesse cenário, 

torna-se importante reunir e discutir as evidências disponíveis sobre a avaliação diagnóstica 

dessas pacientes. Objetivo: Analisar as evidências científicas recentes acerca da abordagem 

diagnóstica das massas ovarianas em crianças e adolescentes, enfatizando os recursos utilizados 

na investigação clínica e sua contribuição para a tomada de decisão terapêutica. Metodologia: 

Foi realizada uma revisão narrativa da literatura utilizando estudos publicados nos últimos dez 

anos, disponíveis nas bases de dados PubMed, Scopus e Scientific Electronic Library Online 

(SciELO). Foram selecionados artigos que abordavam o diagnóstico de massas ovarianas em 

pacientes pediátricas e adolescentes, considerando aspectos clínicos, exames laboratoriais, 

métodos de imagem e estratégias de manejo descritas na literatura. Resultados: Os estudos 

demonstram que a apresentação clínica varia conforme o tipo e o tamanho da lesão, sendo a dor 

abdominal o sintoma mais frequente, seguida por distensão abdominal, alterações menstruais e 

identificação incidental durante exames de imagem. A ultrassonografia permanece como o 

principal método de avaliação inicial por ser acessível, segura e apresentar boa capacidade de 

caracterização das lesões. Em situações que exigem maior detalhamento anatômico, a 

ressonância magnética representa um importante exame complementar, auxiliando na 

diferenciação entre alterações benignas e malignas. Os marcadores tumorais também 

desempenham papel relevante quando existe suspeita de neoplasia, principalmente dos tumores 

de células germinativas, desde que interpretados em associação aos dados clínicos e 

radiológicos. As evidências indicam ainda que a maioria das massas ovarianas nessa população 

possui comportamento benigno, favorecendo abordagens conservadoras voltadas à preservação 

da função ovariana sempre que possível. Considerações finais: A avaliação integrada dos 



 

achados clínicos, laboratoriais e de imagem possibilita maior precisão diagnóstica e contribui 

para a definição da conduta mais adequada. O reconhecimento precoce dessas lesões permite 

reduzir complicações, evitar intervenções desnecessárias e ampliar as possibilidades de 

preservação da fertilidade, reforçando a importância de protocolos diagnósticos fundamentados 

nas evidências científicas mais recentes. 

Palavras-chave: Ovário; Neoplasias Ovarianas; Criança; Adolescente; Diagnóstico por 

Imagem. 
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RESUMO 

Introdução: O período pós-parto é atravessado por mudanças biológicas, emocionais, familiares 

e sociais que podem ampliar situações de vulnerabilidade e influenciar a decisão de mulheres 

puérperas sobre participar de pesquisas. Embora essa condição não deva ser presumida como 

incapacidade, o cansaço, a dor, as demandas de cuidado do recém-nascido, as alterações de 

saúde mental e as assimetrias na relação com profissionais exigem salvaguardas específicas. 

Também merecem atenção a coleta de informações sobre saúde, sexualidade e vida reprodutiva, 

classificadas como dados pessoais sensíveis, cujo tratamento inadequado pode produzir 

exposição, estigma ou discriminação. Objetivo: Refletir sobre os aspectos bioéticos envolvidos 

em pesquisas com puérperas, enfatizando a compreensão contextual da vulnerabilidade, a 

autonomia no consentimento, a proteção de dados sensíveis e as contribuições da ética do 

cuidado. Metodologia: Estudo de reflexão teórica, de abordagem qualitativa, fundamentado nos 

princípios da autonomia, beneficência, não maleficência e justiça, articulados às diretrizes 

brasileiras para pesquisas envolvendo seres humanos, à Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais e ao referencial da ética do cuidado. A análise foi organizada em três eixos: 

vulnerabilidade no puerpério, consentimento livre e esclarecido e governança ética das 

informações. Resultados: A reflexão indicou que a vulnerabilidade das puérperas é relacional e 

dinâmica, resultante da sobreposição de condições clínicas, emocionais, socioeconômicas e 

institucionais. O consentimento deve ocorrer em momento oportuno, com linguagem acessível, 

tempo suficiente para decisão e garantia de recusa ou retirada sem prejuízo assistencial. Quando 

houver sofrimento psíquico, dor intensa ou exaustão, recomenda-se reavaliar a capacidade 

decisória e adiar a abordagem, sempre que possível. A proteção de dados requer finalidade 

definida, coleta mínima, acesso restrito, armazenamento seguro, anonimização ou 

pseudonimização e plano de resposta a incidentes. A privacidade deve ser preservada desde o 

planejamento até a divulgação dos resultados. Achados relacionados a risco de autoagressão, 

violência ou agravos relevantes demandam fluxos previamente estabelecidos de acolhimento e 



 

encaminhamento. A ética do cuidado amplia a responsabilidade do pesquisador ao reconhecer 

necessidades concretas, relações de dependência e possíveis impactos da pesquisa após a coleta. 

Considerações finais: Pesquisas com puérperas devem combinar rigor científico, respeito à 

autonomia, proteção informacional e cuidado responsivo. Salvaguardas proporcionais ao 

contexto fortalecem a dignidade, os direitos e o bem- estar das participantes sem reforçar 

estereótipos de incapacidade no período pós-parto. 

Palavras-chave: Período Pós-Parto; Bioética; Privacidade; Ética em Pesquisa; 

Vulnerabilidade em Saúde. 
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RESUMO 

Introdução: O diabetes mellitus gestacional (DMG) e o diabetes mellitus tipo 2 (DM2) na 

gravidez repercutem diretamente no desenvolvimento fetal, estando associados à macrossomia 

e ao nascimento de recém-nascidos grandes para a idade gestacional (GIG). Seu manejo envolve 

diferentes modelos de assistência pré-natal e estratégias terapêuticas, incluindo terapia 

nutricional, hipoglicemiantes orais e insulina. Contudo, ainda existem lacunas sobre a eficácia 

dessas abordagens, o impacto da associação com distúrbios hipertensivos da gestação e o 

rastreamento baseado em fatores de risco, como histórico familiar de diabetes e macrossomia 

prévia. Nesse contexto, destaca-se a importância do diagnóstico e da intervenção precoce na 

prevenção de complicações materno-fetais. Objetivo: Analisar o impacto do DMG e do DM2 

no crescimento fetal e na morbidade neonatal, avaliando a influência da assistência pré- natal, 

dos fatores de risco e das abordagens terapêuticas na prevenção da macrossomia e de outras 

complicações perinatais. Metodologia: Trata-se de uma revisão integrativa da literatura 

realizada na base de dados PubMed. A busca foi conduzida utilizando a estratégia “Diabetes, 

Gestational" AND "Fetal Macrosomia" AND "Prenatal Care”. Foram incluídos artigos dos 

últimos dez anos, disponíveis na íntegra, que abordavam a influência do diabetes gestacional e 

do diabetes tipo 2 no crescimento fetal e na morbidade neonatal. Após a seleção, os estudos 

foram submetidos à leitura crítica e análise qualitativa dos principais achados relacionados à 

temática. Por fazer uso de dados secundários disponíveis na literatura, o estudo dispensou 

aprovação por Comitê de Ética em Pesquisa. Resultados: Os estudos analisados evidenciaram 

que o DMG e o DM2 na gestação estão associados ao crescimento fetal excessivo, 

especialmente à macrossomia e ao nascimento de recém-nascidos grandes para a idade 

gestacional. Histórico prévio de macrossomia fetal e antecedentes familiares de diabetes 

destacaram-se como importantes fatores de risco. O acompanhamento pré-natal em grupo 

apresentou desfechos perinatais semelhantes ao modelo individual, com melhor adesão ao 



 

seguimento pós-parto. Além disso, a terapia nutricional mostrou- se fundamental para o 

controle glicêmico e a redução de complicações, enquanto a associação entre diabetes 

gestacional e distúrbios hipertensivos da gestação esteve relacionada ao aumento da morbidade 

neonatal. Esses achados reforçam a importância do diagnóstico precoce e do acompanhamento 

pré-natal adequado na prevenção de desfechos materno-fetais adversos. Considerações finais: 

O DMG e o DM2 no período gravídico estão associados à macrossomia fetal e ao aumento da 

morbidade neonatal. Fatores como histórico prévio de macrossomia e antecedentes familiares 

de diabetes favorecem o diagnóstico precoce, enquanto a terapia nutricional e o 

acompanhamento pré-natal adequado contribuem para a prevenção de complicações. Além 

disso, a associação com distúrbios hipertensivos potencializa os riscos neonatais, reforçando a 

importância do rastreamento e da intervenção precoce para melhores desfechos materno-fetais. 
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RESUMO 

Introdução: A seletividade alimentar é um comportamento frequente na primeira infância, 

caracterizada pela recusa ou restrição de determinados alimentos, podendo gerar preocupação 

e insegurança nos responsáveis. Muitas famílias associam a recusa alimentar à falta de apetite 

ou problemas nutricionais, aumentando a ansiedade durante as refeições. Nesse contexto, 

estratégias de educação nutricional baseadas em uma abordagem humanizada e na alimentação 

responsiva, mostram-se fundamentais para orientar as famílias. Ações como educação 

alimentar para os pais e cuidadores, incentivo ao exemplo da familiar positivo, participação da 

criança no preparo das refeições e estímulo à exploração sensorial dos alimentos por meio do 

toque, cheiro e observação favorecem uma relação mais saudável com a alimentação e reduzem 

a angústia parental. Objetivo: Analisar como os pais compreendem a recusa alimentar infantil 

e de que forma uma abordagem nutricional humanizada pode reduzir a angústia parental e 

promover estratégias assertivas durante as refeições. Metodologia: Trata-se de uma revisão de 

literatura realizada por meio de buscas nas bases de dados PubMed e Scielo. Foram utilizados 

descritores relacionados à temática, incluindo “seletividade alimentar”, “recusa alimentar”, 

“alimentação na primeira infância” e “educação nutricional”. Foram incluídos artigos 

completos publicados em português e inglês, disponíveis na íntegra e relacionados com a 

temática da seletividade alimentar e as estratégias de orientação parental. Foram excluídos 

estudos duplicados, publicações sem acesso ao texto completo e artigos que não atendiam ao 

objetivo da pesquisa. Após a leitura dos títulos, resumos e textos completos, foram analisados 

de forma descritiva para identificar as principais estratégias de educação nutricional e seu 

impacto no manejo da seletividade alimentar infantil. Resultados: Os estudos analisados 

demonstraram que muitos pais interpretam a recusa alimentar infantil como um problema de 

saúde ou falta de apetite, o que frequentemente gera preocupação, ansiedade e pressão durante 

as refeições. Foi observado que práticas baseadas em insistência, coerção ou controle excessivo 

tendem aumentar a resistência da criança aos alimentos. Em contrapartida, práticas alimentares 

responsivas, baseadas na oferta repetida e variada de alimentos, no respeito aos sinais de fome 

e saciedade da criança, na participação ativa da criança durante e na orientação acolhedora aos 

pais ou cuidadores, têm demonstrado resultados positivos na promoção de hábitos alimentares 

saudáveis. Essas estratégias favorecem maior aceitação de novos alimentos, estimulam o 

desenvolvimento da autonomia alimentar, reduzem conflitos durante as refeições e minimizam 

a ansiedade e a pressão exercida pelos responsáveis, contribuindo para uma relação mais 

saudável entre a criança, a família e a alimentação. Considerações finais: A abordagem 

nutricional humanizada apresenta-se como uma ferramenta importante no manejo da 



 

seletividade alimentar infantil, pois considera aspectos emocionais,familiares e 

comportamentais envolvidos na alimentação. A educação nutricional direcionada aos pais 

contribui para refeições mais acolhedoras, reduz conflitos à mesa e fortalece práticas 

alimentares mais positivas na primeira infância. Nesse contexto, o nutricionista e os demais 

profissionais desempenham papel na orientação e no acolhimento das famílias, oferecendo 

informações baseadas em evidências, desmistificando crenças relacionadas à alimentação 

infantil A conclusão ou considerações finais do resumo simples deve e auxiliando os 

responsáveis na adoção de estratégias adequadas para o desenvolvimento de hábitos alimentares 

saudáveis. Dessa forma, a atuação profissional favorece a redução da ansiedade parental e 

promove uma relação mais positiva da criança com os alimentos. 

Palavras-chave: Seletividade alimentar; Recusa alimentar; Alimentação na primeira infância; 

Educação nutricional. 
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RESUMO 

Introdução: A assistência pré-natal é fundamental para a promoção da saúde materna e neonatal, 

possibilitando a identificação precoce e o manejo adequado de fatores de risco. Dentre esses, 

destacam- se as infecções gestacionais (sífilis, HIV, hepatite virais e toxoplasmose), que podem 

ocasionar graves complicações materno- fetais. Embora os protocolos de rastreamento 

biológico e tratamento sejam padronizados, o sucesso terapêutico e a adesão das pacientes 

dependem de uma abordagem holística. Nesse contexto, a atuação multiprofissional contribui 

diretamente para as ações de prevenção primária, diagnóstico oportuno, suporte nutricional, 

imunológico e acompanhamento psicossocial, favorecendo melhores desfechos clínicos. 

Objetivo: Avaliar a contribuição da atuação multiprofissional na assistência pré-natal para a 

prevenção de infecções gestacionais, enfatizando o papel da equipe interprofissional na 

promoção do cuidado integral. Metodologia: Realizou-se uma bibliográfica de abordagem 

qualitativa e caráter descritivo, cuja busca ocorreram nos meses de junho e julho de 2026 nas 

bases de dados, Google acadêmico, Portal de periódicos CAPES e Biblioteca virtual de saúde 

(BVS). Utilizaram-se os descritores avaliados no DECS: “atuação multiprofissional”, “pré-

natal” e “infecções”, combinados pelo operador booleano “AND”. Foram incluídos 

documentos técnicos oficiais e artigos científicos disponíveis na íntegra, publicados em 

português entre os anos de 2021 e 2026, com relação direta à temática, excluindo-se duplicatas, 

textos incompletos, resumo de eventos, monografias, dissertações e teses. Após, o duplo 

rastreamento por títulos e resumos, a amostra final foi composta por quatro artigos e uma 

manual técnico oficial para a leitura integral e síntese dos dados. Resultados: Os achados 

evidenciaram que a integração entre médicos, enfermeiros, dentistas, nutricionistas, psicólogos 

e assistentes sociais possibilita um cuidado centrado nas necessidades da gestante, fortalecendo 

a integralidade da assistência. Como muitas infecções gestacionais são assintomáticas, o 

manejo interprofissional viabiliza o rastreamento oportuno e a educação em saúde, 

fundamentais para a interrupção da transmissão vertical e redução de agravos evitáveis. 

Ademais, o início precoce do pré-natal e a articulação em rede de atenção garantem o 

acompanhamento contínuo da mãe e do recém-nascido. Essa cooperação e o compartilhamento 

de responsabilidades qualificam a assistência, promovendo a cooperação clínica e otimizando 

os resultados institucionais e de saúde coletiva, tendo o diagnóstico fator de impacto positivo. 

Considerações finais: A atuação multiprofissional na assistência pré-natal mostra-se como um 

pilar indispensável para a prevenção, identificação precoce e manejo adequado de infecções 

gestacionais. A integração de saberes qualifica o cuidado integral à gestante e reduz 

expressivamente os desfechos adversos. Evidencia-se a necessidade de fortalecer a articulação 



 

das redes de atenção à saúde e de investir continuamente na educação interprofissional, 

consolidando práticas assistenciais seguras. 

Palavras-chave: Atuação multiprofissional; pré-natal; infecções. 
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RESUMO 

Introdução: A sífilis congênita permanece como um importante problema de saúde pública, 

refletindo fragilidades no diagnóstico e no tratamento oportunos durante o pré-natal. Decorrente 

da transmissão vertical do Treponema pallidum, a infecção pode acarretar complicações 

neonatais, demandando diagnóstico precoce e tratamento específico. Nesse contexto, a vivência 

prática na formação em enfermagem contribui para ampliar a compreensão da assistência 

neonatal e da importância da atuação baseada em evidências. Objetivo: Relatar a experiência 

vivenciada por acadêmicas de enfermagem durante a assistência a um recém-nascido com sífilis 

congênita. Metodologia: Trata-se de um relato de experiência, de caráter descritivo e 

abordagem qualitativa, desenvolvido durante um estágio realizado em um hospital público do 

município de Picos - PI. As informações foram obtidas por meio da observação da prática 

assistencial ao neonato e dos relatos da acompanhante, complementadas pela consulta à 

literatura científica e aos protocolos do Ministério da Saúde (MS) a fim de subsidiar as reflexões 

decorrentes da vivência. Resultados: A experiência permitiu acompanhar parte da assistência 

ao recém-nascido. Segundo relato da acompanhante, o tratamento iniciou por via intramuscular 

e, posteriormente, foi transferido para o hospital de maior complexidade para continuidade por 

via intravenosa. Conforme os protocolos do MS, recém-nascidos com sífilis congênita que 

apresentam alterações clínicas, sorológicas, radiológicas ou hematológicas podem ser tratados 

com Penicilina G Cristalina intravenosa ou Penicilina G Procaína intramuscular por dez dias 

consecutivos. A mudança da via terapêutica e a necessidade de implantação de acesso venoso 

central suscitaram reflexões acerca dos desafios envolvidos na continuidade do tratamento. 

Embora o protocolo não estabeleça necessariamente a utilização desse dispositivo como parte 

do tratamento, a literatura descreve cateteres centrais como importantes recursos para 

manutenção da terapia intravenosa em neonatos com fragilidade da rede venosa periférica. 

Considerações finais: A experiência evidenciou a complexidade da assistência ao recém-

nascido com sífilis congênita e contribuiu para ampliar a compreensão das acadêmicas acerca 

da continuidade do tratamento, da individualização das condutas terapêuticas e da importância 

da atuação multiprofissional na promoção do cuidado seguro e qualificado. Como limitação, 

destacam-se o período restrito de observação, a ausência de acesso ao prontuário e aos exames 

laboratoriais, e às justificativas clínicas que fundamentaram a mudança da conduta terapêutica. 
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RESUMO 

Introdução: A nutrição materna é um importante determinante no crescimento e 

desenvolvimento, influenciando processos biológicos essenciais desde a vida intrauterina. A 

ingestão adequada de macro e micronutrientes durante a gestação associa-se à maturação do 

sistema nervoso central, crescimento fetal adequado e redução de desfechos adversos como 

prematuridade, restrição de crescimento intrauterino e atraso no desenvolvimento 

neuropsicomotor. Objetivo: Analisar a influência da nutrição materna no desenvolvimento 

motor e nos biomarcadores relacionados ao crescimento infantil. Metodologia: Trata-se de uma 

revisão integrativa da literatura. A busca foi realizada nas bases de dados PubMed/MEDLINE, 

Scopus, Web of Science, Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) e SciELO, com os Descritores em 

Ciências da Saúde (DeCS) "Maternal Nutrition", "Pregnancy", "Motor Development", "Child 

Development", "Infant Growth" e "Biomarkers" combinados pelos operadores booleanos AND 

e OR. Foram incluídos estudos originais, revisões sistemáticas e metanálises publicados entre 

2020 e 2025, em português, inglês e espanhol, disponíveis na íntegra. Excluíram-se estudos 

duplicados, editoriais, cartas ao editor, relatos de caso e publicações que não respondiam ao 

objetivo da pesquisa. Resultados: Os estudos evidenciaram uma associação consistente entre a 

qualidade da alimentação materna e os desfechos relacionados ao crescimento e 

desenvolvimento infantil. A ingestão adequada de proteínas, ferro, ácido fólico, vitamina B12, 

vitamina D, iodo e ácidos graxos poli-insaturados de cadeia longa foi relacionada a melhores 

indicadores de crescimento linear, maturação cerebral e desenvolvimento motor. Em 

contrapartida, padrões alimentares inadequados e deficiências nutricionais durante a gestação 

estiveram associados ao aumento da ocorrência de baixo peso ao nascer, prematuridade, 

restrição do crescimento fetal e alterações em biomarcadores inflamatórios e metabólicos. 

Biomarcadores laboratoriais, como ferritina, hemoglobina, vitamina D, proteína C-reativa e 

marcadores inflamatórios, podem contribuir para a identificação precoce de gestantes e crianças 

com maior risco de alterações no crescimento e no neurodesenvolvimento. Os achados 

reforçam, ainda, a importância da atuação integrada entre Nutrição, Fisioterapia e Biomedicina, 

favorecendo o acompanhamento do estado nutricional, a interpretação de biomarcadores e a 

avaliação do desenvolvimento motor, com potencial para otimizar estratégias preventivas e 



 

terapêuticas na atenção materno-infantil. Considerações finais: A nutrição materna exerce 

influência sobre o crescimento, o desenvolvimento motor e os biomarcadores relacionados à 

saúde infantil. A integração entre avaliação nutricional, monitoramento laboratorial e 

acompanhamento funcional favorece a detecção precoce de fatores de risco e fortalece a 

implementação de estratégias multiprofissionais voltadas à promoção da saúde materno-

infantil. 

Palavras-chave: Biomarcadores; Crescimento infantil; Desenvolvimento motor; Nutrição 

materna. 
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RESUMO 

Introdução: A ventriculomegalia fetal é uma alteração do sistema nervoso central caracterizada 

pela dilatação dos ventrículos cerebrais fetais, diagnosticada principalmente por 

ultrassonografia obstétrica. Sua ocorrência pode estar relacionada a malformações congênitas, 

alterações cromossômicas, infecções congênitas ou apresentar-se de forma isolada, sendo 

importante marcador de risco para comprometimento neurológico fetal. Dependendo da 

gravidade e da presença de anomalias associadas, pode evoluir para hidrocefalia, déficits do 

neurodesenvolvimento e necessidade de assistência neonatal especializada. Nesse contexto, o 

diagnóstico precoce e o acompanhamento em serviços especializados de pré-natal de alto risco 

são fundamentais para o planejamento da assistência obstétrica e neonatal, contribuindo para 

melhores desfechos maternos-fetais. Objetivo: Relatar e discutir um caso de ventriculomegalia 

fetal observado durante vivência acadêmica em unidade obstétrica. Metodologia: Estudo 

descritivo, do tipo relato de caso, com abordagem qualitativa, desenvolvido a partir de vivência 

acadêmica durante estágio em um Centro de Parto Normal. As informações foram obtidas por 

meio da observação da assistência, relatos da gestante e de seu acompanhante, além de dados 

fornecidos pela equipe multiprofissional durante o atendimento. O relato foi complementado 

por levantamento bibliográfico em protocolos do Ministério da Saúde e literatura científica 

pertinente. Resultados: Observou-se a admissão de uma gestante adolescente, 14 anos, 

secundigesta, com aproximadamente 35 semanas gestacionais, em observação clínica por 

contrações uterinas de treinamento (Braxton-Hicks), sem sinais de trabalho de parto ativo. 

Durante a avaliação, identificou-se diagnóstico fetal prévio de ventriculomegalia em 

ultrassonografia morfológica realizada no segundo trimestre gestacional. Apesar de orientada 

quanto à necessidade de seguimento em pré-natal de alto risco, a gestante ainda não havia 

iniciado o acompanhamento especializado. Considerando os riscos relacionados à evolução da 

alteração fetal e a possibilidade de necessidade de suporte neonatal especializado ao 

nascimento, a equipe multiprofissional realizou avaliação clínica, orientações à gestante e ao 

acompanhante, além da regulação para unidade hospitalar de referência em gestação de alto 

risco, garantindo continuidade da assistência em unidade de referência. Considerações finais: 

O caso evidenciou a importância do diagnóstico precoce, do acompanhamento especializado e 

da continuidade do cuidado em gestações de alto risco, destacando o papel da atuação integrada 

entre enfermagem, medicina e serviço de regulação obstétrica na promoção do 

desenvolvimento fetal, na prevenção de complicações e na oferta de um cuidado materno-fetal 

seguro, humanizado e qualificado. 
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RESUMO 

A depressão materna gestacional é um transtorno psíquico prevalente no ciclo gravídico-

puerperal, associado a repercussões sobre o neurodesenvolvimento fetal ainda não 

completamente elucidadas. Este trabalho teve como objetivo revisar, de forma narrativa, os 

mecanismos pelos quais essa condição influencia o neurodesenvolvimento fetal, com ênfase no 

cortisol e no BDNF como mediadores biológicos, à luz da hipótese da programação 

neuroafetiva. Realizou-se busca nas bases PubMed/MEDLINE, Scopus e SciELO, com síntese 

qualitativa dos achados organizada em eixos temáticos. Os resultados indicam que a 

hiperativação do eixo hipotálamo-hipófise-adrenal materno, associada à redução da expressão 

placentária de 11β-HSD2, favorece maior exposição fetal a glicocorticoides, sobretudo no 

terceiro trimestre. Já a relação entre depressão gestacional e BDNF mostrou-se heterogênea, 

com estudos apontando tanto redução quanto elevação compensatória dos níveis fetais dessa 

neurotrofina. A integração desses mecanismos sustenta a hipótese da programação 

neuroafetiva, segundo a qual o ambiente psíquico intrauterino calibra de forma duradoura 

circuitos límbico-pré-frontais relacionados à regulação emocional, com implicações para o 

risco de transtornos depressivos e de estresse pós-traumático na prole. Conclui-se que o 

rastreamento sistemático da saúde mental materna no pré-natal constitui estratégia relevante de 

prevenção primária em saúde neurodesenvolvimental. 

Palavras-chave: BDNF; Neurodesenvolvimento; Gestação; Cortisol. 

INTRODUÇÃO 

A depressão perinatal figura entre os transtornos psíquicos mais prevalentes no ciclo 

gravídico-puerperal. Al-Abri; Edge; Armitage (2023) conduziram uma revisão sistemática que 

analisou 128 estudos, estimando uma prevalência média global de depressão perinatal de 

26,3%, depressão 



 

pré-natal alcançando 28,5% e depressão pós-parto de 27,6%. Evidências recentes 

associam essa condição a alterações estruturais e funcionais no cérebro fetal, sobretudo em 

sistema límbico, córtex pré-frontal e ínsula, regiões ricas em receptores glicocorticoides (Mandl 

et al., 2024), dialogando com a hipótese da origem desenvolvimentista da saúde e da doença 

(DOHaD), proposta por Barker (1998) a partir de desfechos crônicos associados a condições 

adversas intrauterinas. Mais recentemente, essa hipótese vem sendo ampliada do foco 

nutricional original para o estresse materno crônico como agente reprogramador de eixos 

neuroendócrinos e vias de neuroplasticidade fetal: a chamada programação neuroafetiva do 

neurodesenvolvimento. Dois mecanismos biológicos assumem papel central nesse processo: a 

hiperativação do eixo hipotálamo-hipófise- adrenal (HPA) materno, com hipercortisolemia 

parcialmente transferida ao feto via placenta; e a alteração na disponibilidade do fator 

neurotrófico derivado do encéfalo (BDNF), essencial à sinaptogênese e à neuroplasticidade 

fetal, cuja relação com o estresse gestacional ainda apresenta achados heterogêneos (Zhang et 

al., 2024). Essa desregulação compartilhada do eixo HPA constitui, inclusive, um substrato 

biológico comum entre depressão e transtorno de estresse pós- traumático (TEPT), o que 

justifica a discussão conjunta desses desfechos na literatura sobre programação fetal 

(O'Donnell; Meaney, 2017). Diante do exposto, o presente trabalho tem como objetivo revisar 

e sistematizar, de forma narrativa, as evidências disponíveis sobre os mecanismos pelos quais 

a depressão materna gestacional influencia o neurodesenvolvimento fetal, com ênfase no papel 

do cortisol e do BDNF como mediadores biológicos, discutindo-os à luz da hipótese da 

programação neuroafetiva e de suas implicações para o risco de depressão e TEPT ao longo da 

vida. 

METODOLOGIA 

Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, realizada nas bases PubMed/MEDLINE, 

Scopus e SciELO em junho de 2026, com os descritores "maternal depression", "cortisol", 

"HPA axis", "BDNF" e "fetal programming" (e 

correspondentes em português), combinados pelos operadores AND/OR. Foram 

incluídos artigos originais e revisões dos últimos cinco anos, em português, inglês ou espanhol, 

abordando mecanismos neuroendócrinos e neurotróficos da depressão gestacional sobre o 



 

neurodesenvolvimento fetal; excluíram-se cartas ao editor e resumos sem texto completo. A 

análise dos resultados se deu de forma qualitativa, relatando os principais achados dos estudos 

selecionados. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A gestação é acompanhada de hiperativação fisiológica do eixo hipotálamo-hipófise-

adrenal (HPA), com elevação progressiva do cortisol materno ao longo dos trimestres. Em 

condições de depressão gestacional, essa ativação tende a ultrapassar os limites adaptativos da 

gravidez, gerando hipercortisolemia sustentada. A exposição fetal a esse excesso de 

glicocorticoides é normalmente atenuada pela enzima placentária 11β- hidroxiesteroide 

desidrogenase tipo 2 (11β- HSD2), que converte cortisol em cortisona biologicamente inativa, 

mantendo os níveis fetais de cortisol substancialmente inferiores aos maternos (Cottrell et al., 

2014). Entretanto, revisão sistemática com metanálise recente, reunindo 16 estudos 

longitudinais e 1.869 participantes, identificou associação negativa entre sofrimento 

psicológico pré-natal (incluindo depressão, ansiedade e estresse percebido) e a expressão 

placentária de 11β-HSD2, sendo essa associação mais consistente quando a exposição ocorre 

no terceiro trimestre (Tartour et al., 2024). Esse achado sustenta a hipótese de que a "barreira" 

placentária ao cortisol não é fixa, podendo ser modulada pelo próprio estado psíquico materno, 

permitindo maior passagem de glicocorticoides ao compartimento fetal exatamente em fases 

críticas de maturação do sistema nervoso central. O fator neurotrófico derivado do encéfalo 

(BDNF) desempenha papel central na sinaptogênese, na diferenciação neuronal e na 

plasticidade sináptica ao longo do desenvolvimento do sistema nervoso central, atuando 

principalmente por meio da sinalização do receptor TrkB. Diferentemente do eixo cortisol-11β- 

HSD2, cuja direção de efeito está relativamente bem estabelecida, a relação entre depressão 

materna gestacional e 

disponibilidade fetal de BDNF permanece heterogênea na literatura. Zhang et al. (2024) 

promoveram um estudo de coorte prospectivo com neonatos avaliados ao nascimento, e não 

encontrou associação entre BDNF em sangue de cordão umbilical e neurodesenvolvimento aos 

dois anos, sugerindo que essa molécula pode não mediar diretamente a relação entre saúde 

mental materna e desfechos neurodesenvolvimentais precoces. Em contrapartida, Lamadé et al. 



 

(2024) realizaram um estudo com gestantes submetidas a cesariana eletiva, que identificou 

associação positiva entre sintomas depressivos maternos e níveis mais elevados de BDNF fetal 

em sangue de cordão, hipotetizando-se um mecanismo compensatório de neuroproteção diante 

do estresse intrauterino, ainda que às custas de potencial desregulação da trajetória normal de 

maturação sináptica. Essa aparente contradição reforça que o BDNF provavelmente não atua 

de forma linear, mas conforme padrões temporais e intensidade da exposição ao estresse 

materno. A hipótese da programação neuroafetiva propõe que a integração entre sinalização 

glicocorticoide alterada e disponibilidade neurotrófica modificada durante períodos críticos do 

desenvolvimento fetal resulta em uma "calibração" duradoura dos circuitos neurais 

responsáveis pela regulação emocional, pelo processamento do estresse e pela reatividade do 

próprio eixo HPA na prole (Van den Bergh et al., 2020). Essa formulação amplia a hipótese 

clássica de Barker (1998), originalmente centrada em desfechos metabólicos e cardiovasculares 

associados à restrição nutricional intrauterina, incorporando o ambiente afetivo e psíquico 

materno como determinante igualmente relevante da trajetória neurodesenvolvimental. Mandl 

et al. (2024) corroboram essa hipótese ao demonstrar que fetos e lactentes expostos a sofrimento 

psíquico materno intrauterino apresentam alterações estruturais e funcionais concentradas em 

regiões ricas em receptores glicocorticoides (sistema límbico, córtex pré-frontal e ínsula), 

estruturas centrais tanto para a regulação emocional quanto para a resposta ao estresse ao longo 

da vida. A convergência desses mecanismos tem implicações relevantes para o risco de 

transtornos afetivos e de estresse pós- traumático (TEPT) na prole, na medida em 

que circuitos límbico-pré-frontais programados de forma disfuncional no período 

intrauterino podem apresentar reatividade ao estresse aumentada e capacidade regulatória 

emocional reduzida já na infância (O’Donnell; Meaney, 2017). Do ponto de vista clínico, esses 

achados reforçam a relevância do rastreamento sistemático da depressão gestacional no pré-

natal, não apenas como medida de proteção à saúde materna, mas como estratégia potencial de 

prevenção primária de desfechos neuropsiquiátricos na geração seguinte. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A depressão materna gestacional configura-se como um fator de risco biologicamente 

plausível para alterações no neurodesenvolvimento fetal, mediado pela interação entre 



 

hipercortisolemia materna, modulação da barreira placentária de 11β- HSD2 e disponibilidade 

de BDNF. Embora o eixo cortisol apresente evidências relativamente consistentes quanto à 

direção do efeito, a literatura sobre BDNF permanece heterogênea, sugerindo mecanismos 

compensatórios ou dependentes de janela temporal de exposição ainda não plenamente 

elucidados. Nesse contexto, a hipótese da programação neuroafetiva amplia o arcabouço teórico 

da DOHaD ao situar o ambiente psíquico materno como determinante da trajetória 

neurodesenvolvimental da prole, com repercussões que se estendem ao risco de depressão e 

TEPT ao longo da vida. Reconhecer esses mecanismos reforça a importância do rastreamento 

sistemático da saúde mental materna no pré-natal como estratégia de prevenção primária, e 

aponta a necessidade de estudos longitudinais adicionais que esclareçam a direção e a 

magnitude do efeito do BDNF sobre o neurodesenvolvimento fetal. 
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RESUMO 

O uso de tecnologias digitais em saúde tem ampliado as possibilidades de acompanhamento 

pediátrico, especialmente na primeira infância, período decisivo para vigilância do crescimento, 

identificação precoce de atrasos no desenvolvimento, orientação familiar e prevenção de 

agravos. Este estudo teve como objetivo analisar as evidências científicas sobre o acesso e o 

uso de serviços de saúde por crianças de 0 a 5 anos em contextos digitais, considerando o 

teleatendimento pediátrico e seus possíveis impactos no acompanhamento do desenvolvimento 

infantil. Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, elaborada a partir de 13 estudos 

selecionados nas bases MEDLINE e LILACS. Os resultados indicam que a telemedicina, a 

telessaúde, os aplicativos móveis, as plataformas digitais e as consultas por vídeo podem 

favorecer o acesso a serviços pediátricos, reduzir barreiras geográficas, apoiar o rastreamento 

de alterações do desenvolvimento, qualificar a orientação aos cuidadores e fortalecer a 

continuidade do cuidado. Entretanto, persistem limitações relacionadas à exclusão digital, 

dependência da participação familiar, necessidade de internet estável, adaptação dos exames 

clínicos e ausência de evidências conclusivas sobre desfechos de longo prazo no 

desenvolvimento infantil. 

Palavras-chave: Acessibilidade aos Serviços de Saúde; Desenvolvimento Infantil; Saúde da 

Criança; Serviços de Saúde da Criança; Telemedicina. 

INTRODUÇÃO 

A primeira infância representa um período decisivo para o crescimento físico, 

desenvolvimento neuropsicomotor, formação de vínculos, consolidação de práticas familiares 

de cuidado e prevenção de agravos à saúde. Nesse ciclo da vida, o acesso regular aos serviços 

de saúde é fundamental para a identificação precoce de alterações no desenvolvimento, 

acompanhamento nutricional, vacinação, orientação aos cuidadores e fortalecimento da 

continuidade assistencial. Em crianças de 0 a 5 anos, a interrupção ou redução do contato com 

os serviços pode comprometer 



 

ações preventivas, vigilância do desenvolvimento infantil e práticas de promoção da 

saúde (Brasil, 2019). Nos últimos anos, a incorporação de tecnologias digitais em saúde 

ampliou o debate sobre novas formas de acesso e uso dos serviços pediátricos. Telemedicina, 

telessaúde, aplicativos móveis, plataformas digitais, mensagens de texto e consultas por vídeo 

passaram a ser utilizados em diferentes contextos para apoiar triagens, consultas, orientações 

familiares, rastreamento de alterações do desenvolvimento e acompanhamento de crianças em 

situação de risco. Em estudo retrospectivo sobre a plataforma italiana Win4ASD, (Buo et al., 

2026) demonstraram que uma ferramenta digital integrada à atenção pediátrica pode apoiar o 

rastreamento precoce de transtorno do espectro autista em crianças de 18 a 24 meses e favorecer 

encaminhamentos mais rápidos para avaliação diagnóstica especializada. A pandemia de 

COVID-19 intensificou a necessidade de reorganização da assistência pediátrica e evidenciou 

fragilidades no acesso aos serviços de saúde infantil. Shibukawa et al. (2022) identificaram 

redução do acesso da população pediátrica à Atenção Primária à Saúde para ações de prevenção 

e promoção, com prejuízo à vigilância do desenvolvimento infantil, mas também observaram 

reorganização dos serviços por meio de novos agendamentos e teleatendimentos. Esse cenário 

reforça que as estratégias digitais podem contribuir para a continuidade do cuidado, embora não 

substituam integralmente a avaliação presencial. As intervenções digitais também aparecem 

como ferramentas relevantes para contextos de vulnerabilidade territorial, ruralidade, 

prematuridade, risco de atraso no desenvolvimento e dificuldades de acesso a serviços 

especializados. Estudos sobre teleintervenção, saúde móvel e consultas por vídeo mostram que 

essas estratégias podem apoiar famílias, reduzir deslocamentos, ampliar contato com 

profissionais e favorecer o acompanhamento de crianças pequenas em diferentes condições de 

saúde (Dathe et al., 2024; Shin; Park; Lee, 2025; Westgard; Rivadeneyra; Mechael, 2019) 

Diante disso, este estudo tem como objetivo analisar as evidências científicas sobre o acesso e 

o uso de serviços de saúde por crianças de 0 a 5 anos em contextos 

digitais, considerando o teleatendimento pediátrico e seus possíveis impactos no 

acompanhamento do desenvolvimento infantil. 



 

METODOLOGIA 

Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, elaborada a partir da análise de artigos 

científicos selecionados em bases de dados nacionais e internacionais. A questão norteadora 

foi: quais são as evidências científicas sobre o acesso e o uso de serviços de saúde por crianças 

de 0 a 5 anos em contextos digitais, considerando o teleatendimento pediátrico e seus possíveis 

impactos no acompanhamento do desenvolvimento infantil? Foram identificados 850 registros 

no conjunto de artigos analisados. Após leitura dos títulos, resumos e descritores, foram 

selecionados 13 estudos para compor a revisão, considerando a relação direta com telemedicina, 

telessaúde, saúde digital, acompanhamento pediátrico, desenvolvimento infantil, primeira 

infância, acesso aos serviços de saúde e orientação familiar. As bases de dados identificadas 

nos estudos incluídos foram MEDLINE e LILACS. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os estudos analisados indicam que as tecnologias digitais podem ampliar o acesso aos 

serviços de saúde infantil ao reduzir barreiras geográficas, facilitar contato entre famílias e 

profissionais, apoiar triagens, oferecer orientação educativa e favorecer o acompanhamento de 

crianças em condições de risco. No entanto, a força das evidências varia conforme o desenho 

metodológico dos estudos. Foram identificados ensaios clínicos, protocolos de ensaio, revisões 

sistemáticas, estudos retrospectivos, estudos qualitativos e avaliações de viabilidade, o que 

permite compreender potencialidades e limitações das estratégias digitais, mas exige cautela na 

interpretação dos impactos diretos sobre o desenvolvimento infantil. No campo do rastreamento 

precoce, Buo et al. (2026) descreveram a plataforma Win4ASD, integrada ao sistema pediátrico 

da região da Lombardia, na Itália, para triagem de sinais de transtorno do espectro autista em 

crianças de 18 a 24 meses. O estudo analisou dados de janeiro de 2022 a setembro de 2024 e 

mostrou adesão de 72,5% dos pediatras de família vinculados 

ao sistema regional, com 58.419 crianças rastreadas e 596 identificadas como em risco 

para encaminhamento diagnóstico. Esses achados sugerem que plataformas digitais podem 

fortalecer estratégias preventivas na atenção primária, ampliar a capacidade de rastreamento e 

favorecer encaminhamentos mais oportunos para serviços especializados. A relevância do 

rastreamento digital se torna ainda mais evidente quando considerada a importância da 



 

intervenção precoce. Shin, Park e Lee (2025), em revisão sistemática sobre teleintervenção para 

crianças de 0 a 3 anos com risco ou diagnóstico de deficiências do desenvolvimento, destacaram 

que a intervenção precoce é essencial para otimizar desfechos do desenvolvimento, mas o 

acesso a esses serviços pode ser limitado por distância geográfica e escassez de recursos. A 

telessaúde aparece, nesse contexto, como alternativa para aproximar profissionais e famílias, 

permitindo acompanhamento remoto, orientação parental e continuidade terapêutica. As 

evidências sobre crianças em risco de atraso no desenvolvimento reforçam a importância da 

participação ativa dos cuidadores. Fernandes et al. (2025) analisaram percepções familiares 

sobre um programa de telessaúde voltado a lactentes em risco de atraso do desenvolvimento. O 

estudo incluiu 30 lactentes, com sessões semanais de telessaúde conduzidas por fisioterapeuta, 

abordando desenvolvimento cognitivo, motor, de fala e linguagem. Após seis meses, a maioria 

dos cuidadores relatou satisfação, conforto com o programa, facilidade de uso da aplicação para 

videochamadas e percepção de melhora no desenvolvimento dos lactentes. Esses resultados 

sugerem boa aceitabilidade familiar, embora também indiquem que a adesão depende da 

percepção de necessidade, engajamento dos cuidadores e condições tecnológicas. Em crianças 

prematuras ou de alto risco, o teleatendimento pode apoiar o seguimento após a alta hospitalar 

e a vigilância do desenvolvimento. Dathe et al. (2024) relataram a adaptação de consultas de 

seguimento para videochamadas em crianças prematuras e de alto risco até 6 anos, com 

experiência de 267 consultas. Os autores observaram que a adaptação do atendimento 

presencial para o formato remoto é possível, desde que haja meio digital adequado, conexão 

estável e 

ambiente seguro para transmissão de dados. Contudo, também destacaram limitações 

importantes: em lactentes, a avaliação depende fortemente da condução dos pais; em crianças 

maiores, os procedimentos precisam ser adaptados; e o exame pediátrico geral pode ser omitido 

ou limitado. Essa limitação reforça que a consulta digital não deve ser entendida como 

substituição integral do atendimento presencial, especialmente em crianças de 0 a 5 anos, nas 

quais exame físico, avaliação antropométrica, vacinação, ausculta, palpação e observação direta 

podem ser indispensáveis. Ainda assim, em programas estruturados, a telessaúde pode 

complementar o cuidado. Eeles et al. (2024) apresentaram o protocolo do TEDI-Prem, 



 

intervenção de desenvolvimento precoce por telessaúde voltada a bebês muito prematuros. O 

programa combina sessões presenciais iniciais ainda na unidade neonatal e continuidade por 

telessaúde após a alta, até 12 meses de idade corrigida, buscando avaliar efeitos sobre desfechos 

neurodesenvolvimentais e bem-estar parental. Embora se trate de protocolo, o estudo demonstra 

a tendência de modelos híbridos, nos quais o digital prolonga e complementa o cuidado iniciado 

presencialmente. As tecnologias móveis também podem atuar na promoção da saúde e na 

orientação parental durante os primeiros anos de vida. Brown et al. (2025a) apresentaram o 

protocolo de ampliação da intervenção Healthy Beginnings for Hunter New England Kids, 

baseada em mensagens de texto com informações preventivas adequadas à idade e ao estágio 

da criança durante os primeiros 2000 dias de vida. O estudo pretende avaliar alcance, 

representatividade, comportamentos em saúde infantil, vacinação e custo- efetividade. Esse tipo 

de intervenção é relevante porque desloca parte do cuidado para estratégias de educação em 

saúde contínua, acessível no cotidiano das famílias e potencialmente escalável para grandes 

populações. Outro estudo do mesmo programa avaliou o impacto da dose de mensagens em 

uma intervenção mHealth voltada a pais e cuidadores. Brown et al. (2025b) investigaram como 

a quantidade e frequência de mensagens influenciam aceitabilidade, engajamento, custo e 

alimentação infantil, incluindo aleitamento materno. A existência de estudos desse tipo 

indica que, além de verificar se a tecnologia funciona, é necessário compreender como 

ela deve ser ofertada, com qual intensidade, em que momento da vida da criança e com qual 

nível de personalização para produzir maior adesão familiar. Em regiões de maior 

vulnerabilidade, as tecnologias digitais podem apoiar profissionais comunitários e ampliar a 

capilaridade do cuidado. Westgard, Rivadeneyra e Mechael (2019) propuseram um ensaio 

controlado randomizado por clusters para avaliar uma ferramenta mHealth utilizada por agentes 

comunitários de saúde na Amazônia peruana, com crianças menores de 4 anos. O aplicativo foi 

planejado para registrar indicadores de saúde infantil e apresentar informações, imagens e 

vídeos aos cuidadores durante visitas domiciliares. O estudo prevê avaliação de escores de 

desenvolvimento infantil, anemia, desnutrição crônica, conhecimento dos cuidadores, 

desempenho dos agentes comunitários e uso dos serviços de saúde. Embora seja um protocolo, 

apresenta um modelo promissor de integração entre cuidado territorial, educação em saúde e 



 

tecnologia móvel. Na perspectiva econômica e de equidade, Adella, Hoque e Khanam (2025), 

em revisão sistemática sobre telehealth em saúde materno-infantil em áreas regionais, rurais e 

remotas da Austrália, identificaram que a telessaúde pode reduzir barreiras de acesso, diminuir 

despesas, favorecer comportamentos saudáveis, ampliar utilização de serviços, reduzir tempo 

de permanência hospitalar e melhorar a coordenação do cuidado. Embora a revisão aborde 

saúde materna e infantil de forma ampla, seus achados contribuem para compreender que os 

impactos do teleatendimento não se restringem à consulta em si, mas envolvem custos 

familiares, deslocamento, organização do sistema e desigualdades territoriais. A pandemia de 

COVID-19 evidenciou o risco de descontinuidade do cuidado infantil preventivo. Shibukawa 

et al. (2022) observaram redução do acesso à Atenção Primária à Saúde para ações de prevenção 

e promoção da saúde da criança, com intensificação de práticas biomédicas em detrimento da 

vigilância do desenvolvimento infantil. Apesar desse impacto negativo, os serviços 

reorganizaram o atendimento por meio de novos agendamentos e teleatendimentos. 

De forma complementar, Bayoumi et al. (2025), ao analisarem registros eletrônicos de 

crianças menores de 6 anos em Ontário, Canadá, identificaram alterações na frequência de 

visitas preventivas pediátricas durante a pandemia, reforçando que crises sanitárias podem 

comprometer o acompanhamento regular de crianças pequenas. As evidências também apontam 

utilidade da telessaúde em rastreamentos específicos do desenvolvimento. Ciccia et al. (2011) 

avaliaram a viabilidade de videoconferência de baixo custo para triagem de fala, linguagem e 

audição em crianças de até 6 anos em clínicas comunitárias urbanas. Foram realizadas 411 

triagens, incluindo crianças de três anos ou menos, com resultados favoráveis quanto à 

confiabilidade de determinados testes e alta satisfação das famílias. Esse achado é importante 

porque alterações auditivas, de fala e linguagem podem interferir diretamente no 

desenvolvimento infantil e se beneficiam de identificação precoce. No âmbito da pediatria do 

desenvolvimento e comportamento, Soares, Johnson e Patidar (2013) utilizaram 

geomapeamento para analisar acesso por telessaúde a serviços especializados. O estudo 

demonstrou redução de tempo e distância de deslocamento para famílias que utilizaram serviços 

de telehealth, indicando que o acesso digital pode reduzir custos indiretos e barreiras logísticas. 

Para crianças de 0 a 5 anos, especialmente aquelas com suspeitas de atraso ou alterações 



 

comportamentais, a redução do tempo até o contato com especialistas pode favorecer 

encaminhamento, diagnóstico e intervenção mais oportunos. Apesar dos benefícios, os estudos 

analisados mostram que o impacto do teleatendimento pediátrico no desenvolvimento infantil 

ainda não pode ser afirmado de maneira absoluta. Parte das publicações incluídas consiste em 

protocolos de pesquisa, estudos de viabilidade ou avaliações de implementação, o que limita 

conclusões sobre efetividade clínica de longo prazo. Além disso, o cuidado digital depende de 

acesso à internet, disponibilidade de dispositivos, alfabetização digital dos cuidadores, 

privacidade, engajamento familiar e capacidade dos profissionais de adaptar avaliações e 

orientações ao ambiente remoto. Assim, as evidências indicam que o teleatendimento pediátrico 

e as estratégias 

digitais podem ampliar acesso, apoiar orientação familiar, favorecer rastreamento e 

fortalecer a continuidade do cuidado, principalmente quando integrados à Atenção Primária à 

Saúde, ao seguimento de crianças de risco e aos serviços especializados. Entretanto, para 

crianças de 0 a 5 anos, essas estratégias devem ser compreendidas como complementares ao 

cuidado presencial, e não como substitutas universais. A efetividade depende de modelos 

híbridos, fluxos claros de encaminhamento, avaliação presencial quando necessária e políticas 

que reduzam desigualdades digitais. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As evidências científicas analisadas indicam que o acesso e o uso de serviços de saúde 

por crianças de 0 a 5 anos em contextos digitais podem ser favorecidos por teleatendimento 

pediátrico, plataformas de rastreamento, aplicativos móveis, mensagens de texto, consultas por 

vídeo e ferramentas de apoio aos cuidadores e profissionais. Essas estratégias podem contribuir 

para ampliar o acesso, reduzir deslocamentos, manter a continuidade do cuidado, apoiar a 

vigilância do desenvolvimento infantil, orientar famílias e facilitar encaminhamentos para 

avaliação especializada. Conclui-se que o teleatendimento pediátrico deve ser utilizado como 

estratégia complementar e integrada aos serviços presenciais, especialmente na Atenção 

Primária, no seguimento de crianças prematuras ou com risco de atraso no desenvolvimento, 

na triagem de alterações neurodesenvolvimentais e na orientação continuada aos cuidadores. 
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RESUMO 

Introdução: A assistência pré-natal adequada é um dos principais determinantes da saúde 

materno-infantil, sendo fundamental para a redução de desfechos adversos como prematuridade 

e baixo peso ao nascer. No Brasil, apesar da ampla cobertura da Atenção Primária à Saúde, 

persistem desigualdades sociais que impactam a qualidade e a continuidade do cuidado pré-

natal. A análise de indicadores epidemiológicos permite identificar grupos mais vulneráveis e 

subsidiar estratégias de qualificação da assistência. Objetivo: Analisar o perfil epidemiológico 

da assistência pré-natal e sua associação com características maternas e desfechos neonatais no 

estado de Mato Grosso do Sul, no período de 2020 a 2024. Metodologia: Estudo epidemiológico 

descritivo, baseado em dados secundários do Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos 

(SINASC), referentes aos nascidos vivos de residentes em Mato Grosso do Sul entre 2020 e 

2024. Foram analisadas variáveis maternas (idade, escolaridade e raça/cor), número de 

consultas de pré-natal e desfechos neonatais (peso ao nascer e idade gestacional). As análises 

foram realizadas por meio de distribuição de frequências e cálculo de proporções. Resultados: 

Foram registrados 202.107 nascidos vivos no período. Observou-se menor proporção de 

realização de sete ou mais consultas de pré- natal entre adolescentes (63,3%) quando 

comparadas às mulheres de 20 a 34 anos (75,0%) e àquelas com 35 anos ou mais (80,6%). Em 

relação à escolaridade, identificou-se gradiente positivo entre nível educacional e adequação do 

pré-natal, com 86,4% de adequação entre mulheres com 12 anos ou mais de estudo e 49,2% 

entre aquelas sem escolaridade. Quanto à raça/cor, verificou-se menor proporção de adequação 

entre gestantes indígenas (55,2%) em comparação às mulheres brancas (80,0%). Em relação 

aos desfechos neonatais, observou-se maior prevalência de baixo peso ao nascer entre recém- 

nascidos de gestantes com nenhuma consulta (21,7%) e menor entre aquelas com sete ou mais 

consultas (6,9%). De forma semelhante, a prematuridade foi mais frequente em gestantes com 

menor número de consultas (25,8% sem pré-natal versus 9,9% com sete ou mais consultas). 

Considerações finais: Os achados evidenciam desigualdades sociais na assistência pré-natal em 

Mato Grosso do Sul, com menor adequação entre adolescentes, mulheres com baixa 

escolaridade e gestantes indígenas. Além disso, observou-se associação entre menor número de 

consultas e piores desfechos neonatais, como prematuridade e baixo peso ao nascer, reforçando 

a importância da qualificação e ampliação do acesso ao pré- natal na Atenção Primária à Saúde. 
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RESUMO 

A hiperbilirrubinemia neonatal é frequente na primeira semana de vida, geralmente benigna, 

mas pode ser neurotóxica quando a fração livre de bilirrubina ultrapassa a capacidade de ligação 

à albumina e atravessa a barreira hematoencefálica, podendo provocar condições como o 

kernicterus. Objetivou-se revisar os mecanismos de neurotoxicidade da bilirrubina e as janelas 

de vulnerabilidade dos núcleos da base em recém-nascidos a termo, com ênfase nas formas 

subclínicas do kernicterus. Trata-se de uma revisão narrativa, com busca nas bases 

PubMed/MEDLINE, Scopus e SciELO. Os resultados mostram que a seletividade pelos núcleos 

da base (sobretudo globo pálido e núcleo subtalâmico) decorre de alta atividade oxidativa, 

densidade mitocondrial elevada e afinidade lipídica de membrana, associadas a janelas 

temporais específicas de vulnerabilidade no desenvolvimento perinatal. Recém-nascidos a 

termo, mesmo sem fatores de risco tradicionais, podem apresentar disfunção neurológica 

bilirrubina-induzida (BIND), manifestando-se como neuropatia auditiva (ANSD) e alterações 

neurocognitivas sutis, identificáveis apenas em avaliações de neurodesenvolvimento a médio 

prazo. Essas manifestações escapam aos protocolos vigentes, centrados em limiares horário- 

específicos de fototerapia, evidenciando lacuna na triagem do dano subclínico. Conclui-se pela 

necessidade de ferramentas de rastreio funcional, como o BERA, e reavaliação dos limiares 

terapêuticos. 

Palavras-chave: Hiperbilirrubinemia Neonatal; Gânglios da Base; Kernicterus. 

INTRODUÇÃO 

A hiperbilirrubinemia neonatal é uma condição prevalente na primeira semana de vida, 

decorrente do desequilíbrio entre maior produção de bilirrubina e imaturidade transitória da 

conjugação hepática via UDP-glicuronosiltransferase (UGT1A1) (Gregol et al., 2024). Embora 

geralmente benigna, quando a fração livre e lipossolúvel da bilirrubina indireta excede a 

capacidade de ligação à albumina, ela atravessa a barreira hematoencefálica e 



 

deposita-se seletivamente em núcleos da base (especialmente globo pálido e núcleo 

subtalâmico), além de núcleos auditivos do tronco encefálico e hipocampo, configurando o 

kernicterus clássico (encefalopatia aguda, distúrbios extrapiramidais, perda auditiva 

neurossensorial, paralisia do olhar vertical) (Prazeres et al., 2019). Essa seletividade regional 

reflete particularidades bioquímicas desses núcleos, como maior atividade oxidativa, alta 

densidade mitocondrial e composição lipídica de membrana com afinidade pela bilirrubina 

livre, constituindo verdadeiras janelas de vulnerabilidade neuronal (Hansen; Wong; Stevenson, 

2020). Embora classicamente associado a prematuros e fatores de risco estabelecidos 

(incompatibilidade Rh, sepse, níveis extremos de bilirrubina), evidências recentes mostram que 

recém-nascidos a termo sem fatores de risco tradicionais podem apresentar formas subclínicas 

de disfunção neurológica bilirrubina-induzida (BIND), incluindo alterações discretas de tônus, 

neuropatia auditiva (ANSD) e déficits neurocognitivos identificáveis apenas em avaliações de 

neurodesenvolvimento a médio prazo (Hansen; Wong; Stevenson, 2020). Essa forma subclínica 

escapa aos protocolos assistenciais atuais, centrados em nomogramas e limiares horário-

específicos de fototerapia voltados à prevenção da forma clássica grave (Kemper et al., 2022). 

Assim, este estudo tem como objetivo revisar os mecanismos de neurotoxicidade da bilirrubina 

não conjugada e as janelas de vulnerabilidade dos núcleos da base em recém-nascidos a termo, 

com ênfase nas manifestações subclínicas do kernicterus e suas implicações clínicas. 

METODOLOGIA 

Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, com busca realizada nas bases de dados 

PubMed/MEDLINE, Scopus e SciELO, utilizando os descritores em Ciências da Saúde 

(DeCS/MeSH) "hiperbilirrubinemia neonatal", "kernicterus", "encefalopatia bilirrubínica", 

"núcleos da base" e "neurotoxicidade", combinados por meio dos operadores booleanos AND 

e OR, em português e inglês. Foram incluídos artigos originais, revisões sistemáticas, revisões 

narrativas e estudos experimentais publicados nos 

últimos dez anos (2016–2026), que abordassem a fisiopatologia da neurotoxicidade da 

bilirrubina não conjugada, a seletividade regional dos núcleos da base e as manifestações 

subclínicas da encefalopatia bilirrubínica em recém-nascidos a termo. Foram excluídos estudos 

centrados exclusivamente em prematuridade extrema, relatos de casos isolados sem discussão 



 

mecanística e publicações sem acesso ao texto completo. A seleção dos estudos seguiu leitura 

de título e resumo, seguida de leitura integral dos artigos considerados elegíveis, priorizando-

se publicações com maior relevância mecanística e clínica para a construção da discussão sobre 

janelas de vulnerabilidade neuronal. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A neurotoxicidade da bilirrubina não conjugada depende primariamente da 

concentração de bilirrubina livre (não ligada à albumina), e não exclusivamente dos níveis 

séricos totais, o que explica por que recém-nascidos a termo com bilirrubinemia moderada, 

portanto, abaixo dos limiares clássicos de indicação de exsanguineotransfusão, ainda podem 

apresentar dano neuronal mensurável. Condições que reduzem a capacidade de ligação 

albumina-bilirrubina ou aumentam a permeabilidade da barreira hematoencefálica, como 

acidose, hipoalbuminemia e sepse, ampliam esse risco independentemente do valor absoluto de 

bilirrubina total (Hansen; Wong; Stevenson, 2020). A seletividade regional pelos núcleos da 

base decorre de múltiplos fatores convergentes: alta taxa metabólica oxidativa e elevada 

densidade mitocondrial nesses núcleos, que os tornam particularmente suscetíveis ao estresse 

oxidativo induzido pela bilirrubina, e composição lipídica de membrana rica em fosfolipídios, 

com afinidade físico-química pela bilirrubina lipossolúvel xx. O globo pálido e o núcleo 

subtalâmico são os sítios classicamente mais acometidos, mas núcleos cocleares e vestibulares 

do tronco encefálico, bem como o hipocampo, também apresentam vulnerabilidade 

documentada, o que amplia o espectro clínico para além do fenótipo motor extrapiramidal 

clássico (Dal Ben et al., 2017). Do ponto de vista temporal, há evidências de que essas estruturas 

passam por janelas específicas de vulnerabilidade 

durante o desenvolvimento perinatal, períodos em que a mielinização incompleta e a 

maior permeabilidade transitória da barreira hematoencefálica coincidem para potencializar o 

dano bilirrubínico (Ullah; Rahman; Hedayati, 2016). Isso sustenta a hipótese de que o momento 

da exposição à hiperbilirrubinemia, e não apenas sua magnitude ou duração, é determinante 

para o padrão e a gravidade do dano neuronal resultante. Nas formas subclínicas, o quadro 

neurológico é sutil e frequentemente não identificado pela avaliação clínica de rotina. 

Alterações discretas de tônus muscular e, sobretudo, disfunção auditiva do tipo neuropatia 



 

auditiva (ANSD), caracterizada por preservação das emissões otoacústicas com resposta 

anormal ao potencial evocado auditivo de tronco encefálico (BERA), têm sido descritas como 

marcadores precoces mesmo em recém-nascidos a termo com hiperbilirrubinemia significativa 

(Amin et al., 2017). Estudos de seguimento, como o de Wusthoff e Loe (2015), sugerem, ainda, 

uma associação entre hiperbilirrubinemia neonatal e alterações neurocognitivas sutis, 

identificáveis apenas em avaliações de neurodesenvolvimento a médio e longo prazo . Essas 

evidências têm implicações diretas para a prática clínica. Os protocolos vigentes, baseados em 

nomogramas horário-específicos e em limiares fixos para fototerapia e exsanguineotransfusão, 

foram desenhados para prevenir a forma aguda e grave da encefalopatia bilirrubínica, mas não 

incorporam rotineiramente ferramentas de rastreio funcional, como o BERA, para identificação 

de dano subclínico em recém- nascidos a termo considerados de baixo risco (Usman et al., 

2018). Isso sugere uma lacuna assistencial relevante: a ausência de sinais clínicos evidentes não 

exclui neurotoxicidade em curso, especialmente durante as janelas de vulnerabilidade 

discutidas. Em conjunto, os achados reforçam a necessidade de reavaliação crítica dos critérios 

atuais de triagem e monitoramento neurológico, propondo uma abordagem que considere não 

apenas o valor absoluto de bilirrubina sérica, mas também fatores moduladores de 

neurotoxicidade e o momento de exposição em relação às janelas de vulnerabilidade dos 

núcleos da base. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A hiperbilirrubinemia neonatal, embora geralmente benigna, pode causar dano 

subclínico aos núcleos da base mesmo em recém-nascidos a termo sem fatores de risco 

clássicos, sobretudo durante janelas específicas de vulnerabilidade do desenvolvimento. As 

formas subclínicas de BIND, em especial a neuropatia auditiva, escapam aos protocolos atuais, 

baseados em limiares fixos de fototerapia. Isso reforça a necessidade de incorporar ferramentas 

de rastreio funcional, como o BERA, à vigilância neonatal e de ampliar estudos prospectivos 

sobre os desfechos neurodesenvolvimentais dessa exposição. 
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RESUMO 

Introdução: A obesidade infantil configura-se como um problema de saúde pública global, 

resultante de uma interação multifatorial entre aspectos genéticos, biológicos, psicossociais e 

comportamentais. Entre os principais fatores contribuintes estão a alimentação inadequada, o 

sedentarismo, o uso excessivo de dispositivos eletrônicos, fatores socioeconômicos e a 

influência do ambiente familiar. Objetivo: Analisar os principais determinantes para obesidade 

infantil. Metodologia: Trata-se de uma revisão de literatura narrativa, com buscas de artigos 

originais publicados entre o ano de 2020 a 2026 em banco de dados do Scielo, Biblioteca Virtual 

em Saúde (BVS) e PubMed. Foram utilizadas para a presente pesquisa os descritores em saúde: 

Nutrição; obesidade infantil; hábitos alimentares na infância, nos idiomas em português e 

inglês. Resultados: O fácil acesso a alimentos industrializados por parte das crianças, 

contribuem significativamente para o aumento da obesidade infantil, especialmente as comidas 

com alto teor calórico, alto teor de açúcares e gorduras que são mais palatáveis e apresentam 

maior aceitabilidade por meio da população infantil. Neste caso, é fundamental que as famílias 

estimulem hábitos alimentares mais saudáveis, reduzindo o acesso a alimentos industrializados 

e estimulando refeições equilibradas. O ambiente familiar exerce forte influência nas escolhas 

alimentares e estilo de vida da criança, uma vez que os hábitos alimentares são desenvolvidos 

nos primeiros anos de vida. Além disso, as brincadeiras tornaram-se sedentárias, como assistir 

televisão ou jogar vídeo game que contribuem para a diminuição do gasto calórico diário das 

crianças e promovem o sedentarismo, por isso é importante que as famílias incentivem a prática 

de atividades físicas, e brincadeiras ao ar livre. Outro fator importante é o marketing utilizado 

em propagandas para o público infantil, que utilizam de maneira estratégica cores, personagens 

de desenhos animados e sons, esse tipo de publicidade direcionada às crianças, exerce 

influência nas preferências alimentares e é um dos principais agravantes da obesidade infantil. 

Conclusão: Dessa maneira, é possível observar que a obesidade infantil é fortemente 

influenciada pelo consumo de alimentos ultraprocessados, o estilo de vida e pelas estratégias 

de marketing que estão voltadas para o público infantil. Para intervir nessa situação é necessário 

que a família atue de forma ativa promovendo uma alimentação saudável e participando da 

rotina diária, estimulando a prática de atividades físicas e brincadeiras. A adoção de um estilo 

de vida equilibrado é essencial e necessário para um futuro saudável, prevenindo futuras 

complicações. 



 

Palavras-chave: Obesidade infantil, Hábitos Alimentares, Alimentos Industrializados. 
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RESUMO 

Objetivou-se sintetizar as evidências disponíveis sobre o panorama das infecções fúngicas 

invasivas em neonatos internados em Unidades de Terapia Intensiva Neonatal (UTIN) no 

Brasil. Foi realizada revisão integrativa da literatura nas bases PubMed, Biblioteca Virtual em 

Saúde e Portal de Periódicos CAPES, incluindo estudos observacionais publicados entre 2021 

e 2026. Foram selecionados seis estudos. Observou-se predomínio de infecções em neonatos 

prematuros e de muito baixo ou extremo baixo peso ao nascer, com mortalidade variando de 

20,5% a 45%. Os principais fatores de risco foram prematuridade, baixo peso, uso de 

antimicrobianos de amplo espectro, ventilação mecânica, nutrição parenteral e dispositivos 

vasculares centrais. Candida albicans foi a espécie predominante na maioria dos estudos, 

embora tenha sido observada elevada participação de espécies não-albicans, especialmente 

Candida parapsilosis. Também foram identificados isolados resistentes ao fluconazol, às 

equinocandinas e à anfotericina B. Conclui-se que as infecções fúngicas invasivas permanecem 

associadas à elevada morbimortalidade neonatal, destacando a necessidade de vigilância 

microbiológica contínua, uso racional de antifúngicos e realização de estudos multicêntricos 

para ampliar o conhecimento sobre o cenário brasileiro. 

Palavras-chave: UTIN; Neonatos críticos; Infecções hospitalar; Vigilância. 

INTRODUÇÃO 

As infecções fúngicas (IF) representam um importante desafio em Unidades de Terapia 

Intensiva Neonatal (UTIN), especialmente entre recém- nascidos prematuros e de baixo peso 

ao nascer (BPN). Esses neonatos são particularmente vulneráveis em decorrência da 

imaturidade do sistema imunológico e do desenvolvimento incompleto das barreiras 



 

cutâneas e de mucosas (Menezes et al., 2024). Além disso, a necessidade frequente de 

intervenções durante a internação, como o uso prolongado de cateter venoso central, ventilação 

mecânica, nutrição parenteral e antimicrobianos de amplo espectro, aumenta significativamente 

o risco de infecções fúngicas invasivas (IFI) (VILELA et al., 2024). As espécies do gênero 

Candida são responsáveis pela maioria das IFI neonatais, tendo a candidemia como sua 

principal manifestação clínica. Tradicionalmente, Candida albicans foi considerada o principal 

agente etiológico em UTIN de todo o mundo (CHEN et al., 2022). Entretanto, nas últimas 

décadas, estudos epidemiológicos têm demonstrado mudanças no perfil etiológico da 

candidíase neonatal, com aumento da participação de espécies não-albicans, como Candida 

parapsilosis e Candida tropicalis (CHEN et al., 2022; DA SILVA et al., 2023). Essa mudança 

possui importante impacto clínico, uma vez que essas espécies podem apresentar menor 

suscetibilidade aos antifúngicos e importantes fatores de virulência, como a capacidade de 

formar biofilmes, dificultando o tratamento e favorecendo a persistência da infecção (COOK, 

A. et al., 2023). No Brasil, estudos publicados nos últimos anos evidenciam que o perfil 

epidemiológico das IFI em UTIN apresenta particularidades relacionadas à incidência, 

distribuição das espécies, fatores de risco, mortalidade e perfil de suscetibilidade aos 

antifúngicos. Entretanto, essas evidências permanecem dispersas na literatura, dificultando uma 

compreensão abrangente do cenário nacional. Nesse contexto, a síntese dessas informações 

pode subsidiar estratégias de vigilância epidemiológica, prevenção e manejo clínico, 

contribuindo para o aprimoramento da assistência prestada aos neonatos internados em UTIN. 

Diante desse contexto, o presente estudo teve como objetivo realizar uma revisão integrativa da 

literatura sobre o perfil epidemiológico das IFI em recém- nascidos internados em UTINs no 

Brasil, sintetizando as evidências acerca das características dos neonatos acometidos, das 

espécies fúngicas envolvidas, dos fatores de risco, do perfil de suscetibilidade aos antifúngicos 

e dos desfechos clínicos. 

METODOLOGIA 

Foi realizada uma revisão integrativa da literatura, utilizando a estratégia de busca: 

(Newborn OR neonate) AND ("Fungal Infections" OR "Invasive Fungal Infections" OR 

candidiasis OR Candida) AND ("Intensive Care Units, Neonatal" OR NICU) AND (Brazil OR 



 

Brazilian). A pesquisa foi conduzida nas bases de dados PubMed, Biblioteca Virtual em Saúde 

(BVS) e Portal de Periódicos CAPES, incluindo estudos primários observacionais (coorte, caso-

controle, transversal ou série de casos), publicados entre 2021 e 2026, realizados no Brasil e 

envolvendo neonatos (≤28 dias) internados em UTIN com IF. Foram excluídos estudos de 

revisão, metanálises, editoriais, cartas, dissertações, teses, estudos realizados fora do Brasil, 

envolvendo outras faixas etárias, não conduzidos em UTIN, focados exclusivamente em 

colonização fúngica, estudos em animais ou in vitro e artigos duplicados. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A busca resultou em 17 artigos e, após aplicar os critérios de inclusão e exclusão, seis 

manuscritos foram considerados elegíveis. Os estudos evidenciaram que a maioria dos neonatos 

com IFI eram prematuros, com frequências variando entre 75% e 100%. Entre aqueles que 

estratificaram a idade gestacional, os prematuros extremos (<28 semanas) constituíram o grupo 

mais frequente 53,3% e 56,7%, seguidos pelos muito prematuros 20,0% e 26,7% (ALVES et 

al., 2024; SILVA et al., 2023), enquanto os prematuros moderados/tardios e os recém- nascidos 

a termo apresentaram menores frequências. O baixo peso ao nascer também foi uma 

característica frequente, com predominância de recém-nascidos de muito baixo peso (<1.500 

g), enquanto a proporção de neonatos com extremo baixo peso (<1.000 g) variou entre 27,3% 

e 75,0%, evidenciando a elevada vulnerabilidade desse grupo. A incidência das IFI foi 

heterogeneamente reportada entre os estudos, variando de 1,9% a 2,5% quando expressa em 

porcentagem e alcançando 4,4% (SILVA; FREITAS, 2021) entre neonatos com extremo baixo 

peso. Também foram descritas incidência de 26 casos por 1.000 internações em UTIN e 

densidade de incidência de 1,2 casos por 1.000 pacientes- dia. A mortalidade associada às IFI 

variou de 20,5% a 45%, demonstrando o importante impacto clínico dessas 

infecções. Em um dos estudos, 90% dos óbitos ocorreram até 30 dias após o diagnóstico 

(MENEZES et al., 2024), enquanto outro observou maior mortalidade entre infecções por C. 

albicans (55,5%) quando comparadas às causadas por C. parapsilosis (16,7%) (WILOT et al., 

2026). Os principais fatores de risco identificados nos estudos incluídos estão apresentados na 

Figura 1. Figura 1. Fatores de risco para IFI, conforme os estudos incluídos (n = 6). Fonte: 

Elaborado pelos autores. Além disso, as IFI estiveram associadas à hospitalização prolongada, 



 

com tempo de internação superior a 50 dias na maioria dos estudos, sendo o diagnóstico 

realizado, em média, após a terceira semana de vida, caracterizando essas infecções como 

eventos predominantemente tardios. O perfil das espécies de Candida identificadas nos estudos 

está apresentado na Figura 2. Figura 2. Espécies de Candida identificadas nos estudos incluídos 

(n = 6). *Inclui os estudos que relataram C. parapsilosis e o complexo C. parapsilosis. Fonte: 

Elaborado pelos autores. C. albicans foi a espécie predominante em quatro dos seis estudos, 

com frequência entre 36% e 60% dos isolados. Entretanto, C. parapsilosis foi identificada em 

maior número de estudos, embora tenha sido predominante em apenas dois deles, enquanto o 

complexo C. parapsilosis predominou em um estudo (38,6%). De modo geral, observou-se 

elevada participação de espécies não- albicans; em três estudos, elas corresponderam a 64,0%, 

68,1% e 77,2% dos isolados, evidenciando a heterogeneidade do perfil microbiológico 

das UTIN brasileiras. Entre essas espécies destacaram-se C. parapsilosis, C. tropicalis, 

C. glabrata, C. lusitaniae e C. guilliermondii. Embora a maioria dos isolados tenha tenham sido 

considerados susceptíveis aos antifúngicos de primeira linha, foram identificados casos de 

resistência ao fluconazol, às equinocandinas e à anfotericina B. Destacaram-se a resistência ao 

fluconazol em C. albicans, C. parapsilosis e C. glabrata. Maiores concentrações inibitórias 

mínimas foram observadas em espécies do complexo C. parapsilosis frente às equinocandinas 

e resistência à anfotericina B foi relatada por isolados de Candida haemulonii e Candida 

duobushaemulonii. O fluconazol, a anfotericina B e a micafungina foram os principais 

antifúngicos empregados, sendo o fluconazol o tratamento inicial mais frequente, enquanto a 

anfotericina B e a micafungina foram utilizadas como alternativas em casos de persistência da 

infecção ou resistência antifúngica. Em conjunto, os estudos demonstram que as IFI 

permanecem associadas a elevada morbimortalidade em neonatos brasileiros, acometendo 

principalmente prematuros e recém- nascidos de muito baixo e extremo baixo peso. A 

heterogeneidade na distribuição das espécies e a identificação de isolados resistentes aos 

antifúngicos reforçam a necessidade de vigilância microbiológica contínua, identificação em 

nível de espécie, realização de testes de suscetibilidade para auxiliar na escolha da terapia 

adequada e fortalecimento das medidas de prevenção e controle de infecções nas UTIN 

brasileiras. 



 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Evidencia-se que neonatos prematuros e de baixo peso ao nascer são os mais suscetíveis 

às e aos seus desfechos desfavoráveis, como elevada morbimortalidade e hospitalização 

prolongada. Além disso, observou-se heterogeneidade no perfil microbiológico, com 

predomínio de C. albicans na maioria dos estudos, elevada frequência de C. parapsilosis e 

importante participação de espécies não-albicans, além da identificação de isolados resistentes 

aos principais antifúngicos utilizados na prática clínica. Esses achados reforçam a necessidade 

de fortalecer as medidas de prevenção e controle de infecções, a vigilância microbiológica e o 

uso racional de antifúngicos nas UTIN. Considerando a 

escassez de estudos nacionais, são necessárias novas pesquisas multicêntricas para 

ampliar o conhecimento sobre o panorama epidemiológico das IFI no Brasil e subsidiar 

estratégias mais eficazes de prevenção, diagnóstico e tratamento. 
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RESUMO 

A hiperbilirrubinemia neonatal é frequente na primeira semana de vida, geralmente benigna, 

mas pode ser neurotóxica quando a fração livre de bilirrubina ultrapassa a capacidade de ligação 

à albumina e atravessa a barreira hematoencefálica, podendo provocar condições como o 

kernicterus. Objetivou-se revisar os mecanismos de neurotoxicidade da bilirrubina e as janelas 

de vulnerabilidade dos núcleos da base em recém-nascidos a termo, com ênfase nas formas 

subclínicas do kernicterus. Trata-se de uma revisão narrativa, com busca nas bases 

PubMed/MEDLINE, Scopus e SciELO. Os resultados mostram que a seletividade pelos núcleos 

da base (sobretudo globo pálido e núcleo subtalâmico) decorre de alta atividade oxidativa, 

densidade mitocondrial elevada e afinidade lipídica de membrana, associadas a janelas 

temporais específicas de vulnerabilidade no desenvolvimento perinatal. Recém-nascidos a 

termo, mesmo sem fatores de risco tradicionais, podem apresentar disfunção neurológica 

bilirrubina-induzida (BIND), manifestando-se como neuropatia auditiva (ANSD) e alterações 

neurocognitivas sutis, identificáveis apenas em avaliações de neurodesenvolvimento a médio 

prazo. Essas manifestações escapam aos protocolos vigentes, centrados em limiares horário- 

específicos de fototerapia, evidenciando lacuna na triagem do dano subclínico. Conclui-se pela 

necessidade de ferramentas de rastreio funcional, como o BERA, e reavaliação dos limiares 

terapêuticos. 

Palavras-chave: Hiperbilirrubinemia Neonatal; Gânglios da Base; Kernicterus. 

INTRODUÇÃO 

A hiperbilirrubinemia neonatal é uma condição prevalente na primeira semana de vida, 

decorrente do desequilíbrio entre maior produção de bilirrubina e imaturidade transitória da 

conjugação hepática via UDP-glicuronosiltransferase (UGT1A1) (Gregol et al., 2024). Embora 

geralmente benigna, quando a fração livre e lipossolúvel da bilirrubina indireta excede a 

capacidade de ligação à albumina, ela atravessa a barreira hematoencefálica e 



 

deposita-se seletivamente em núcleos da base (especialmente globo pálido e núcleo 

subtalâmico), além de núcleos auditivos do tronco encefálico e hipocampo, configurando o 

kernicterus clássico (encefalopatia aguda, distúrbios extrapiramidais, perda auditiva 

neurossensorial, paralisia do olhar vertical) (Prazeres et al., 2019). Essa seletividade regional 

reflete particularidades bioquímicas desses núcleos, como maior atividade oxidativa, alta 

densidade mitocondrial e composição lipídica de membrana com afinidade pela bilirrubina 

livre, constituindo verdadeiras janelas de vulnerabilidade neuronal (Hansen; Wong; Stevenson, 

2020). Embora classicamente associado a prematuros e fatores de risco estabelecidos 

(incompatibilidade Rh, sepse, níveis extremos de bilirrubina), evidências recentes mostram que 

recém-nascidos a termo sem fatores de risco tradicionais podem apresentar formas subclínicas 

de disfunção neurológica bilirrubina-induzida (BIND), incluindo alterações discretas de tônus, 

neuropatia auditiva (ANSD) e déficits neurocognitivos identificáveis apenas em avaliações de 

neurodesenvolvimento a médio prazo (Hansen; Wong; Stevenson, 2020). Essa forma subclínica 

escapa aos protocolos assistenciais atuais, centrados em nomogramas e limiares horário-

específicos de fototerapia voltados à prevenção da forma clássica grave (Kemper et al., 2022). 

Assim, este estudo tem como objetivo revisar os mecanismos de neurotoxicidade da bilirrubina 

não conjugada e as janelas de vulnerabilidade dos núcleos da base em recém-nascidos a termo, 

com ênfase nas manifestações subclínicas do kernicterus e suas implicações clínicas. 

METODOLOGIA 

Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, com busca realizada nas bases de dados 

PubMed/MEDLINE, Scopus e SciELO, utilizando os descritores em Ciências da Saúde 

(DeCS/MeSH) "hiperbilirrubinemia neonatal", "kernicterus", "encefalopatia bilirrubínica", 

"núcleos da base" e "neurotoxicidade", combinados por meio dos operadores booleanos AND 

e OR, em português e inglês. Foram incluídos artigos originais, revisões sistemáticas, revisões 

narrativas e estudos experimentais publicados nos 

últimos dez anos (2016–2026), que abordassem a fisiopatologia da neurotoxicidade da 

bilirrubina não conjugada, a seletividade regional dos núcleos da base e as manifestações 

subclínicas da encefalopatia bilirrubínica em recém-nascidos a termo. Foram excluídos estudos 

centrados exclusivamente em prematuridade extrema, relatos de casos isolados sem discussão 



 

mecanística e publicações sem acesso ao texto completo. A seleção dos estudos seguiu leitura 

de título e resumo, seguida de leitura integral dos artigos considerados elegíveis, priorizando-

se publicações com maior relevância mecanística e clínica para a construção da discussão sobre 

janelas de vulnerabilidade neuronal. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A neurotoxicidade da bilirrubina não conjugada depende primariamente da 

concentração de bilirrubina livre (não ligada à albumina), e não exclusivamente dos níveis 

séricos totais, o que explica por que recém-nascidos a termo com bilirrubinemia moderada, 

portanto, abaixo dos limiares clássicos de indicação de exsanguineotransfusão, ainda podem 

apresentar dano neuronal mensurável. Condições que reduzem a capacidade de ligação 

albumina-bilirrubina ou aumentam a permeabilidade da barreira hematoencefálica, como 

acidose, hipoalbuminemia e sepse, ampliam esse risco independentemente do valor absoluto de 

bilirrubina total (Hansen; Wong; Stevenson, 2020). A seletividade regional pelos núcleos da 

base decorre de múltiplos fatores convergentes: alta taxa metabólica oxidativa e elevada 

densidade mitocondrial nesses núcleos, que os tornam particularmente suscetíveis ao estresse 

oxidativo induzido pela bilirrubina, e composição lipídica de membrana rica em fosfolipídios, 

com afinidade físico-química pela bilirrubina lipossolúvel xx. O globo pálido e o núcleo 

subtalâmico são os sítios classicamente mais acometidos, mas núcleos cocleares e vestibulares 

do tronco encefálico, bem como o hipocampo, também apresentam vulnerabilidade 

documentada, o que amplia o espectro clínico para além do fenótipo motor extrapiramidal 

clássico (Dal Ben et al., 2017). Do ponto de vista temporal, há evidências de que essas estruturas 

passam por janelas específicas de vulnerabilidade 

durante o desenvolvimento perinatal, períodos em que a mielinização incompleta e a 

maior permeabilidade transitória da barreira hematoencefálica coincidem para potencializar o 

dano bilirrubínico (Ullah; Rahman; Hedayati, 2016). Isso sustenta a hipótese de que o momento 

da exposição à hiperbilirrubinemia, e não apenas sua magnitude ou duração, é determinante 

para o padrão e a gravidade do dano neuronal resultante. Nas formas subclínicas, o quadro 

neurológico é sutil e frequentemente não identificado pela avaliação clínica de rotina. 

Alterações discretas de tônus muscular e, sobretudo, disfunção auditiva do tipo neuropatia 



 

auditiva (ANSD), caracterizada por preservação das emissões otoacústicas com resposta 

anormal ao potencial evocado auditivo de tronco encefálico (BERA), têm sido descritas como 

marcadores precoces mesmo em recém-nascidos a termo com hiperbilirrubinemia significativa 

(Amin et al., 2017). Estudos de seguimento, como o de Wusthoff e Loe (2015), sugerem, ainda, 

uma associação entre hiperbilirrubinemia neonatal e alterações neurocognitivas sutis, 

identificáveis apenas em avaliações de neurodesenvolvimento a médio e longo prazo . Essas 

evidências têm implicações diretas para a prática clínica. Os protocolos vigentes, baseados em 

nomogramas horário-específicos e em limiares fixos para fototerapia e exsanguineotransfusão, 

foram desenhados para prevenir a forma aguda e grave da encefalopatia bilirrubínica, mas não 

incorporam rotineiramente ferramentas de rastreio funcional, como o BERA, para identificação 

de dano subclínico em recém- nascidos a termo considerados de baixo risco (Usman et al., 

2018). Isso sugere uma lacuna assistencial relevante: a ausência de sinais clínicos evidentes não 

exclui neurotoxicidade em curso, especialmente durante as janelas de vulnerabilidade 

discutidas. Em conjunto, os achados reforçam a necessidade de reavaliação crítica dos critérios 

atuais de triagem e monitoramento neurológico, propondo uma abordagem que considere não 

apenas o valor absoluto de bilirrubina sérica, mas também fatores moduladores de 

neurotoxicidade e o momento de exposição em relação às janelas de vulnerabilidade dos 

núcleos da base. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A hiperbilirrubinemia neonatal, embora geralmente benigna, pode causar dano 

subclínico aos núcleos da base mesmo em recém-nascidos a termo sem fatores de risco 

clássicos, sobretudo durante janelas específicas de vulnerabilidade do desenvolvimento. As 

formas subclínicas de BIND, em especial a neuropatia auditiva, escapam aos protocolos atuais, 

baseados em limiares fixos de fototerapia. Isso reforça a necessidade de incorporar ferramentas 

de rastreio funcional, como o BERA, à vigilância neonatal e de ampliar estudos prospectivos 

sobre os desfechos neurodesenvolvimentais dessa exposição. 
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DEPRESSÃO PÓS-PARTO E VÍNCULO MÃE-BEBÊ: DESAFIOS PARA 

A ATENÇÃO INTEGRAL À SAÚDE MATERNO-INFANTIL 

POST-PARTUM DEPRESSION AND THE MOTHER-INFANT BOND: CHALLENGES FOR 

COMPREHENSIVE MATERNAL AND CHILD HEALTH CARE 

¹ Eduarda Tinti Domingos ¹ Centro Universitário Integrado 

RESUMO 

Introdução: A depressão pós-parto representa um agravo relevante à saúde materno-infantil, 

por interferir no bem-estar emocional da mulher, na responsividade materna e na construção do 

vínculo mãe- bebê. Esse vínculo é fundamental para o cuidado neonatal, a amamentação, a 

segurança afetiva e o desenvolvimento infantil. A investigação do tema justifica-se pela 

necessidade de reconhecer precocemente sintomas depressivos no puerpério e fortalecer 

práticas de acolhimento, prevenção e acompanhamento integral na rede de atenção à saúde. 

Objetivo: Analisar as evidências científicas sobre os impactos da depressão pós-parto no 

vínculo mãe-bebê e os desafios para a atenção integral à saúde materno-infantil. Metodologia: 

Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, elaborada a partir da análise de 5 artigos 

científicos selecionados na BVS, todos indexados na MEDLINE. Utilizou-se a string indicada 

para a BVS, combinando descritores e termos livres relacionados a Depressão Pós-Parto, 

Relações Mãe-Filho, Saúde Materna, Saúde Mental, vínculo mãe-bebê, puerpério, 

amamentação, rastreamento, prevenção e atenção integral. Foram incluídos estudos diretamente 

relacionados ao tema, com abordagem sobre sintomas depressivos, ansiedade, apego materno, 

vínculo, amamentação, desenvolvimento infantil e intervenções de cuidado. Resultados: Os 

estudos analisados indicam que a depressão pós-parto pode comprometer a qualidade do 

vínculo mãe-bebê, sobretudo quando associada à ansiedade, gravidez não planejada, 

vulnerabilidade psicossocial e dificuldades de acesso ao cuidado. Em estudo realizado durante 

a pandemia de COVID-19, observou-se alta prevalência de provável depressão pós-parto e 

associação entre sintomas depressivos, gravidez não planejada e piores escores de vínculo. 

Entretanto, outro estudo com mulheres em busca de tratamento apontou aumento da depressão 

e ansiedade durante a pandemia, sem diferença significativa no vínculo, sugerindo que o suporte 

terapêutico pode preservar a relação mãe-filho. Evidências longitudinais demonstram que o 

vínculo materno no período gestacional e pós-natal prediz principalmente desfechos 

socioemocionais e comportamentais infantis, com efeitos menores sobre cognição, linguagem 

e motricidade. Também se observou que sintomas depressivos pré-natais podem favorecer 

depressão pós-natal e reduzir a probabilidade de aleitamento materno exclusivo. Intervenções 

com aconselhamento em saúde, educação sobre depressão pós-parto, apego materno e 

relaxamento muscular progressivo mostraram redução do risco depressivo e melhora do apego. 

Considerações finais: Conclui-se que a depressão pós-parto impacta o vínculo mãe-bebê, a 

amamentação e dimensões do desenvolvimento infantil, exigindo rastreamento precoce, escuta 

qualificada e cuidado interprofissional. A atenção integral deve articular pré-natal, puerpério, 

saúde mental, pediatria e apoio familiar. 
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CUIDADO MULTIPROFISSIONAL NA SAÚDE MATERNO-INFANTIL: 

INTEGRAÇÃO ENTRE PRÉ-NATAL, PUERPÉRIO E 

DESENVOLVIMENTO DA CRIANÇA 

MULTIPROFESSIONAL CARE IN MATERNAL AND CHILD HEALTH: INTEGRATION 

BETWEEN PRENATAL CARE, THE POSTNATAL PERIOD, AND CHILD DEVELOPMENT 

¹ Eduarda Tinti Domingos ¹Centro Universitário Integrado 

RESUMO 

Introdução: O cuidado multiprofissional na saúde materno-infantil é essencial para articular 

promoção da saúde, prevenção de agravos e acompanhamento contínuo desde o pré-natal até o 

puerpério e a primeira infância. A integração entre profissionais da atenção primária, 

maternidades e rede familiar favorece acolhimento, identificação precoce de riscos, incentivo 

ao aleitamento materno, cuidado em saúde mental e acompanhamento do desenvolvimento 

infantil. Investigar esse tema é relevante diante de lacunas na continuidade assistencial, 

comunicação entre serviços e integralidade do cuidado. Objetivo: Analisar as evidências 

científicas sobre a importância do cuidado multiprofissional integrado no pré-natal e no 

puerpério para a promoção da saúde materno-infantil e do desenvolvimento da criança. 

Metodologia: Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, elaborada a partir da análise de 5 

artigos científicos selecionados na BVS, com registros indexados em LILACS e BDENF. 

Utilizou- se a string: mh:(“Equipe de Assistência ao Paciente” OR “Atenção Integral à Saúde” 

OR “Cuidado Pré-Natal” OR “Período Pós- Parto” OR “Saúde Materno-Infantil” OR 

“Desenvolvimento Infantil”) OR tw:(“cuidado multiprofissional” OR “cuidado integrado” OR 

“continuidade do cuidado”) AND tw:(“pré-natal” OR “puerpério” OR “pós-parto”) AND 

tw:(“desenvolvimento infantil” OR “aleitamento materno” OR “saúde mental materna”). 

Foram incluídos estudos relacionados ao tema, com abordagem de atenção primária, equipe 

multiprofissional, comunicação em rede, aleitamento e cuidado materno-infantil. Resultados: 

Os estudos analisados demonstram que o cuidado multiprofissional contribui para ampliar a 

integralidade da assistência à gestante, à puérpera e à criança. Evidências sobre o pré-natal 

indicam que o cuidado compartilhado entre médico e enfermeiro aumenta a adequação das 

orientações recebidas, incluindo sinais de risco, amamentação e cuidados preventivos. No 

puerpério, a visita domiciliar multiprofissional, envolvendo enfermagem, nutrição e 

odontologia, mostrou-se estratégia relevante para promoção da saúde, prevenção de agravos, 

fortalecimento do vínculo e reconhecimento das condições familiares. Estudos sobre 

comunicação na rede apontam fragilidades na integração entre níveis de atenção, especialmente 

pela ausência de sistemas compartilhados, o que compromete a continuidade do cuidado. 

Revisões sobre cuidado pós-parto reforçam a necessidade de incluir saúde mental, saúde física, 

aleitamento, contracepção, violência doméstica e apoio educativo. Em populações vulneráveis, 

intervenções na atenção primária com mães adolescentes e seus filhos destacam a importância 

de visitas domiciliares, ações intersetoriais e acompanhamento longitudinal. Considerações 

finais: Conclui-se que o cuidado multiprofissional integrado fortalece a atenção materno-



 

infantil ao articular pré-natal, puerpério, aleitamento, saúde mental, orientação familiar e 

acompanhamento da criança. Os achados reforçam a necessidade de comunicação efetiva entre 

serviços, capacitação profissional e organização de linhas de cuidado contínuas. 

Palavras-chave: Atenção Integral à Saúde; Cuidado Pré-Natal; Equipe de Assistência ao 

Paciente; Período Pós-Parto; Saúde Materno-Infantil. 
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ENTRE O DESEJO E A TUTELA: REPRESENTAÇÕES DO FEMININO 

EM GABRIELA E COISA MAIS LINDA 

Between Desire and Guardianship: Representations of the Feminine in Gabriela and Most 

Beautiful Thing 1 Carliane Mendes de Oliveira; 2 Mariana Colares dos Santos Linard 
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RESUMO 

A escuta clínica de mulheres, associada à recorrência de notícias sobre violência de gênero e 

feminicídio, suscitou reflexões acerca da construção da identidade feminina, da legitimidade de 

seus direitos e dos avanços alcançados nas representações do feminino ao longo da história. 

Nesse contexto, o presente trabalho tem como objetivo analisar as representações da mulher e 

a evolução de seus direitos por meio de uma resenha cinematográfica da novela Gabriela (2012) 

e da série Coisa Mais Linda (2019), articulando aspectos históricos, sociais, jurídicos e 

psicanalíticos. Trata-se de um estudo de caráter crítico-reflexivo, fundamentado em revisão 

bibliográfica e análise das obras selecionadas, compreendendo o cinema e a televisão como 

importantes instrumentos para a compreensão dos processos históricos e sociais. 

Historicamente, a mulher ocupou um lugar de subordinação social, jurídica e simbólica, tendo 

seu corpo, seus desejos e suas escolhas frequentemente submetidos ao controle de instituições 

e valores patriarcais. A análise de Coisa Mais Linda (2019) evidenciou a luta feminina por 

reconhecimento, liberdade e igualdade de direitos na década de 1950, abordando temas como 

maternidade, independência financeira, racismo, violência doméstica e liberdade sexual. Em 

Gabriela (2012), destacam-se a objetificação feminina, a lógica da honra masculina e a 

naturalização da violência contra a mulher. Observou-se ainda que a própria Psicanálise passou 

por transformações importantes na compreensão do feminino, superando concepções que 

contribuíram para a patologização das mulheres. Conclui-se que, embora avanços significativos 

tenham ocorrido, a mulher ainda enfrenta desafios para ser plenamente reconhecida como 

sujeito de direitos, demonstrando que a tensão entre desejo, autonomia e tutela social continua 

atravessando a experiência das mulheres na contemporaneidade. 
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FISIOTERAPIA OBSTÉTRICA NO TRABALHO DE PARTO: 

EVIDÊNCIAS SOBRE RECURSOS NÃO FARMACOLÓGICOS NO 

MANEJO DA DOR E MELHORA NOS DESFECHOS MATERNOS 
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Management and Improvement of Maternal Outcomes 1 Alline Pereira dos Santos; 2 Júlia 
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RESUMO 

Introdução: O trabalho de parto é um processo fisiológico associado a alterações físicas e 

emocionais, sendo a dor uma das principais experiências vivenciadas pela parturiente. A 

fisioterapia obstétrica favorece o protagonismo da parturiente por meio de recursos voltados à 

consciência corporal, mobilidade pélvica, técnicas respiratórias, posicionamentos e estratégias 

de alívio da dor. Objetivo: Analisar as evidências científicas sobre a eficácia das intervenções 

fisioterapêuticas não farmacológicas no manejo da dor e nos desfechos relacionados ao parto. 

Metodologia: Trata-se de uma revisão integrativa da literatura, realizada na base de dados 

PubMed, com os descritores MeSH “Labor Pain”, “Labor, Obstetric”, “Physical Therapy 

Modalities” e “Physiotherapy”. Foram aplicados filtros para publicações dos últimos cinco anos 

e textos completos e gratuitos. A busca resultou em 55 estudos, dos quais 21 atenderam aos 

critérios de elegibilidade e compuseram a análise. Resultados: Foram identificadas diferentes 

intervenções, como exercícios terapêuticos, pilates, exercícios respiratórios, técnicas de 

mobilidade pélvica, bolas terapêuticas, massagem, acupressão, hidroterapia, eletroestimulação 

nervosa transcutânea, yoga e rebozo. A redução da intensidade da dor foi o resultado mais 

observado, além de efeitos favoráveis sobre a duração do trabalho de parto, a ansiedade 

materna, o conforto e a satisfação com a experiência do parto, e o aumento das taxas de parto 

vaginal. Considerações finais: As evidências indicam que diferentes intervenções 

fisioterapêuticas não farmacológicas podem reduzir a dor durante o trabalho de parto e 

promover benefícios adicionais, reforçando a necessidade de ensaios clínicos com maior rigor 

metodológico. 
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EFEITOS DA INTERAÇÃO COM ANIMAIS DE ESTIMAÇÃO NO 

NEURODESENVOLVIMENTO DE CRIANÇAS COM TRANSTORNO 

DO ESPECTRO AUTISTA: UMA REVISÃO NARRATIVA DA 

LITERATURA 
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RESUMO 

Introdução: O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é uma condição do neurodesenvolvimento 

caracterizada por déficits da comunicação interpessoal, interação social e padrões repetitivos e 

restritos de comportamento. Dentre as abordagens terapêuticas complementares, destaca-se a 

Terapia Assistida por Animais (TAA), baseada na interação entre a criança e o animal, com 

potencial para melhora do engajamento social, comunicação e autorregulação emocional e 

comportamental. Objetivo: Sintetizar as evidências científicas disponíveis sobre a efetividade 

e os principais benefícios da TAA em crianças com TEA. Metodologia: Revisão da literatura 

conduzida na base de dados PubMed, com os descritores “animal assisted therapy” e “autism 

spectrum disorder”, para artigos publicados nos últimos 5 anos, incluindo relatos de caso e 

estudos qualitativos com desfechos relacionados à efetividade da TAA. Resultados: Os estudos 

analisados demonstram correlação positiva entre a convivência com animais de estimação e a 

melhora do neurodesenvolvimento da criança com TEA, com progressões na participação e 

engajamento em atividades, desenvolvimento de habilidades diárias, avanços na autorregulação 

emocional, melhora da comunicação social e redução de sintomas comportamentais. 

Considerações finais: A Terapia Assistida por Animais contribui de forma efetiva para o suporte 

ao neurodesenvolvimento de crianças com Transtorno do Espectro Autista, facilitando a 

participação e o engajamento em atividades, os avanços na autorregulação emocional e nas 

interações sociais, recomendando-se sua incorporação em projetos terapêuticos. 

Palavras-chave: Terapia assistida por animais; Transtorno do espectro autista; Crianças. 
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ATIVIDADES LÚDICAS E EDUCATIVAS EM ENFERMARIA 

PEDIÁTRICA: RELATO DE EXPERIÊNCIA DA ATUAÇÃO 

INTEGRADA ENTRE TERAPIA OCUPACIONAL E CLASSE 

HOSPITALAR 

Ludic and Educational Activities in a Pediatric Inpatient Ward: An Experience Report on the 

Integrated Practice of Occupational Therapy and the Hospital Classroom 1 Étila Almeida 

Lessa 1 Terapeuta ocupacional, Hospital Geral de Bonsucesso 

RESUMO 

Introdução: A hospitalização na infância pode alterar a rotina, restringir oportunidades de 

brincar e aprendizagem e gerar impactos emocionais para crianças e acompanhantes. A 

integração entre Terapia Ocupacional e classe hospitalar amplia as possibilidades de 

acolhimento, participação e continuidade das ocupações infantis durante a internação. Objetivo: 

Relatar a experiência da atuação conjunta entre a Terapia Ocupacional e a professora da classe 

hospitalar na realização de atividades lúdicas e educativas em uma enfermaria pediátrica de um 

hospital federal do Rio de Janeiro. Metodologia: Relato de experiência desenvolvido durante 

os meses de maio e junho de 2026, com intervenções relacionadas ao Dia das Mães, festas 

juninas e Copa do Mundo, incluindo confecção de cartões comemorativos, pescaria, bingo e 

identificação de bandeiras de países. Resultados: As atividades favoreceram a melhoria do 

humor das crianças e dos acompanhantes, o fortalecimento dos vínculos familiares, a maior 

aproximação com a equipe assistencial e a ampliação da participação. Foram estimuladas 

funções cognitivas, como atenção, memória, linguagem e resolução de problemas, além de 

habilidades motoras finas, e favorecida a orientação temporal e a manutenção de referências 

culturais. Considerações finais: A atuação interdisciplinar entre Terapia Ocupacional e classe 

hospitalar constitui uma estratégia relevante para promover o brincar, favorecer o 

desenvolvimento infantil e reduzir os impactos da hospitalização, contribuindo para o bem-

estar emocional e o fortalecimento dos vínculos familiares e com a equipe de saúde. 
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Brincadeiras e Brinquedos; Desenvolvimento Infantil. 
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“AMIGA, SENTA AQUI”: O ACOLHIMENTO PSICOSSOCIAL COMO 

TECNOLOGIA LEVE DO CUIDADO NA TERAPIA OCUPACIONAL 

EM ENFERMARIA OBSTÉTRICA 
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Hospital Geral de Bonsucesso 

RESUMO 

Introdução: A hospitalização durante a gestação produz rupturas na vida cotidiana e pode 

intensificar inseguranças, medos e sofrimento emocional. A Terapia Ocupacional pode operar 

por meio de tecnologias leves do cuidado, como o acolhimento psicossocial e a escuta 

qualificada, favorecendo um cuidado integral, centrado na pessoa. Expressões espontâneas das 

gestantes, como “amiga, senta aqui”, indicam a construção de vínculos que extrapolam a 

realização de procedimentos. Objetivo: Relatar a experiência da atuação da Terapia 

Ocupacional em uma enfermaria obstétrica de um hospital federal do Rio de Janeiro, discutindo 

como as tecnologias leves do cuidado favoreceram a identificação de demandas psicossociais e 

a qualificação da assistência às gestantes hospitalizadas. Metodologia: Relato de experiência 

desenvolvido entre maio e julho de 2026, com intervenções que compreenderam acolhimento 

e escuta qualificada, saídas para banho de sol, treinamento de respiração diafragmática, 

massagem retrógrada para alívio de edema, atividades expressivas e inclusão do acompanhante. 

Resultados: A construção do vínculo terapêutico possibilitou que as gestantes verbalizassem 

espontaneamente medos, ansiedades e conflitos familiares, ampliando a compreensão das 

necessidades das pacientes e sua incorporação ao projeto terapêutico. Observou-se, ainda, 

crescente reconhecimento da Terapia Ocupacional pela equipe multiprofissional. 

Considerações finais: O principal potencial das tecnologias leves na Terapia Ocupacional reside 

na possibilidade de tornar visíveis necessidades psicossociais frequentemente negligenciadas 

pelo modelo biomédico, fortalecendo uma assistência integral, humanizada e centrada na 

pessoa. 
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ALEITAMENTO MATERNO COMO MODULADOR DA MICROBIOTA 

INTESTINAL E DA MATURAÇÃO IMUNOLÓGICA NA PRIMEIRA 

INFÂNCIA 
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RESUMO 

Objetivou-se analisar evidências recentes sobre aleitamento materno, microbiota intestinal e 

maturação imunológica infantil. Foi realizada revisão integrativa com dez estudos, publicados 

entre 2021 e 2026. Os achados indicam que o leite humano atua por mecanismos 

complementares: oligossacarídeos favorecem bifidobactérias e a barreira intestinal; 

imunoglobulina A secretora participa da seleção microbiana; citocinas, aminoácidos e 

comunidades bacterianas do leite se associam à composição intestinal. Em coorte com 1.949 

lactentes, maior duração do aleitamento exclusivo se associou a menor risco de infecção 

respiratória inferior, asma e rinite alérgica, com indício de mediação pelo microbioma. 

Entretanto, composição do leite, via de parto, antibióticos e modo de oferta modificam as 

associações e dificultam atribuir causalidade a componentes isolados. Conclui-se que o 

aleitamento materno constitui importante modulador do eixo microbiota-imunidade no início 

da vida, embora estudos longitudinais e mecanísticos ainda sejam necessários. 

Palavras-chave: Aleitamento Materno; Imunidade; Lactente; Microbioma Gastrointestinal; 

Oligossacarídeos do Leite Humano 

INTRODUÇÃO 

Os primeiros meses de vida representam período crítico para formação da microbiota 

intestinal e maturação do sistema imune. Nesse intervalo, exposições nutricionais e ambientais 

influenciam colonização bacteriana, integridade da barreira e tolerância imunológica. O 

aleitamento materno ocupa posição central porque oferece, além de nutrientes, uma matriz de 

componentes bioativos capaz de interagir com o intestino e com microrganismos em 

desenvolvimento. O leite humano contém oligossacarídeos, imunoglobulinas, lactoferrina, 

citocinas, células, microRNAs e microrganismos. Carr et al. (2021) destacaram que esses 

componentes podem modular conjuntamente microbiota e função imune. Donovan et al. (2026) 

ressaltaram o papel dos oligossacarídeos na exclusão de patógenos, maturação epitelial, 

produção de muco e estímulo de Bifidobacterium longum subsp. infantis. 



 

A imunoglobulina A secretora também participa da seleção microbiana. Donald et al. 

(2025) relacionaram IgA do leite à composição intestinal e demonstraram, em modelagem 

celular, restrição da adesão de Erysipelatoclostridium ramosum e de respostas Th17. O achado 

oferece plausibilidade para efeitos do aleitamento sobre mecanismos associados a alergia e 

inflamação. O microbioma do leite pode contribuir diretamente para a trajetória intestinal. 

Lundgren et al. (2023), acompanhando 189 díades, identificaram associação entre perfis 

microbianos do leite e do intestino ao longo do primeiro ano, especialmente entre nascidos por 

cesariana. Assim, alimentação, parto e exposições perinatais devem ser interpretados como 

fatores interdependentes. Apesar da consistência biológica, persistem lacunas sobre 

causalidade, composição individual do leite e diferenças entre oferta direta, leite ordenhado, 

leite doado e fórmulas. O objetivo deste estudo foi analisar as evidências recentes dos registros 

fornecidos sobre mecanismos e desfechos que conectam aleitamento materno, microbiota 

intestinal e imunidade infantil. Metodologia ou Método Trata-se de revisão integrativa 

elaborada exclusivamente com os registros bibliográficos provenientes da Biblioteca Virtual 

em Saúde. A questão norteadora considerou lactentes e crianças; aleitamento e leite humano 

como exposição; fórmulas, alimentação mista ou diferentes modos de oferta como comparação 

quando disponível; e microbiota, maturação imune, infecções e desfechos alérgicos como 

resultados. A estratégia informada combinou termos relativos a Aleitamento Materno/Breast 

Feeding, Microbiota Gastrointestinal/Gastrointestinal Microbiome, Sistema 

Imunitário/Immune System e lactentes/crianças, utilizando OR entre sinônimos e AND entre 

blocos. Foram priorizados estudos de 2021 a 2026 com resumo disponível e relação direta com 

microbiota e imunidade. Dez publicações compuseram a síntese. Foram extraídos desenho, 

população, componentes do leite, características microbianas e desfechos imunológicos ou 

clínicos. Os resultados foram organizados por convergência temática. Como foram utilizados 

exclusivamente dados secundários de literatura publicada, não houve coleta primária nem 

necessidade de parecer ético para esta revisão. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O Quadro 1 apresenta as dez publicações selecionadas Quadro 1 - Estudos incluídos na 

síntese Autor/Ano Título Periódico AMES et al. (2023) Comparing early life nutritional sources 



 

and human milk feeding practices: personalized and dynamic nutrition supports infant gut 

microbiome development and immune system maturation. Gut Microbes DONOVAN (2026) 

Human Milk Oligosaccharides Support Coordinated Microbiome and Immune Development 

and Function in Infancy. Ann Nutr Metab DONALD et al. (2025) Human milk IgA promotes 

normal immune development by limiting Th17-inducing Erysipelatoclostridium ramosum in 

the infant gut. Proc Natl Acad Sci U S A JÄRVINEN-SEPP O (2025) Effect of Feeding Human 

Milk on Development of the Infant Immune System and Allergic Outcomes-An Area of 

Research Challenge and Need. Breastfeed Med KEBBE et al. (2024) Human Milk Components 

and the Infant Gut Microbiome at 6 Months: Understanding the Interconnected Relationship. J 

Nutr LUNDGREN et al. (2023) Human milk-associated bacterial communities associate with 

the infant gut microbiome over the first year of life. Front Microbiol CHEN et al. (2023) Impact 

of Cesarean Delivery and Breastfeeding on Secretory Immunoglobulin A in the Infant Gut Is 

Mediated by Gut Microbiota and Metabolites. Metabolites ROSAS-SALAZA R et al. (2022) 

Exclusive breast-feeding, the early-life microbiome and immune response, and common 

childhood respiratory illnesses. J Allergy Clin Immunol CARR et al. (2021) Role of Human 

Milk Bioactives on Infants' Gut and Immune Health. Front Immunol MÉNDEZ et al. (2021) 

Contribution of Gut Microbiota to Immune Tolerance in Infants. J Immunol Res Fonte: 

elaboração própria, 2026 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Ames et al. (2023) destacaram que o leite da própria mãe, sobretudo quando oferecido 

diretamente ao seio, funciona como fonte dinâmica e personalizada. Processamento, 

armazenamento e substituição por outras fontes podem alterar a disponibilidade de 

componentes bioativos, razão pela qual "aleitamento" não deve ser tratado como exposição 

homogênea. Donovan et al. (2026) sintetizaram evidências de que oligossacarídeos do leite 

humano promovem bifidobactérias, aumentam mecanismos de barreira e podem modular 

imunidade inata e adaptativa. Ensaios com fórmulas suplementadas por oligossacarídeos 

semelhantes aos humanos mostraram mudanças microbianas e imunes, mas os autores 

consideraram ainda incerto o benefício clínico da suplementação rotineira em lactentes a termo. 

Kebbe et al. (2024), em 54 díades exclusivamente alimentadas com leite humano, observaram 



 

associações entre IL-8 do leite e maior abundância de Bifidobacteriaceae e Bacteroidaceae, 

além de relações inversas com Streptococcaceae, Clostridiaceae e Proteobacteria. O desenho 

transversal não estabelece causalidade, mas demonstra que composição bioquímica do leite se 

relaciona à ecologia intestinal. Lundgren et al. (2023) analisaram 572 amostras de 189 díades e 

identificaram tipos de microbioma do leite associados aos perfis intestinais infantis. Algumas 

correlações foram mais fortes quando amostras de leite precediam temporalmente mudanças 

observadas nas fezes, sugerindo efeito persistente por transferência de microrganismos ou por 

outros componentes moleculares. Chen et al. (2023), em 1.017 lactentes, observaram menores 

níveis de IgA secretora fecal aos três meses após cesariana com trabalho de parto quando 

comparada ao parto vaginal sem profilaxia antibiótica. Modelos de mediação indicaram 

participação de microbiota e metabólitos. O estudo reforça que via de parto, antibióticos e 

aleitamento interagem na maturação da imunidade mucosa. 

Resultados e Discussão (continuação) Rosas-Salazar et al. (2022) acompanharam 1.949 

crianças; 1.495 possuíam dados aos quatro anos. A cada quatro semanas adicionais de 

aleitamento exclusivo houve menor chance de infecção respiratória inferior, asma atual e rinite 

alérgica, com odds ratio em torno de 0,95. Em análise exploratória, a associação com asma foi 

parcialmente mediada pelo microbioma intestinal. Järvinen-Seppo et al. (2025) alertaram para 

causalidade reversa e heterogeneidade em estudos de alergia, enquanto Méndez et al. (2021) 

consideraram escassa e inconclusiva a evidência humana para intervenções destinadas a 

modificar microbiota e tolerância. Portanto, mecanismos plausíveis não significam previsão 

individual de doença. Em conjunto, os estudos sustentam que o leite humano cria um ambiente 

favorável à maturação coordenada da microbiota e da imunidade. As limitações incluem 

predomínio de estudos observacionais, diferentes métodos de sequenciamento, variação na 

definição de aleitamento e influência de parto e antibióticos. Novas coortes devem integrar 

microbioma, metaboloma, marcadores imunes e seguimento clínico. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Conclui-se que o aleitamento materno está associado à organização da microbiota 

intestinal e à maturação da imunidade por mecanismos que envolvem oligossacarídeos, IgA 

secretora, citocinas, microrganismos e metabólitos. Estudos também relacionam maior duração 



 

do aleitamento exclusivo a menor ocorrência de alguns desfechos respiratórios e alérgicos. A 

magnitude desses efeitos varia conforme composição do leite e exposições perinatais. 

Recomenda-se fortalecer o apoio ao aleitamento e ampliar estudos longitudinais capazes de 

separar os efeitos de modo de oferta, via de parto, antibióticos e componentes específicos do 

leite, evitando interpretações determinísticas. 
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RESUMO 

Objetivou-se analisar as repercussões da depressão e da ansiedade perinatal sobre 

amamentação, cuidado materno e desenvolvimento infantil. Foi realizada revisão integrativa 

com dez estudos publicados entre 2021 e 2025 e selecionados por aderência ao tema. Os 

achados mostram relação bidirecional entre saúde mental e amamentação: sintomas depressivos 

podem reduzir duração ou exclusividade, enquanto intervenções psicossociais de apoio ao 

aleitamento podem reduzir a incidência de depressão pós-parto no curto prazo, embora com 

baixa certeza da evidência. Depressão e ansiedade também se associaram a pior interação e 

vínculo mãe-bebê e, em diferentes coortes, a alterações principalmente nos domínios 

socioemocional, de linguagem e psicomotor. Uma revisão em países de baixa e média renda 

identificou associação negativa consistente com linguagem e desenvolvimento socioemocional, 

mas resultados menos uniformes para cognição e motricidade. Conclui-se que a saúde mental 

perinatal deve ser rastreada de modo longitudinal e integrada ao suporte à amamentação e à 

avaliação do desenvolvimento infantil. 

Palavras-chave: Aleitamento Materno; Ansiedade; Depressão Pós-Parto; Desenvolvimento 

Infantil; Relações Mãe-Filho 

INTRODUÇÃO 

A depressão e a ansiedade no período perinatal constituem condições capazes de 

atravessar diferentes dimensões do cuidado materno-infantil. Além do sofrimento psíquico 

materno, sintomas durante a gestação e o pós-parto podem modificar confiança, disponibilidade 

emocional, interação com o bebê e manutenção de práticas de cuidado, entre elas o aleitamento. 

A literatura também discute repercussões sobre o desenvolvimento infantil, especialmente 

quando os sintomas persistem ao longo de períodos sensíveis de maturação. A relação entre 

saúde mental e amamentação é complexa e bidirecional. Lenells et al. (2025) destacaram que a 

depressão pós-parto pode reduzir duração e exclusividade do aleitamento, enquanto uma 



 

experiência de amamentação positiva e acompanhada pode contribuir para menor risco de 

sintomas depressivos. Essa interação impede interpretações simples de causa e efeito e reforça 

a necessidade de avaliar simultaneamente saúde mental, dificuldades de amamentação e 

qualidade do suporte recebido. 

Outro eixo relevante é a qualidade da interação. Wriedt et al. (2024) identificaram 

efeitos indiretos de sintomas depressivos e ansiosos pré-parto sobre padrões de interação pós-

parto mediados pelo estresse emocional materno. Diniz et al. (2023), em 127 díades, 

observaram associação entre provável depressão pós-parto e piores escores de vínculo. Assim, 

alterações emocionais podem repercutir no desenvolvimento infantil não apenas por 

mecanismos biológicos, mas também por mudanças na responsividade e no ambiente 

relacional. Os desfechos infantis descritos são heterogêneos. Rogers et al. (2023), em grande 

coorte, encontraram associações pequenas entre sintomas maternos e desenvolvimento social-

emocional e de linguagem, enquanto Zhu et al. (2024) relacionaram trajetória moderada e 

estável de depressão perinatal a maior risco de atraso psicomotor aos 12 meses. Revisões 

recentes reforçam efeitos mais consistentes em linguagem, comportamento e desenvolvimento 

socioemocional do que em domínios cognitivos e motores. Diante dessa multiplicidade de vias, 

torna-se pertinente integrar os achados sobre amamentação, cuidado e desenvolvimento. O 

objetivo deste estudo foi analisar as evidências disponíveis nos registros fornecidos sobre as 

repercussões da depressão e da ansiedade perinatal na amamentação, no cuidado materno e no 

desenvolvimento infantil. Metodologia ou Método Trata-se de revisão integrativa elaborada 

com base nos registros bibliográficos fornecidos em arquivos provenientes da Biblioteca 

Virtual em Saúde. A questão foi estruturada segundo PICO, considerando mulheres no período 

perinatal e suas crianças como população; depressão e ansiedade como exposições; ausência ou 

menor intensidade desses sintomas como comparação, quando disponível; e amamentação, 

vínculo/interação materna e desenvolvimento infantil como desfechos. A estratégia informada 

combinou termos relativos a depressão perinatal e pós-parto, ansiedade, aleitamento materno, 

cuidado materno, relações mãe-filho e desenvolvimento infantil. Foram priorizados estudos 

publicados entre 2021 e 2025 com resumo disponível, desenho observacional, longitudinal, 

revisão sistemática ou ensaio relacionado ao suporte à amamentação. Dez estudos com maior 



 

aderência temática compuseram a síntese. Foram extraídos desenho, amostra, período de 

avaliação, instrumentos de saúde mental e desfechos maternos ou infantis. Os resultados foram 

organizados em três eixos: amamentação, interação/vínculo e desenvolvimento. Como se trata 

de síntese de literatura já publicada, não houve coleta primária de dados nem necessidade de 

submissão desta revisão a comitê de ética. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O Quadro 1 apresenta as dez publicações selecionadas Quadro 1 - Estudos incluídos na 

síntese Autor/Ano Título Periódico CAFIERO et al. (2024) Postpartum depression: Impact on 

pregnant women and the postnatal physical, emotional, and cognitive development of their 

children. An ecological perspective. Arch Argent Pediatr VON OLBERG et al. (2025) The 

prospective association of prenatal anxiety symptoms in mothers and fathers with general child 

development 14 months postpartum and the mediating role of parent-child bonding: a mediation 

analysis within the longitudinal cohort study DREAM. BMC Pregnancy Childbirth LENELLS 

et al. (2025) Breastfeeding interventions for preventing postpartum depression. Cochrane 

Database Syst Rev BARBOSA et al. (2024) Influence of COVID-19 on mental health of 

postpartum women, breastfeeding time and infant development. Arch Womens Ment Health 

DINIZ et al. (2023) Mother-infant bonding and postpartum depression during the COVID-19 

pandemic - a risk for nurturing care and child development. Rev Paul Pediatr ROGERS et al. 

(2023) Association of maternal and paternal perinatal depression and anxiety with infant 

development: A longitudinal study. J Affect Disord SRIDHAR et al. (2025) Child 

developmental outcomes associated with postpartum depression and anxiety in low and middle-

income countries: a systematic review. Arch Womens Ment Health WRIEDT et al. (2024) The 

effect of antepartum depressive and anxiety symptoms on mother-infant interaction: The 

mediating role of antepartum maternal emotional stress. Infant Behav Dev ZHU et al. (2024) 

Perinatal depression trajectories and child development at one year: a study in China. BMC 

Pregnancy Childbirth AMIEL CASTRO et al. (2021) Breastfeeding, prenatal depression and 

children's IQ and behaviour: a test of a moderation model. BMC Pregnancy Childbirth Fonte: 

elaboração própria, 2026 



 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os estudos confirmam que a associação entre sofrimento psíquico e aleitamento não é 

unidirecional. Na revisão de Lenells et al. (2025), dez ensaios randomizados totalizando 1.573 

participantes avaliaram intervenções de apoio ao aleitamento. Houve evidência de baixa certeza 

de que intervenções psicossociais possam reduzir a incidência de depressão pós-parto entre um 

e três meses e aumentar a duração do aleitamento no longo prazo; para vários outros desfechos, 

a certeza permaneceu muito baixa. O achado apoia o suporte estruturado, mas não autoriza 

tratá-lo como prevenção isolada de transtornos mentais. Barbosa et al. (2024), em coorte 

prospectiva com 180 puérperas, não observaram diferenças entre mulheres soropositivas e 

negativas para COVID-19 quanto a ansiedade, depressão pós-parto, tipo ou tempo de 

amamentação e desenvolvimento neuropsicomotor aos três meses. O resultado é importante por 

mostrar que exposições contextuais não produzem efeitos uniformes e que sintomas maternos 

devem ser avaliados individualmente, em vez de inferidos apenas a partir de condições externas. 

No eixo relacional, Diniz et al. (2023) encontraram prevalência de provável depressão pós-

parto de 29,1% e associação entre provável depressão e maior risco de prejuízo no vínculo mãe-

bebê. Wriedt et al. (2024) observaram que o estresse emocional pré-parto mediou parte da 

relação entre sintomas depressivos/ansiosos e padrões menos favoráveis de interação pós-parto. 

Esses resultados sustentam a hipótese de que a saúde mental influencia a experiência de cuidado 

por meio da disponibilidade emocional e da regulação da interação. Em relação ao 

desenvolvimento, Rogers et al. (2023) avaliaram 1.539 mães e 793 parceiros. Sintomas 

maternos de depressão e ansiedade no período antenatal se associaram a piores escores social-

emocionais e de linguagem aos 12 meses, e ansiedade materna às oito semanas pós-parto se 

associou a pior desenvolvimento global. Os efeitos foram pequenos, mas persistiram após 

ajustes, reforçando a relevância de rastreamento precoce. Não foram observadas associações 

equivalentes para diagnósticos clínicos maternos nem para sintomas paternos na mesma análise. 

Resultados e Discussão (continuação) Zhu et al. (2024), em 880 díades, identificaram 

quatro trajetórias de depressão perinatal e observaram maior risco de atraso psicomotor aos 12 

meses entre filhos de mulheres no grupo de sintomas moderados e estáveis. Sridhar et al. (2025), 

ao sintetizar 14 estudos sobre depressão pós-parto e dois sobre ansiedade em países de baixa e 



 

média renda, encontraram associação negativa mais consistente com linguagem, 

desenvolvimento socioemocional e comportamento; para motricidade e cognição, os achados 

foram inconsistentes. A amamentação não parece neutralizar automaticamente os efeitos da 

depressão. Amiel Castro et al. (2021), em dados longitudinais com 11.096 participantes, 

observaram associação positiva entre aleitamento e QI, mas não identificaram efeito moderador 

do aleitamento sobre a relação entre depressão/ansiedade pré-natal e neurodesenvolvimento. 

Dessa forma, amamentação e saúde mental devem ser vistas como dimensões relacionadas, 

porém parcialmente independentes, que necessitam de apoio específico. Em conjunto, as 

evidências favorecem um modelo de cuidado integrado: rastreamento de depressão e ansiedade 

durante a gestação e o pós-parto, suporte qualificado à amamentação, observação da interação 

e acompanhamento do desenvolvimento. As limitações incluem heterogeneidade de 

instrumentos, diferentes momentos de avaliação, predominância de autorrelato e variação na 

duração dos sintomas. Estudos futuros devem diferenciar episódios transitórios de trajetórias 

persistentes e avaliar se intervenções combinadas em saúde mental e interação reduzem riscos 

ao longo da infância. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Conclui-se que depressão e ansiedade perinatal podem repercutir sobre amamentação, 

qualidade do cuidado relacional e desenvolvimento infantil, embora a magnitude e os domínios 

afetados variem entre os estudos. As associações são mais consistentes para vínculo/interação, 

linguagem, comportamento e desenvolvimento socioemocional, enquanto resultados cognitivos 

e motores permanecem heterogêneos. A prática assistencial deve integrar rastreamento 

longitudinal da saúde mental ao suporte à amamentação e à vigilância do desenvolvimento, 

evitando atribuir causalidade a um único fator. Como limitações, destacam-se heterogeneidade 

metodológica e baixa certeza de parte das evidências de intervenção. Recomenda-se ampliar 

coortes e ensaios que avaliem simultaneamente sintomas maternos, vínculo, práticas de 

alimentação e desfechos infantis em seguimento prolongado. 
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RESUMO 

Este estudo analisou como excesso, conflito e qualidade variável de informações em ambientes 

digitais podem repercutir na adesão ao aleitamento materno. Foi realizada revisão integrativa 

com dez publicados entre 2022 e 2026. O corpus não apresentou evidência suficiente para 

afirmar que a sobrecarga informacional, isoladamente, reduz a intenção de amamentar. Em 

estudo misto, o uso problemático de redes sociais não se associou diretamente às intenções ou 

atitudes de amamentação, embora a análise qualitativa tenha identificado comparação, sensação 

de inadequação, sobrecarga informacional, erros de amamentação e ansiedade. Em contraste, 

maior cyberchondria associou-se a menor autoeficácia materna e menor competência percebida 

para amamentar, enquanto melhor literacia em saúde se relacionou a maior autoeficácia. 

Intervenções digitais estruturadas e comunidades moderadas por profissionais mostraram 

potencial para aumentar confiança e suporte. Conclui-se que o problema central parece ser 

menos a quantidade de informação por si só e mais sua confiabilidade, coerência e capacidade 

de orientar decisões. 

Palavras-chave: Aleitamento Materno; Autoeficácia; Educação em Saúde; Mídias Sociais; 

Saúde Digital 

INTRODUÇÃO 

A busca por informações sobre amamentação migrou progressivamente para redes 

sociais, aplicativos, fóruns e mecanismos de busca. Essa ampliação do acesso pode favorecer 

autonomia e suporte, mas também expõe gestantes e puérperas a conteúdos contraditórios, 

publicidade, relatos pessoais apresentados como regra e recomendações sem validação. Em um 

período marcado por insegurança e tomada rápida de decisões, a quantidade de mensagens pode 

ultrapassar a capacidade de avaliação crítica e contribuir para ansiedade ou perda de confiança. 

A expressão sobrecarga informacional descreve um fenômeno em que o volume, a velocidade 

ou a complexidade das informações dificultam seleção e uso adequado. No corpus fornecido, 



 

esse construto foi abordado principalmente por conceitos próximos, como uso problemático de 

redes sociais, cyberchondria, desinformação, literacia em saúde e suporte informacional. Tosun 

et al. (2025) identificaram, em análise qualitativa, a própria "information overload" entre os 

subtemas relatados por mães usuárias de redes sociais. 

A autoeficácia é particularmente relevante para o aleitamento. Korkmaz et al. (2026) 

observaram relação positiva entre literacia em saúde e autoeficácia pré-natal para amamentar, 

enquanto Amin et al. (2026) encontraram relação inversa entre cyberchondria, autoeficácia 

materna e competência percebida para amamentação. Os resultados indicam que acessar 

informação não é equivalente a compreendê-la ou convertê-la em confiança prática. Por outro 

lado, tecnologias digitais podem funcionar como suporte quando o conteúdo é estruturado. 

Saucedo Baza et al. (2023) relataram maior ganho de autoeficácia em participantes que 

receberam programa educacional por aplicativo, e Munyan et al. (2022) encontraram suporte 

informacional moderado a alto em comunidade virtual moderada por profissionais de lactação. 

Portanto, o efeito do ambiente digital depende do desenho, da fonte e da mediação profissional. 

O objetivo desta revisão foi analisar as evidências disponíveis nos registros fornecidos sobre 

sobrecarga informacional e fenômenos correlatos, investigando suas repercussões na 

autoeficácia, nas decisões e na adesão ao aleitamento materno. Metodologia ou Método Foi 

realizada revisão integrativa originários de busca na BVS. A questão norteadora considerou 

mães, gestantes e puérperas; exposição a excesso de informação, redes sociais, cyberchondria 

ou informação em saúde; e desfechos relacionados à intenção, autoeficácia, competência e 

manutenção do aleitamento. A estratégia informada combinou termos referentes a "Information 

Overload", "health information overload", "excesso de informação", população materna, 

aleitamento, adesão e cuidados infantis. Como o tema é recente, também foi considerada a 

versão de busca mais sensível com mães, informação em saúde, misinformation, breastfeeding 

e infant care. Foram selecionados dez estudos publicados entre 2022 e 2026 com aderência 

direta ou conceitualmente próxima. A extração priorizou desenho, população, natureza da 

exposição informacional e efeitos sobre ansiedade, autoeficácia, intenção ou prática de 

amamentação. Como os estudos utilizaram conceitos distintos, os achados foram sintetizados 

narrativamente e as conclusões foram limitadas ao que os registros efetivamente sustentam. 



 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O Quadro 1 apresenta as dez publicações selecionadas Quadro 1 - Estudos incluídos na 

síntese Autor/Ano Título Periódico TOSUN et al. (2025) Problematic Social Media Use and Its 

Relationship with Breastfeeding Behaviors and Anxiety in Social Media-Native Mothers: A 

Mixed-Methods Study. Healthcare (Basel) KORKMAZ et al. (2026) Relationship between 

health literacy levels and breastfeeding self-efficacy perceptions of pregnant women. Int 

Breastfeed J AMIN et al. (2026) Toward Authentic Resources Among Mothers: Impact of 

Cyberchondria on Maternal Self-Efficacy and Breastfeeding Competency. Matern Child Nutr 

ARSLAN et al. (2025) Perceptions of Media and Advertisements on Breastfeeding Decisions 

of Mothers in Turkey: A Qualitative Study. J Hum Lact WHITE et al. (2025) 'I'm glad my baby 

has weaned so I don't need to make that decision.' Understanding breastfeeding-related COVID-

19 vaccine narratives on social media. Health Promot J Austr SAUCEDO BAZA et al. (2023) 

A Technological Approach to Improved Breastfeeding Rates and Self-Efficacy: A Randomized 

Controlled Pilot Study. J Hum Lact MUNYAN et al. (2022) Perceptions of online informational 

social support among mothers in a lactation-focused virtual community: A survey study. 

Womens Health (Lond) ANTO-OCRAH et al. (2022) Exploring association of mobile phone 

access with positive health outcomes and behaviors amongst post-partum mothers in rural 

Malawi. BMC Pregnancy Childbirth BRENNAN-TOVE Y et al. (2026) An evaluation of a 

breastfeeding peer support service in North East England: A qualitative study with service 

users, practitioners and volunteers. PLoS One GALLAGHER et al. (2026) Documented In-

Hospital Lactation Support and Exclusive Breastfeeding During the Postpartum Stay. JAMA 

Netw Open Fonte: elaboração própria, 2026 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Tosun et al. (2025), em estudo misto com 222 mães, não encontraram associação 

significativa entre uso problemático de redes sociais e intenção ou atitude em relação à 

amamentação. Esse resultado impede afirmar que maior uso digital reduz diretamente a adesão. 

Contudo, a etapa qualitativa identificou cinco subtemas relevantes: comparação e inadequação, 

sobrecarga informacional, erros de amamentação, ansiedade e suporte social. Assim, efeitos 

indiretos podem ocorrer mesmo quando a intenção declarada não muda. Amin et al. (2026) 



 

avaliaram 300 mães até dois meses após o parto e verificaram que níveis mais altos de 

cyberchondria se associaram a menor autoeficácia materna e menor competência percebida para 

amamentar. A autoeficácia também mediou parcialmente a relação entre cyberchondria e 

competência. O estudo aproxima a discussão da sobrecarga informacional de um mecanismo 

concreto: buscas repetitivas e ansiosas podem aumentar dúvida e reduzir segurança para 

executar o cuidado. Em direção oposta, Korkmaz et al. (2026), com 292 gestantes no terceiro 

trimestre, observaram associação positiva e significativa entre literacia em saúde e autoeficácia 

para amamentação; 33,2% apresentaram nível de literacia classificado como problemático-

limitado. Isso sugere que a capacidade de localizar, compreender e avaliar informação pode ser 

fator protetor diante do excesso de conteúdos, favorecendo decisões mais consistentes. O 

contexto da desinformação foi evidenciado por White et al. (2025) ao analisar 29.567 conteúdos 

relacionados a amamentação e vacinação contra COVID-19. Embora a maioria das postagens 

compartilhasse informação confiável, comentários exibiam dúvidas, lacunas, conflitos e 

desinformação, contribuindo para confusão e dificuldade de decisão. Arslan et al. (2025) 

também observaram, qualitativamente, influência de mídia, publicidade, profissionais e 

familiares sobre escolhas de alimentação infantil, com demanda materna por comunicação mais 

favorável ao aleitamento. 

Resultados e Discussão (continuação) Quando a tecnologia é organizada como 

intervenção educativa, os resultados são mais promissores. Saucedo Baza et al. (2023), em 

ensaio piloto randomizado, observaram maior aumento de autoeficácia no grupo que utilizou 

aplicativo educacional (média de mudança 7,6 versus 1,2; p=0,001). A taxa de aleitamento 

exclusivo foi quase duas vezes maior no grupo intervenção, embora sem significância 

estatística. Munyan et al. (2022) encontraram suporte informacional moderado a alto e 

autoeficácia também moderadamente alta em comunidade virtual moderada por profissionais. 

O suporte presencial e profissional continua relevante para organizar a informação. Brennan-

Tovey et al. (2026) relataram que usuárias de serviço de apoio por pares valorizavam 

informação confiável e apoio emocional para aumentar confiança. Gallagher et al. (2026), em 

22.857 díades, encontraram associação positiva entre frequência de suporte hospitalar 

documentado e aleitamento exclusivo durante a internação, além de disparidades no acesso a 



 

esse suporte. Esses dados indicam que informação útil precisa estar integrada a relações de 

cuidado. Em síntese, a evidência fornecida não demonstra que "mais informação" 

necessariamente reduza amamentação. O padrão mais consistente é que informação 

contraditória, busca ansiosa e fontes pouco confiáveis podem aumentar incerteza, enquanto 

literacia, moderação profissional e suporte estruturado fortalecem autoeficácia. A principal 

limitação é a ausência de padronização do construto sobrecarga informacional e o predomínio 

de estudos transversais. Pesquisas futuras devem medir carga informacional, qualidade da fonte 

e comportamento de busca com instrumentos comparáveis e acompanhar a duração real do 

aleitamento. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Conclui-se que a sobrecarga informacional materna é plausível como fator de estresse e 

insegurança, mas os registros fornecidos não sustentam uma relação causal direta e uniforme 

com abandono do aleitamento. Os achados mais consistentes mostram que cyberchondria e 

conteúdos conflitantes podem reduzir confiança, enquanto maior literacia em saúde e suporte 

profissional organizado favorecem autoeficácia e tomada de decisão. Na prática, recomenda-se 

incorporar literacia digital ao pré-natal e ao puerpério, oferecer fontes oficiais de fácil acesso e 

manter canais de apoio capazes de contextualizar dúvidas. A limitação central é a escassez de 

estudos que mensurem especificamente "information overload". Estudos longitudinais devem 

avaliar se exposição acumulada a conteúdos contraditórios prediz mudanças objetivas na 

duração e exclusividade do aleitamento. 
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RESUMO 

Este estudo analisou a relação entre qualidade do pré-natal e desfechos fetais e infantis. 

Realizou-se revisão integrativa com dez estudos publicados entre 2021 e 2026. Uma revisão 

brasileira com 36 estudos mostrou que pré-natal inadequado se relacionou repetidamente a 

mortalidade infantil e neonatal, prematuridade, baixo peso, sífilis congênita e near miss 

neonatal; o número de consultas, isoladamente, não refletiu a qualidade, pois persistiram início 

tardio, exames incompletos e seguimento fragmentado. Indicadores recentes também 

demonstraram baixa captação precoce em regiões brasileiras. Estudos sobre desenvolvimento 

apontaram influência conjunta de riscos pré, peri e pós-natais, com associação de idade 

gestacional, aleitamento e fatores socioeconômicos ao desenvolvimento motor e de linguagem. 

Desigualdades geográficas, econômicas e educacionais limitaram oportunidades de 

desenvolvimento. Conclui-se que a qualidade do pré-natal depende de conteúdo, oportunidade, 

continuidade e capacidade de estratificar riscos, e não apenas de cobertura. 

Palavras-chave: Cuidado Pré-Natal; Desenvolvimento Infantil; Gravidez; Qualidade da 

Assistência à Saúde; Saúde Materno-Infantil 

INTRODUÇÃO 

O pré-natal é uma das principais oportunidades de prevenção de agravos maternos e 

infantis, pois permite identificar riscos, tratar infecções, acompanhar crescimento fetal, orientar 

alimentação e aleitamento e organizar o parto e o seguimento pós-natal. Entretanto, alta 

cobertura de consultas não significa necessariamente cuidado de qualidade. A efetividade 

depende de início oportuno, conteúdo adequado, continuidade e resposta aos achados clínicos. 

Da Silva et al. (2025) destacaram que, no Brasil, acesso quase universal pode coexistir com 

desfechos adversos. Na revisão de 36 estudos, inadequação do pré-natal esteve associada a 

mortalidade infantil e neonatal, prematuridade, baixo peso, sífilis congênita e near miss 

neonatal. Os autores observaram ainda que a contagem de consultas falha ao capturar 

deficiências como início tardio, exames incompletos e seguimento fragmentado. 



 

Pereira et al. (2026) analisaram indicadores de atenção primária e identificaram 

fragilidades de captação: 64% das gestantes no Acre e 59% em Rio Branco não haviam sido 

assistidas por profissional de saúde no primeiro trimestre; o acesso à consulta odontológica 

também foi baixo. Esses dados ilustram que oportunidade e integralidade precisam ser 

incorporadas à avaliação da qualidade. O desenvolvimento infantil, por sua vez, resulta de 

interação entre fatores biológicos e ambientais. Valentini et al. (2025), em 662 lactentes, 

identificaram influência de riscos acumulados e encontraram idade gestacional e aleitamento 

entre os principais preditores do desenvolvimento motor. Cardilli-Dias et al. (2025) 

relacionaram riscos materno-infantis e fragilidades do cuidado gestacional a alterações de 

linguagem em crianças e adolescentes. O objetivo deste estudo foi analisar as evidências dos 

registros fornecidos sobre como qualidade, adequação e continuidade do pré-natal se 

relacionam a desfechos fetais e ao desenvolvimento infantil. Metodologia ou Método Trata-se 

de revisão integrativa provenientes de buscas na BVS. A questão norteadora considerou 

gestantes e crianças; qualidade ou adequação do cuidado pré-natal como exposição; diferentes 

níveis de acesso, continuidade ou qualidade como comparação; e desenvolvimento fetal, 

desfechos perinatais e desenvolvimento infantil como resultados. A estratégia informada 

combinou "Cuidado Pré-Natal/Prenatal Care", "Qualidade da Assistência à Saúde/Quality of 

Health Care", termos de adequação e acessibilidade, e descritores de desenvolvimento fetal e 

infantil. Foram selecionados dez estudos publicados entre 2021 e 2026, priorizando revisões, 

estudos populacionais, coortes e análises brasileiras ou latino-americanas com relação direta ao 

tema. A extração contemplou indicadores de acesso e qualidade, fatores de risco, desfechos 

perinatais e medidas de desenvolvimento. A síntese foi narrativa, reconhecendo que alguns 

estudos avaliam qualidade diretamente e outros fornecem evidência sobre riscos e trajetórias 

materno-infantis que dependem da capacidade de detecção e manejo no pré-natal. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O Quadro 1 apresenta as dez publicações selecionadas e utilizadas na síntese temática. 

Quadro 1 - Estudos incluídos na síntese Autor/Ano Título Periódico DA SILVA et al. (2025) 

The Role of Prenatal Care in Fetal and Infant Development in Brazil: A Narrative Review. 

Healthcare (Basel) PEREIRA et al. (2026) Indicadores do pré-natal: tendências, desafios e 



 

perspectivas Rev. enferm. Cent.-Oeste Min AVHAD et al. (2026) Assessment of maternal 

healthcare utilization and continuum of care among reproductive-age women in Gujarat: a 

cross-sectional study. BMC Health Serv Res ACOSTA-GONZÁ LEZ et al. (2026) 

Disentangling disparities in children's development. J Public Health Policy VALENTINI et al. 

(2025) Exploring the role of prenatal, perinatal, and postnatal factors in child development 

among adolescent and adult mothers in Brazil. Infant Behav Dev CARDILLI-DIAS et al. 

(2025) Análise das relações entre diagnóstico de risco gestacional inferido e risco para 

alterações no desenvolvimento de linguagem Distúrbios Comun. (Online) DIAS et al. (2023) 

Risk factors related to preventable infant mortality in Espirito Santo, Brazil. Heliyon MIGOTO 

(2021) Modelo lógico de avaliação da qualidade em saúde da linha de cuidado materna e 

infantil: projeto para gestão sob governança ESTINFORT et al. (2022) Effects of prenatal 

subjective well-being on birth outcomes and child development: A longitudinal study. Eur 

Psychiatry VOLVERT et al. (2026) PRECISE-DYAD: a prospective cohort study linking 

maternal and infant health trajectories in sub-Saharan Africa. BMJ Open Fonte: elaboração 

própria, 2026 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A revisão de Da Silva et al. (2025) oferece a evidência mais direta sobre adequação. 

Entre 36 estudos brasileiros, pré-natal inadequado foi repetidamente relacionado a maior 

frequência de mortalidade infantil e neonatal, prematuridade, baixo peso, sífilis congênita e 

near miss neonatal. Os autores ressaltaram que a simples contagem de consultas não é 

suficiente: a maioria dos estudos avaliados pelos critérios do Programa de Humanização no Pré-

Natal e Nascimento cumpria apenas parte dos componentes mínimos. Os indicadores de Pereira 

et al. (2026) reforçam o problema da oportunidade. A ausência de atendimento no primeiro 

trimestre atingiu 64% das gestantes do Acre e 59% das de Rio Branco, e grande proporção não 

teve consulta odontológica durante a gravidez. A implicação é que qualidade deve incluir acesso 

precoce e integralidade, pois intervenções iniciadas tardiamente podem perder janelas 

relevantes de prevenção. Avhad et al. (2026), com 318 mulheres em Gujarat, observaram alta 

utilização de consultas antenatais e 97,3% de partos institucionais, mas apenas 58,2% 

receberam cuidado pós-natal nas primeiras 48 horas; aconselhamento nutricional foi relatado 



 

por 41% e orientação sobre aleitamento por 55,2%. O estudo evidencia que continuidade e 

conteúdo podem permanecer incompletos mesmo em cenários de boa cobertura formal. Os 

efeitos sobre desenvolvimento não dependem apenas do serviço. Valentini et al. (2025) 

avaliaram 662 lactentes e mostraram que filhos de mães adolescentes estavam mais expostos a 

riscos ambientais e apresentavam menores oportunidades de estimulação. Aleitamento e idade 

gestacional foram os preditores mais fortes do desenvolvimento motor, e maior carga 

acumulada de riscos pré, peri e pós-natais se relacionou a pior desempenho. Assim, um pré-

natal de qualidade precisa articular risco clínico e vulnerabilidade social. 

Resultados e Discussão (continuação) Cardilli-Dias et al. (2025), em amostra de 100 

crianças e adolescentes com queixas fonoaudiológicas, identificaram discrepância entre risco 

gestacional autorreferido e diagnóstico durante a assistência, além de fatores como 

prematuridade, peso inadequado, diabetes gestacional, transtornos mentais, infecções, violência 

e intercorrências neonatais. Os autores relacionaram esse conjunto a distúrbios de linguagem e 

à fragilidade do cuidado materno-infantil. Desigualdades estruturais ampliam o problema. 

Acosta-González et al. (2026), utilizando dados nacionais do Equador, mostraram que crianças 

com desnutrição crônica apresentavam menor acesso e maior desigualdade em serviços, água e 

saneamento. Localização geográfica foi o principal determinante das desigualdades, seguida 

por condição econômica e educação materna. Embora não se trate exclusivamente de pré-natal, 

o estudo demonstra que desenvolvimento infantil depende de continuidade intersetorial. Dias 

et al. (2023) analisaram 5.089 óbitos infantis e estimaram que aproximadamente 73% a 76% 

eram evitáveis, conforme o método de classificação. Fatores relacionados à qualidade da 

assistência pré-natal, pré-parto e parto foram considerados particularmente relevantes, 

sustentando a recomendação de fortalecer detecção de gestação de risco e redes perinatais 

regionalizadas. Migoto et al. (2021), por sua vez, desenvolveram modelo lógico com 

indicadores de estrutura, processo e resultado, reforçando uma abordagem multidimensional de 

qualidade. Os estudos selecionados convergem, portanto, para a ideia de que qualidade do pré-

natal deve ser medida por oportunidade, conteúdo, continuidade, coordenação e capacidade de 

resposta. As limitações incluem desenhos heterogêneos e dificuldade de separar efeitos do pré-

natal de determinantes sociais e do cuidado pós-natal. Coortes como PRECISE-DYAD, descrita 



 

por Volvert et al. (2026), podem contribuir ao acompanhar mãe e criança por vários anos e 

integrar dados clínicos, ambientais e neurodesenvolvimentais. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Conclui-se que maior qualidade do pré-natal se associa a melhores condições para 

prevenção de desfechos fetais e infantis adversos, mas qualidade não pode ser reduzida ao 

número de consultas. Início precoce, exames e tratamentos adequados, estratificação de risco, 

aconselhamento, continuidade e articulação da rede são componentes essenciais. As evidências 

também mostram que desenvolvimento infantil depende da interação entre riscos biológicos, 

socioeconômicos e ambientais. Como limitações, predominam estudos observacionais e 

indicadores não padronizados. Recomenda-se ampliar avaliações multidimensionais e 

seguimentos longitudinais que conectem características do pré-natal a crescimento, linguagem, 

motricidade e desenvolvimento socioemocional. 
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RESUMO 

Objetivou-se analisar a relação entre saúde mental materna no pós-parto, vínculo mãe-bebê e 

desenvolvimento infantil. Realizou-se revisão integrativa com dez estudos publicados entre 

2021 e 2026. Os achados mostram associação recorrente entre sintomas depressivos e 

dificuldades de vínculo, com participação adicional de ansiedade, experiência de parto e 

características da interação. Em 127 díades, provável depressão pós-parto associou-se a pior 

vínculo; em outra coorte, aumento de depressão e ansiedade entre três e seis meses acompanhou 

redução do vínculo. Estudo com 683 mães identificou atrasos do desenvolvimento em 23,0% 

dos lactentes de mães com sintomas elevados versus 12,2% entre aquelas com menores 

sintomas. Intervenção breve focada na interação melhorou envolvimento afetivo e vínculo aos 

seis meses, embora sem diferença em desenvolvimento infantil. Conclui-se que o vínculo pode 

funcionar como importante via relacional entre saúde mental materna e desenvolvimento, 

justificando rastreamento e intervenções centradas na díade. 

Palavras-chave: Depressão Pós-Parto; Desenvolvimento Infantil; Relações Mãe-Filho; Saúde 

Mental; Transtornos de Ansiedade 

INTRODUÇÃO 

O pós-parto reúne mudanças biológicas, emocionais e sociais que podem aumentar 

vulnerabilidade a depressão, ansiedade e dificuldades de adaptação. Essas condições não afetam 

apenas o bem-estar materno: podem interferir na percepção do bebê, na disponibilidade 

emocional e na construção do vínculo, um componente central para cuidado responsivo e 

desenvolvimento. Diniz et al. (2023) observaram associação entre provável depressão pós-parto 

e pior vínculo em díades avaliadas nas primeiras semanas. Capelli et al. (2023) mostraram que 

menores níveis de ansiedade e depressão prediziam melhor vínculo aos três e seis meses e que 

aumento dos sintomas ao longo do período acompanhava redução na qualidade do vínculo. 



 

A ansiedade também apresenta relevância específica. Klauser et al. (2023) encontraram 

maior probabilidade de apego inseguro ou desorganizado em filhos de mães com transtorno de 

ansiedade pós-parto, enquanto Li (2023) identificou associação de apego materno-infantil 

principalmente com depressão e temperamento infantil em uma amostra comunitária. A 

diversidade de achados reforça que diferentes sintomas podem operar por vias distintas. Os 

efeitos podem se estender ao desenvolvimento. Alfayumi-Zeadna et al. (2025) encontraram 

maior frequência de atrasos entre lactentes de mães com sintomas depressivos elevados, e 

Sasayama et al. (2025) observaram associação entre sintomas pós-parto, dificuldades de vínculo 

e problemas psicossociais em crianças no sexto ano escolar. Assim, a análise do vínculo amplia 

o foco para além do diagnóstico materno. O objetivo desta revisão foi analisar as evidências 

dos registros fornecidos sobre a relação entre saúde mental materna pós-parto, vínculo mãe-

bebê e desenvolvimento infantil, incluindo fatores de et alco e intervenções. Metodologia ou 

Método Trata-se de revisão integrativa provenientes da BVS. A questão norteadora considerou 

mulheres no pós-parto e seus filhos; sintomas de depressão, ansiedade e sofrimento psicológico; 

vínculo, apego e interação mãe-bebê; e desfechos de desenvolvimento infantil. Foram 

selecionados dez estudos de 2021 a 2026, priorizando coortes, estudos transversais e ensaio 

randomizado com medidas de saúde mental e vínculo. A estratégia informada combinou termos 

de saúde mental, período pós-parto, relações mãe-filho, bonding e desenvolvimento infantil. A 

extração incluiu amostra, momento de avaliação, instrumentos e principais associações. Os 

achados foram organizados em vínculos com depressão/ansiedade, repercussões infantis e 

efeitos de intervenção. Não houve coleta de dados primários. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O Quadro 1 apresenta as dez publicações fornecidos e utilizadas na síntese temática. 

Quadro 1 - Estudos incluídos na síntese Autor/Ano Título Periódico DINIZ et al. (2023) 

Mother-infant bonding and postpartum depression during the COVID-19 pandemic - a et alk 

for nurturing care and child development. Rev Paul Pediatr BLUETT-DUNCA N et al. (2026) 

Early and Chronic Postnatal Depression, Maternal Sensitivity to Non-Distress and Infant 

Neurodevelopmental Outcomes in an Indian Birth Cohort. Infancy BARNES et al. (2026) Birth 

experience partially mediates link between prenatal mental health symptoms and postpartum 



 

bonding. Infant Ment Health J ALFAYUMI-ZEA DNA et al. (2025) The impact of postpartum 

depression on infant development in the first year of life. J Affect Disord SASAYAMA et al. 

(2025) Postpartum maternal depression, mother-to-infant bonding, and their association with 

child difficulties in sixth grade. Arch Womens Ment Health CAPELLI et al. (2023) Stability of 

maternal postnatal bonding between 3 and 6 months: Associations with maternal mental health 

and infant temperament. Infant Behav Dev KLAUSER et al. (2023) Maternal postpartum 

anxiety and the development of infant attachment: The effect of body sensations on infant 

attachment. J Affect Disord LI (2023) Maternal-Infant Attachment and its Relationships with 

Postpartum Depression, Anxiety, Affective Instability, Stress, and Social Support in a Canadian 

Community Sample. Psychiatr Q EITENMÜLLER et al. (2022) The Impact of Prepartum 

Depression and Birth Experience on Postpartum Mother-Infant Bonding: A Longitudinal Path 

Analysis. Front Psychiatry HOLT et al. (2021) Improving the mother-infant relationship 

following postnatal depression: a randomised controlled trial of a brief intervention (HUGS). 

Arch Womens Ment Health Fonte: elaboração própria, 2026 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Diniz et al. (2023), em 127 díades, observaram prevalência de provável depressão pós-

parto de 29,1% e associação entre provável depressão e maior et alco de prejuízo no vínculo. O 

contexto pandêmico pode ter influenciado a prevalência, mas a associação entre sintomas e 

vínculo reforça a necessidade de avaliar ambos no seguimento pós-parto. Capelli et al. (2023) 

acompanharam mães aos três e seis meses. Menores níveis de depressão e ansiedade e melhor 

regulação do temperamento infantil se relacionaram a vínculo mais favorável; mães cujo 

vínculo piorou apresentaram aumento de sintomas emocionais no mesmo intervalo. O estudo 

sugere um processo dinâmico, em que saúde mental e experiência relacional se modificam 

conjuntamente. Klauser et al. (2023) encontraram forte relação entre transtornos de ansiedade 

pós-parto e apego infantil, com maior ocorrência de classificações inseguras ou desorganizadas. 

O medo das sensações corporais de ansiedade participou do modelo de classificação. Li (2023), 

por outro lado, encontrou depressão e temperamento infantil como preditores de apego, sem 

identificar ansiedade, estresse e apoio social como preditores independentes. A divergência 

pode refletir instrumentos, amostras e gravidade clínica. A experiência de parto também 



 

interfere na trajetória. Eitenmüller et al. (2022) mostraram que complicações se relacionaram a 

experiência de parto mais negativa e que depressão pós-parto foi o único preditor significativo 

de prejuízo do vínculo no modelo de caminhos. Barnes et al. (2026) igualmente apontaram que 

sintomas pré-natais e experiência subjetiva de parto se conectam ao vínculo pós-parto, 

sugerindo oportunidade de intervenção já na gestação. Os desfechos infantis reforçam a 

relevância clínica. Alfayumi-Zeadna et al. (2025), com 683 mães, encontraram atrasos em 

23,0% dos lactentes de mães com sintomas elevados versus 12,2% entre aquelas com menores 

sintomas; a razão de chances foi 1,77. As associações foram significativas nos domínios social, 

de linguagem e motricidade fina. Sasayama et al. (2025), em 245 pares, observaram que 

sintomas maternos e dificuldades de vínculo contribuíram para predizer dificuldades 

psicossociais no sexto ano. 

Resultados e Discussão (continuação) Entretanto, os efeitos não são invariáveis. Bluett-

Duncan et al. (2026), em coorte indiana, não encontraram associação de depressão pós-natal 

precoce ou crônica com cognição ou linguagem na amostra total; maior sensibilidade materna 

se associou a melhor linguagem apenas entre meninos. Esse achado alerta para a influência de 

sexo, cuidadores alternativos, condições perinatais e contexto social. Intervenções focadas na 

díade podem melhorar o relacionamento mesmo sem efeito imediato sobre desenvolvimento. 

Holt et al. (2021) avaliaram intervenção breve de quatro sessões após tratamento para depressão 

e observaram melhor envolvimento afetivo/verbal e menor prejuízo de vínculo aos seis meses, 

mas sem diferenças em desenvolvimento infantil. Isso sugere que mudanças relacionais podem 

preceder efeitos mensuráveis sobre a criança e requerer seguimento mais longo. Em conjunto, 

a literatura sustenta rastreamento de depressão e ansiedade acompanhado por avaliação do 

vínculo e da interação. A principal limitação é a predominância de escalas autorreferidas e 

desenhos observacionais, além de diferentes momentos de avaliação. Estudos futuros devem 

testar se intervenções precoces sobre vínculo modificam trajetórias de linguagem, 

comportamento e regulação emocional em longo prazo. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Conclui-se que sintomas depressivos e ansiosos no pós-parto se associam 

frequentemente a dificuldades de vínculo e podem repercutir no desenvolvimento infantil. O 



 

vínculo aparece como dimensão clinicamente relevante e potencial via de mediação entre 

sofrimento materno e desfechos da criança, embora os resultados variem conforme contexto e 

características da díade. Recomenda-se integrar rastreamento de saúde mental, avaliação da 

relação mãe-bebê e intervenções centradas na interação ao acompanhamento pós-parto. As 

limitações incluem heterogeneidade de instrumentos e evidência predominantemente 

observacional. Ensaios e coortes de longo prazo são necessários para determinar quais 

intervenções relacionais produzem benefícios sustentados no desenvolvimento. 
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RESUMO 

Este estudo analisou evidências sobre sintomas maternos persistentes no pós-parto e 

desenvolvimento neuropsicomotor infantil. Realizou-se revisão integrativa com dez estudos 

publicados entre 2021 e 2026. Coortes recentes indicam que duração e persistência dos sintomas 

são relevantes. Em estudo nepalês, 7,5% das mães apresentaram sintomas depressivos 

persistentes e seus filhos tiveram risco 5,21 vezes maior de atraso aos seis meses. Em coorte 

chinesa, trajetória persistentemente alta de depressão se associou a menores escores em 

motricidade fina, resolução de problemas e domínio pessoal-social aos oito meses. Revisão 

sistemática em países de baixa e média renda mostrou associação mais consistente com 

linguagem, comportamento e desenvolvimento socioemocional, enquanto efeitos motores e 

cognitivos foram heterogêneos. Estudos também identificaram alterações 

eletroencefalográficas e de microbiota em lactentes expostos a sintomas maternos. Conclui-se 

que o acompanhamento da saúde mental deve ultrapassar o puerpério imediato e considerar 

trajetória e cronicidade dos sintomas. 

Palavras-chave: Depressão Pós-Parto; Desenvolvimento Infantil; Desenvolvimento 

Psicomotor; Neurodesenvolvimento; Saúde Mental 

INTRODUÇÃO 

O conceito de pós-parto tardio é relevante porque sintomas depressivos e ansiosos 

podem persistir ou surgir após as primeiras semanas, enquanto o cérebro infantil permanece em 

rápida maturação. Avaliações restritas ao puerpério imediato podem deixar de identificar 

trajetórias crônicas e sua possível associação com linguagem, motricidade, cognição, 

comportamento e regulação socioemocional. A literatura recente tem priorizado trajetórias ao 

longo do tempo. Bluett-Duncan et al. (2026) diferenciaram depressão precoce e crônica em 

coorte indiana; Li et al. (2024) identificaram quatro trajetórias de sintomas da gestação aos seis 



 

meses; Kc et al. (2024) acompanharam sintomas em 7, 45 e 90 dias antes de avaliar 

neurodesenvolvimento aos seis meses. Esses desenhos permitem avaliar persistência de forma 

mais informativa do que uma única medida. 

Os resultados não são totalmente uniformes. Enquanto algumas coortes encontram 

riscos marcantes, Nix et al. (2021) não observaram associação direta entre depressão perinatal 

e vários domínios aos dois anos em uma amostra pequena. Sridhar et al. (2025) também 

apontaram inconsistência para cognição e motricidade, apesar de associação mais clara com 

linguagem e aspectos socioemocionais. Além de escalas comportamentais, surgem marcadores 

neurofisiológicos e biológicos. Sipos et al. (2025) sintetizaram estudos de EEG e encontraram 

padrão mais frequente de assimetria frontal direita em lactentes expostos a depressão materna. 

Zhou et al. (2024) associaram sintomas maternos a alterações da microbiota e do metaboloma 

intestinal infantil, além de menores escores de neurodesenvolvimento. O objetivo desta revisão 

foi analisar as evidências dos registros fornecidos sobre saúde mental materna persistente ou 

tardia no pós-parto e desenvolvimento neuropsicomotor infantil, destacando duração dos 

sintomas, domínios afetados e possíveis mecanismos. Metodologia ou Método Trata-se de 

revisão integrativa elaborada a partir de arquivos provenientes da BVS. A população 

compreendeu mães e crianças; a exposição foi depressão, ansiedade ou sofrimento psicológico 

materno no pós-parto, especialmente quando persistente; e os desfechos foram 

neurodesenvolvimento, desenvolvimento psicomotor, linguagem, cognição, comportamento e 

domínios motores. A estratégia mais sensível informada associou termos de maternal mental 

health, maternal depression, maternal anxiety, postpartum depression/anxiety a infant/child e 

child development, psychomotor development, neurodevelopment, cognitive, motor e language 

development. Dez estudos de 2021 a 2026 foram selecionados por aderência e disponibilidade 

de resultados. A extração considerou trajetória dos sintomas, idade da criança, instrumento de 

avaliação e medidas de associação. Revisões sistemáticas e coortes tiveram prioridade. A 

síntese foi narrativa devido à heterogeneidade de populações, escalas e momentos de 

seguimento. 



 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O Quadro 1 apresenta as dez publicações selecionadas Quadro 1 - Estudos incluídos na 

síntese Autor/Ano Título Periódico BLUETT-DUNCA N et al. (2026) Early and Chronic 

Postnatal Depression, Maternal Sensitivity to Non-Distress and Infant Neurodevelopmental 

Outcomes in an Indian Birth Cohort. Infancy RIERA-MARTÍN et al. (2026) Early parental 

mental health and postnatal bonding as predictors of neurodevelopmental outcomes in very 

preterm or very low birth weight infants: A three-year prospective study. Early Hum Dev 

NISHIDA et al. (2026) Impact of Maternal Postpartum Depression on Developmental 

Outcomes in Children up to Three Years of Age: A Retrospective Cohort Study in Japan. J 

Pediatr Health Care SIPOS et al. (2025) Neurodevelopmental Impact of Maternal Postnatal 

Depression: A Systematic Review of EEG Biomarkers in Infants. Children (Basel) SRIDHAR 

et al. (2025) Child developmental outcomes associated with postpartum depression and anxiety 

in low and middle-income countries: a systematic review. Arch Womens Ment Health LI et al. 

(2024) Associations between maternal depression trajectories and infant neurodevelopment at 

eight months. Early Hum Dev KC et al. (2024) A longitudinal multi-centric cohort study 

assessing infant neurodevelopment delay among women with persistent postpartum depression 

in Nepal. BMC Med ZHOU et al. (2024) Association of maternal postpartum depression 

symptoms with infant neurodevelopment and gut microbiota. Front Psychiatry 

POURMIRZAIEE et al. (2024) Association of Postpartum Depression with Maternal Serum 

Magnesium Levels, Infant Growth, and Neurodevelopmental Indices. Int J Prev Med NIX et al. 

(2021) Perinatal depression and children's developmental outcomes at 2 years postpartum. 

Early Hum Dev Fonte: elaboração própria, 2026 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Kc et al. (2024) forneceram um dos resultados mais expressivos. Entre 1.253 díades, 

7,5% das mães apresentaram sintomas depressivos persistentes e 7,5% dos lactentes tiveram 

atraso neurodesenvolvimental. Atraso ocorreu em 48,6% dos filhos de mães com sintomas 

persistentes contra 5,1% entre os demais; após ajuste, o risco foi 5,21 vezes maior. Também 

houve menores escores motores, de linguagem, comportamento geral e domínio 

socioemocional. Li et al. (2024), em 988 pares, identificaram trajetórias baixa, subclínica, 



 

moderadamente baixa e crescente, e persistentemente alta. Filhos de mães no grupo 

persistentemente alto apresentaram menores escores de motricidade fina, resolução de 

problemas e domínio pessoal-social e maiores escores de dificuldades socioemocionais. A 

trajetória subclínica também se associou a menores escores em comunicação e motricidade 

grossa, indicando possível gradiente de risco. Nishida et al. (2026), utilizando 10.787 pares 

mãe-criança, concluíram que depressão pós-parto representa risco desenvolvimental de longo 

prazo, especialmente para linguagem, até três anos. Em lactentes muito prematuros ou de muito 

baixo peso, Riera-Martín et al. (2026) observaram que dificuldades de vínculo e diferentes 

dimensões da saúde mental parental se associaram a piores resultados cognitivos, de linguagem 

e motricidade, em conjunto com fatores biomédicos. Sridhar et al. (2025) sintetizaram 14 

estudos de depressão e dois de ansiedade em países de baixa e média renda. A depressão 

apresentou associação negativa mais consistente com linguagem, desenvolvimento 

socioemocional e comportamento; resultados para motricidade e cognição foram 

inconsistentes. Os dois estudos sobre ansiedade identificaram associação negativa. A 

heterogeneidade de gravidade, duração e avaliação limita comparações diretas. Os dados 

neurofisiológicos acrescentam plausibilidade. Sipos et al. (2025) incluíram 12 estudos com 

EEG e observaram maior assimetria frontal direita em lactentes de mães com depressão pós-

parto, padrão associado a maior afetividade negativa e evitação. A associação foi mais forte 

quando a exposição era prolongada ou combinava períodos pré e pós-natais, embora não tenham 

sido observadas associações consistentes com conectividade funcional. 

Resultados e Discussão (continuação) Zhou et al. (2024), em 101 díades, encontraram 

menores escores de neurodesenvolvimento aos seis meses entre filhos de mães com sintomas 

depressivos aos 42 dias, além de diferenças de diversidade e composição da microbiota 

intestinal e metabólitos. O estudo não prova mecanismo causal, mas sugere uma possível via 

biológica adicional ao ambiente relacional. Pourmirzaiee et al. (2024), em 224 pares, não 

encontraram associação de magnésio materno com depressão nem de depressão com 

crescimento, mas observaram diferença em comunicação aos 12 meses. Nem todos os estudos 

demonstram prejuízo global. Bluett-Duncan et al. (2026) não observaram associação de 

depressão precoce ou crônica com cognição e linguagem na amostra total de uma coorte 



 

indiana, embora sensibilidade materna se associasse a melhor linguagem em meninos. Nix et 

al. (2021), com 61 díades avaliadas aos dois anos, também não identificaram associações diretas 

com vários domínios. Esses resultados reforçam que fatores protetores e contextuais modulam 

o risco. A principal implicação é estender o rastreamento para além das primeiras semanas e 

observar persistência, recorrência e intensidade. A avaliação do desenvolvimento deve incluir 

linguagem, motricidade, cognição e aspectos socioemocionais. Limitações incluem diferentes 

definições de depressão persistente, instrumentos variados e possibilidade de confundimento 

por prematuridade, condição socioeconômica e qualidade do cuidado. Estudos futuros devem 

integrar medidas clínicas, relacionais e biológicas em seguimento prolongado. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Conclui-se que sintomas maternos persistentes no pós-parto podem estar associados a 

maior risco de alterações neuropsicomotoras, particularmente em linguagem, comportamento e 

desenvolvimento socioemocional, embora efeitos motores e cognitivos sejam menos uniformes. 

Trajetórias crônicas parecem mais informativas que uma única avaliação pontual. O 

acompanhamento da saúde mental deve ultrapassar o puerpério imediato e ser articulado à 

vigilância do desenvolvimento infantil. As limitações decorrem da heterogeneidade de medidas 

e de fatores contextuais. Recomenda-se que futuras coortes definam persistência de forma 

padronizada e investiguem mecanismos relacionais, neurofisiológicos e microbiológicos 

capazes de explicar diferenças entre crianças expostas. 
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